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7 ZONEAMENTO SOCIOAMBIENTAL DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO DA 
UHE CACONDE: DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ENTORNO, FRAGILIDADE 
AMBIENTAL E METODOLOGIA DO ZONEAMENTO 

O zoneamento tem por meta contribuir com a preservação do entorno e do reservatório, 
reduzindo os impactos negativos e potencializando os positivos do empreendimento, 
promovendo, assim, o uso sustentável e múltiplo do lago, a qualidade da água e a preservação 
do entorno.  

Importante ressaltar o Zoneamento Socioambiental do Entorno do Reservatório da UHE 
Caconde está dividido em duas partes, considerando as seguintes áreas: 

• Zoneamento Socioambiental do Entorno da UHE Caconde: entre as Cotas 
Máxima Operativo Normal e Máxima Maximorum; 

• Zoneamento Socioambiental do Entorno da UHE Caconde: 2 km a partir da Cota 
Máxima Maximorum. 

Esta divisão é necessária pois a AES Tietê possui o domínio de áreas inseridas entre as Cotas 
Máxima Operativo Normal e a Cota de Desapropriação deste reservatório, que está abaixo da 
Cota Máxima Maximorum, onde propõe-se neste PACUERA a definição de zonas e 
indicações de ações de gerenciamento e controle socioambientais. Ressalta-se que a cota 
Máxima Maximorum não é coincidente com a cota de desapropriação, por isso a faixa entre 
as duas cotas, apesar de não estar sob o domínio da AES Tietê, é considerada Área de 
Preservação Permanente (APP), conforme Lei nº 12.651/2012. As ações previstas neste 
PACUERA serão implementadas pela AES Tietê nas áreas onde a Empresa possui o domínio. 

Já o Zoneamento Socioambiental considerando o raio de 2 km a partir da Cota Máxima 
Maximorum, foi realizado com o intuito de prestar informações às Prefeituras Municipais para 
auxiliar na elaboração dos Planos Diretores e aos Comitês de Bacias Hidrográficas para 
elaboração ou eventuais alterações ou complementações aos Planos de Bacias Hidrográficas, 
no que entederem pertinente. 

Ou seja, para além da Cota Máxima Maximorum do Reservatório, apresenta-se neste 
PACUERA, em caráter sugestivo e colaborativo, o Zoneamento Socioambiental em um raio 
de 2 km visando encaminhamento às Prefeituras Municipais que possuem seus municípios 
interceptados pelo Reservatório e inseridos no raio de 2km, quais sejam: Caconde (SP), 
Divinolândia (SP), Botelhos (MG) e Poços de Caldas (MG). 

Devido a tal divisão, ressalta-se que as propostas apresentadas no concernente ao 
Zoneamento Socioambiental no raio de 2 km possuem caráter contributivo e ainda limitam a 
obrigação da AES Tietê ao simples fornecimento de subsídios técnicos aos entes com 
competências relacionadas ao Zoneamento Socioambiental desta área, e com o objetivo de 
auxiliar o Poder Público local com sugestões para o zoneamento das áreas limítrofes às faixas 
de desapropriação da Concessionária, a AES Tietê, como uma ação não vinculada, voluntária 
e colaborativa, visando atender ao pleito do Ibama, imposto em seu TR. 
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Desta forma, este PACUERA daqui em diante, trará em seu conteúdo informações 
correlacionadas às áreas supracitadas.  

Em relação ao mapeamento, serão apresentados Mapas em A0 correspondentes as áreas 
zoneadas na área de entorno 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum, pois a escala utilizada 
é diferenciada de 1:75.000. Utilizou-se a escala de 1:10.000 para o Zoneamento 
Socioambiental do Entorno da UHE Caconde: entre as Cotas Máxima Normal e Máxima 
Maximorum sendo assim optou-se por apresentar estes mapeamentos por meio de um Atlas 
Temáticos.  

7.1 DEFINIÇÃO DA ÁREA DE ENTORNO (AE) PARA O ZONEAMENTO 
SOCIOAMBIENTAL DO RESERVATÓRIO 

O IBAMA apresenta a seguinte diretriz para a delimitação da Área de Entorno (AE) para 
PACUERA descrita na Nota Técnica 02001.000951/2015-99 COHID/IBAMA: 

“Delimitação da Área de Estudo: A área de estudo compreenderá uma área 
superior à APP do reservatório, onde se considere que possa haver afetação 
da qualidade ambiental da APP e do reservatório. A área de Estudo 
corresponderá ao entorno do reservatório e será justificada pelo 
empreendedor. O IBAMA solicitará ao empreendedor a fundamentação da 
definição dos limites do entorno (metodologias, discussões com a sociedade, 
etc.) e a justificativa para os limites definidos. Como a área de estudo é além 
da APP, o zoneamento do entorno que exceder a APP será uma sugestão a 
outros instrumentos de planejamento territorial. ” 

Em outubro de 2016, foi emitido o Termo de Referência específico para elaboração do Plano 
Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial da UHE Caconde, o 
qual expõe: 

“Como a UHE Caconde foi construída na década de 1960, enquadrando-se 
no Art. 62 da Lei n° 12.651/2012 e sua APP corresponde à faixa entre as 
cotas 855 m (máxima de operação) e 857 m (máxima maximorum) ” 

(...) 

“Para a delimitação da área de abrangência do Plano será identificada a Área 
de Entorno (AE) do reservatório. 

A AE é a área onde ocorrem, ou poderão ocorrer, usos múltiplos com maior 
intensidade e diversidade, diretamente influenciados pelas características 
físicas, pela dinâmica demográfica e pelos eventuais rebatimentos dos 
processos socioeconômicos, decorrentes da implantação do 
empreendimento e da consequente alteração da paisagem. ” 

Sendo assim, apresenta-se a delimitação da AE para o Zoneamento Socioambiental do 
PACUERA. 



 

PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO E USO DO 
ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL  

PACUERA UHE CACONDE 
VOLUME I 

 

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 410 
 

7.1.1 ÁREA DE ENTORNO (AE) DO RESERVATÓRIO: ENTRE AS COTAS MÁXIMA 
NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM  

Considerando que (i) o empreendimento enquadra-se no Art. 62 da Lei n° 12.651/2012; (ii) as 
cotas máxima normal e a cota máxima maximorum não são coincidentes, de modo que este 
reservatório possui APP; (iii) a AES TIETÊ é proprietária de parte da APP no entorno do 
reservatório delimitada pelas referidas cotas: máxima operativa normal (855,00) e a cota 
máxima maximorum (857,50 m); e (iv) o PACUERA tem como objetivo disciplinar a 
conservação, recuperação e o uso e ocupação no entorno do reservatório artificial (Resolução 
CONAMA nº 302/2002), sob a responsabilidade de execução do empreendedor.  

Propõe-se o Zoneamento Socioambiental mais detalhado da área de APP, ou seja, da Área 
de Entorno (AE), correspondente as áreas inseridas nas cotas altimétricas máxima operativa 
normal e máxima maximorum (Figura 207).  

Importante ressaltar que a AES Tietê é proprietária de parte da APP do entorno do 
reservatório, correspondente a área entre a Cota Máxima Operativa Normal (855,00) e a Cota 
de Desapropriação (857,00). Pois, novamente, apesar da faixa entre as cotas de 
desapropriação e a máxima maximorum não ser desapropriada, ela ainda é considerada Área 
de Preservação Permanente (APP) e seus usos devem estar de concordância com a Lei 
12.651/2012. 

 

 
Figura 232 – Esquema representativo da AE do reservatório: entre as cotas máxima operativa normal e 

máxima maximorum.  
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7.1.2 ÁREA DE ENTORNO (AE) DO RESERVATÓRIO: 2 KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA 
MAXIMORUM 

De acordo com o Termo de Referência para Elaboração do Plano Ambiental de Conservação 
e Uso do Entorno do Reservatório Artificial da UHE Caconde, emitido em outubro de 2016 
pelo Ibama, a Área de Entorno é definida como: “a área onde ocorrem, ou poderão ocorrer, 
usos múltiplos com maior intensidade e diversidade, diretamente influenciados pelas 
características físicas, pela dinâmica demográfica e pelos eventuais rebatimentos dos 
processos socioeconômicos, decorrentes da implantação do empreendimento e da 
consequente alteração da paisagem.”  

Na ausência de uma legislação específica que delimite uma área de entorno para zoneamento 
de reservatórios artificiais, utilizou-se o conceito de zona mínima de proteção de impactos 
ambientais, como por exemplo no entorno de Unidades de Conservação. Estas áreas são 
definidas como zonas de amortecimento, com área maior ou igual a dois quilômetros, 
estabelecidas em conformidade com a Resolução CONAMA n° 428, de 17 de dezembro de 
2010. 

No caso de reservatórios de geração de energia hidroelétrica já estabilizados, como da UHE 
Caconde, considera-se que dois quilômetros são suficientes para delimitação da área de 
entorno, já que não se trata de uma área com uso mais restritivo, como uma área protegida. 

Pode ser observado que no estudo de fragmentação da paisagem realizado no Subprograma 
de Conservação dos Fragmentos Florestais Remanescentes na UHE Caconde, as áreas com 
maior relevância e interferência ambiental sobre o reservatório estão contidas em um buffer 
de dois quilômetros, a saber:  

• presença de remanescentes florestais significativos e diversidade de fauna; 

• interferências em áreas de APP dos rios que deságuam no reservatório;  

• possíveis ocupações populacionais irregulares; 

• recomposição da vegetação para formação de corredores prioritários, que 
amenizam a fragmentação. 

Conforme exposto acima, define-se também que a Área de Entorno (AE) para o Zoneamento 
Socioambiental será de dois quilômetros a partir da cota máxima maximorum do reservatório 
da UHE Caconde (Figura 233). 
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Figura 233 - Esquema representativo da Área de Entorno (AE) do reservatório: 2 km a partir da cota 

máxima maximorum.  

7.2 FRAGILIDADE AMBIENTAL 

A avaliação da fragilidade ambiental é uma importante ferramenta no planejamento territorial, 
pois permite identificar as potencialidades e fragilidades ambientais e definir estratégias para 
o desenvolvimento socioeconômico sustentado. Neste sentido, é uma importante etapa na 
elaboração do PACUERA, e surge a partir dos resultados da caracterização ambiental dos 
meios físico, biótico e socioeconômico, incluindo os estudos da arqueologia.  

As informações desses diagnósticos são analisadas de maneira integrada, resultando no 
mapeamento das áreas prioritárias de utilização antrópica, preservação e/ou recuperação 
ambiental, as quais são diretamente proporcionais ao grau de fragilidade, ou seja, as áreas 
que mais necessitam ser preservadas são as áreas com maior fragilidade ambiental. 

7.2.1 METODOLOGIA DA FRAGILIDADE AMBIENTAL 

Tendo como base o Termo de Referência do IBAMA, foram considerados os critérios a seguir 
para os meios biótico, físico, socioeconômico e para os sítios arqueológicos, visando avaliar 
a fragilidade ambiental da área estudada: 

• Pedologia; 

• Geologia; 
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• Geomorfologia; 

• Uso e ocupação do solo; 

• Declividade; 

• Recursos hídricos; 

• Ocorrência de nascentes, cursos d'água, área de várzeas inundáveis; 

• Usos múltiplos dos recursos hídricos; 

• Sítios de alimentação, reprodução e áreas de berçário para ictiofauna; 

• Áreas de ocorrência de espécies ameaçadas e endêmicas da ictiofauna; 

• Área de segurança operacional; 

• Cobertura vegetal e elementos da paisagem; 

• Impactos geotécnicos da operação do reservatório sobre o entorno; 

• Significância do remanescente florestal como corredor de fauna; 

• Registro de espécies da flora endêmica e ameaçadas de extinção no 
remanescente florestal;  

• Registro de flora utilizada pela população local para consumo próprio ou 
comercial;  

• Registro de espécies da fauna endêmica, cinegéticas e ameaçadas de 
extinção no remanescente florestal;  

• Áreas sob pressão de caça; 

• Adjacência a áreas-destino ou de reprodução de fauna; 

• Tamanho, localização e conectividade dos remanescentes florestais; 

• Significância do uso das propriedades na renda familiar ou uso como 
atividade de lazer; 

• Existência de famílias dependentes da propriedade, incluindo uso como 
única residência; 

• Atividades econômicas desenvolvidas na área de entorno. 

Ross (1994) apresentou uma metodologia da fragilidade empírica, muito utilizada, a qual 
baseia-se no princípio de que o meio ambiente possui funcionalidade inseparável entre suas 
componentes físicas e bióticas, sendo estritamente necessária a realização prévia de estudos 
sobre o relevo, solo, geologia, clima, uso da terra, cobertura vegetal, registros de fauna e flora, 
entre outros. 

Essa concepção ecológica avalia o ambiente sob o prisma da Teoria do Sistema, a qual 
preconiza que a natureza realiza trocas de energia e matéria nas relações em equilíbrio 
dinâmico, o qual é, frequentemente, desestabilizado pelas ações antrópicas.  
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Diante dessa constante alteração nos estados de equilíbrio e desequilíbrio que a natureza é 
submetida, Ross (1994) propôs uma sistematização para avaliar a fragilidade ambiental, 
representada por códigos (graus de fragilidade), os quais são apresentados no Quadro 47. 

Quadro 47 – Graus de Fragilidade 
Grau de Fragilidade Significação 

1 Muito Baixa 
2 Baixa 
3 Média 
4 Alta 
5 Muito Alta 

Observando a metodologia de Ross (1994) muitos dos critérios exigidos no TR não são 
abordados de maneira direta ou são incompatíveis como insumos para a elaboração de uma 
fragilidade ambiental. Dessa forma, os critérios foram levantados para serem utilizados como 
subsídio para o Zoneamento Ambiental, porém não serão utilizados de forma direta na 
elaboração da Fragilidade Ambiental. Os estudos básicos para a elaboração da Fragilidade 
foram realizados previamente durante a Caracterização Ambiental onde foram levantados 
dados primários e secundários da área de estudo.  

A metodologia utilizada para a Fragilidade Ambiental é aplicável às duas áreas consideradas 
para o Zoneamento Socioambiental da UHE Caconde (entre as cotas máxima normal e 
máxima maximorum; e os 2 km a partir da cota máxima maximorum). 

Desta forma, de maneira geral, utilizou-se (i) o conceito de Ross (1994), (ii) os levantamentos 
realizados previamente durante a Caracterização Ambiental, onde foram levantados dados 
primários e secundários da área de estudo, (iii) as informações a despeito do Uso e Ocupação 
do Solo e (iv) as informações adicionais provenientes das consultas realizadas em 
Instrumentos de Ordenamento Territorial dos municípios interceptados pelo reservatório. 

7.2.1.1 Fragilidade Ambiental dos Ecossistemas Terrestres  

A área avaliada pela fragilidade ambiental nos ecossistemas terrestres compreende as 2 
áreas de entorno do reservatório. Para essa análise foi utilizada a metodologia de ROSS 
(1994), adaptada para as condições locais, na qual são avaliados 4 critérios que estão 
correlacionadas com inúmeros outros critérios fundamentais para a caracterização da 
sensibilidade de um ambiente. Os critérios utilizados nessa metodologia são: geomorfologia 
(índice de dissecação do relevo ou declividade, dependendo da escala), solos, uso e 
cobertura vegetal e clima que serão apresentados a seguir.  

7.2.1.1.1 Declividade/ Índice de Dissecação 

7.2.1.1.1.1 Declividade 

Entende-se como declividade a inclinação de um terreno em relação ao plano horizontal, 
podendo esta ser expressa em porcentagem. Considerando-se que, quanto maior a 
declividade das vertentes maior é a sua fragilidade potencial aos processos erosivos e aos 
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movimentos de massa originados pelo escoamento superficial das águas pluviais. O grau de 
fragilidade ambiental é diretamente proporcional ao aumento da declividade potencializando 
o escoamento superficial do solo e assim causando degradação ambiental. As classes de 
declividade utilizadas foram definidas pela EMBRAPA (2006) sendo: plano (0 a 3%), suave 
ondulado (3 a 8%), ondulado (8 a 20%), forte ondulado (20 a 45%) e montanhoso (45 a 75%). 

De acordo com a metodologia de Ross (1994) quando a análise da fragilidade é de maior 
detalhe, como em escalas de 1:25.000 ou maior (1:10.000, 1:5.000, etc.) utiliza-se Classes de 
Declividade. Os intervalos de classes de declividade foram adaptados e utilizados de acordo 
com os dados obtidos na caracterização ambiental, deste modo, essas classes são 
apresentadas no Quadro 48.  

 
Quadro 48 – Classes de fragilidade correspondente as classes de declividade para o Entorno do 

Reservatório da UHE Caconde. 
Classes de Fragilidade Classes de Declividade 

1 - Muito Baixa Plano - 0 a 3% 
2 - Baixa Suave Ondulado - 3 a 8% 
3 - Média Ondulado - 8 a 20 % 
4 - Forte Forte Ondulado - 20 a 45% 

5 - Muito Forte Montanhoso - 45 a 75% 

7.2.1.1.1.2 Índice de dissecação 

O índice de dissecação do relevo é uma análise morfométrica que considera o grau de 
entalhamento do vale e dimensão interfluvial média (Guimarães et al, 2017). Em termos 
topográficos o grau de entalhamento dos vales “pode ser definido como a distância vertical 
entre os pontos da superfície topográfica e sua projeção numa superfície de referência 
arbitrária, conformada pelos pontos de altitudes máximas dentro de uma área de medição 
unitária” (MUÑOZ e VALERIANO, 2009). Já a dimensão interfluvial média de cada bacia é 
calculada a partir da distância euclidiana média entre seus divisores de água. 

O índice de dissecação do relevo pode ser utilizado para diversas finalidades, como contribuir 
para o melhor entendimento da distribuição espacial de processos morfogenéticos, 
segmentação do relevo e de unidades de paisagem (ROSS, 2000). Para cálculo do índice de 
dissecação do relevo utilizou-se o método automatizado proposto Guimarães et al (2017). 

A partir dos resultados do Grau de Entalhamento do Vale e da Dimensão Interfluvial Média 
pode-se classificar o Índice de Dissecação do Relevo utilizando a Tabela 96. 

Tabela 96 - Matriz dos Índices de dissecação do relevo. Fonte: Classes de fragilidade da variável 
pluviosidade: níveis hierárquicos das variações Ross (2012). 

Dimensão interfluvial 
média 

/ 
Grau de Entalhamento 

dos vales 

1 - Muito 
Baixa  
3750m 

2 - Baixa 
1750 to 
3750m 

3 - Média 
750 to 1750m 

4 – Forte  
250 to 750m 

5 - Muito 
Forte 
250m 

1 - Muito Baixa  
(a partir 20 m)  11 12 13 14 15 
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2 - Baixa 
(20 a 40)  21 22 23 24 25 

3 - Média 
(40 a 80)  31 32 33 34 35 

4 – Forte  
(80 a 160)  41 42 43 44 45 

5 - Muito Forte 
(160)  51 52 53 54 55 

Ainda Ross (1994), estabeleceu a partir da matriz acima, as categorias morfométricas 
conforme a Tabela 97. 

Tabela 97 - Classificação categórica da morfometria em relação a matriz de dissecação do relevo. 
Classes de Fragilidade Na matriz 

1 - Muito Baixa 11  
2 - Baixa 21,22,12  
3 - Média 31,32,33,13,23  
4 - Forte 41,42,43,44,14,24,34  

5 - Muito Forte 51,52,53,54,55,15,25,35,45  
Fonte: Classes de fragilidade da variável pluviosidade: níveis hierárquicos das variações Ross (2012). 

Para os cálculos de ponderação da Fragilidade Ambiental fica estabelecido 5 classes de 
pesos, que varia de 1 (Muito baixa) a 5 (Muito Forte). 

 

7.2.1.1.2 Solos 

A utilização da variável solos para a análise de fragilidade por um lado avalia a potencialidade 
agrícola (aptidão agrícola ou capacidade de uso) e de outro subsidia a análise da fragilidade 
do ambiente em relação às ações antrópicas ligadas a agropecuária.  

A presença de solos suscetíveis aos processos erosivos é um dos fatores principais na 
avaliação da fragilidade ambiental, uma vez que os solos estão diretamente ligados a 
geologia, geomorfologia, declividade, uso e cobertura vegetal, entre outras inúmeras 
variáveis. 

Segundo Ross (1994), quanto aos solos, em sua metodologia são utilizados os critérios 
referentes às características de textura, estrutura, plasticidade, grau de coesão das partículas 
e profundidade/espessura dos horizontes superficiais e subsuperficiais, que estão 
diretamente relacionados com o relevo, litologia e clima. De acordo com a metodologia os 
solos encontrados na área de estudo foram classificados como no Quadro 49.  

Quadro 49 - Classes de fragilidade correspondente as classes de solos para o Entorno do Reservatório 
da UHE Caconde. Fonte: Ross, 1994.  

Classes de Fragilidade Tipos de Solos  

1 - Muito Baixa Latossolo Roxo, Latossolo Vermelho escuro e 
Vermelho amarelo, textura argilosa. 

2 - Baixa Latossolo Amarelo e Vermelho amarelo, textura 
média/argilosa. 
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Classes de Fragilidade Tipos de Solos  

3 - Média Latossolo Vermelho amarelo, Nitossolos, Aluvissolos, 
Neossolos, textura média/argilosa. 

4 - Forte Neossolos, Cambissolos, textura média/arenosa, 
Cambissolos. 

5 - Muito Forte Neossolos com cascalho, Litólicos e Neossolos 
Quartzarenicos. 

7.2.1.1.3  Uso e Cobertura do Solo 

O uso e cobertura do solo pode ser compreendida como a maneira pela qual o espaço está 
sendo ocupado/usado e a maneira como as terras são usadas. Isso tem influência direta na 
ocorrência de processos erosivos que é uma das principais ameaças a área de estudo. Os 
processos de erosão intensos, as inundações, os assoreamentos desenfreados de 
reservatórios e cursos d'água são consequências do mau uso do solo (FERREIRA et al, 2005). 
Devido a isso a importância da avaliação do uso e cobertura do solo na avaliação da 
fragilidade ambiental.  

As características e a distribuição dos diversos tipos de ocupação do solo são importantes 
para o entendimento da fragilidade ambiental, pois a cobertura vegetal representa a defesa 
do solo. Isto decorre do fato de que a vegetação evita o impacto direto das gotas de chuva no 
solo, impedindo a desagregação das partículas e a consequente compactação do solo. Dessa 
forma, a cobertura do solo que oferece maior proteção em relação a degradação, 
principalmente a relacionadas as águas pluviais são consideradas de grau muito baixo de 
fragilidade e consequentemente muito alto de proteção. No Quadro 50 é apresentado o 
quadro adaptado de acordo com uso e cobertura da área de estudo. 
Quadro 50 - Classes de fragilidade/proteção correspondente as classes de uso e cobertura do solo para o 

Entorno do Reservatório da UHE Caconde. 
Grau de Fragilidade Tipos de Cobertura UHE Caconde 

1 - Muito Baixa 

Florestas/Matas naturais, florestas 
cultivadas com biodiversidade. 

Área Inundável 
Floresta Estacional 

Semidecidual Aluvial 
Floresta Estacional 

Semidecidual 
Formação Arbórea/Arbustiva 

em Região de Várzea 
Massa d'água 

Vegetação Natural 

2 - Baixa 

Formações arbustivas naturais com 
estrato herbáceo denso, formações 
arbustivas densas (mata secundária 

Cerrado denso, Capoeira densa). Mata 
homogênea de Pinus densa, 

Pastagens cultivadas com baixo 
pisoteio de gado, cultivo de ciclo longo 

como o cacau. 

Revegetação 
Vegetação Secundária 

(Capoeira) 
Vegetação Secundária 

(Macega) 
Culturas Anuais 

3 - Média 

Culturas de ciclo longo em curvas de 
nível/terraceamento como café, laranja 
com forrageiras entre ruas, pastagens 

com baixo pisoteio, silvicultura de 
eucaliptos com sub-bosque de nativas. 

Pastagem 
Silviculturas 
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Grau de Fragilidade Tipos de Cobertura UHE Caconde 

4 - Alta 

Culturas de ciclo longo de baixa 
densidade (café, pimenta do reino, 

laranja com solo exposto entre ruas), 
culturas de ciclo curto (arroz, trigo, 

feijão, soja, milho, algodão com cultivo 
em curvas de nível/terraceamento). 

- 

5 - Muito Alta 

Áreas desmatadas e queimadas 
recentemente, solo exposto por 

arado/gradeado, solo exposto ao longo 
de caminhos e estradas, 

terraplenagens, culturas de ciclo curto 
sem práticas conservacionistas 

Solo Exposto 
Área Edificada 

Aterro da Barragem 
Aterro de Corte 

Edificação 
Lazer 

Outras Edificações Rurais 
Porto 

Via Pavimentada 
Via Sem Pavimentação 

7.2.1.1.4 Clima 

Segundo Ayoade (2004), a condição climática é considerada elemento condicionador na 
dinâmica ambiental, pois fornece calor e umidade, principalmente por ser responsável pelo 
desencadeamento de uma série de processos, como a formação de solos, das estruturas e 
formas de relevo, dos recursos hídricos, do crescimento, desenvolvimento e distribuição das 
plantas e animais, chegando a refletir nas atividades econômicas, sobretudo na agricultura e 
na sociedade. Dessa maneira, o clima é um fator determinante para a avaliação da fragilidade, 
uma vez que o clima pode interferir nos inúmeros processos ambientais e sociais.  

A ocorrência de processos erosivos é um indicativo de fragilidade e o clima por meio da chuva 
pode acelerar esse processo, cujo ação está diretamente ligado com a intensidade e 
distribuição sazonal da chuva. A erosão é o produto da interação chuva/solo, ou seja, 
resulta do poder da chuva em causar danos à estrutura do solo e da capacidade do 
mesmo em resistir. Sendo assim, para avaliar o critério clima utilizou-se dos dados de 
pluviosidade. 

7.2.1.1.4.1 Pluviosidade 

Séries pluviométricas de boa qualidade são necessários para caracterizar o clima de uma 
região. Para o cálculo da intensidade pluviométrica foi utilizado o mapa de isoietas de 
precipitações médias anuais do Brasil produzido pelo Companhia de Pesquisa de Recursos 
Minerais (CPRM) utilizando dados do ano de 1977 a 2006.No Quadro 51 segue descrito como 
ficou a ponderação do critério clima representados pela as características pluviométricas da 
região em estudo. 

Quadro 51 - Classes de fragilidade correspondente as classes de pluviosidade para o Entorno do 
Reservatório da UHE Caconde. Fonte: Classes de fragilidade da variável pluviosidade: níveis 

hierárquicos das variações Ross (2012). 
Classes de Fragilidade Características Pluviométricas 

1 - Muito Baixa Situação pluviométrica regular ao longo do ano, com 
volumes anuais não muito superiores a 1.000 mm/ano; 
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Classes de Fragilidade Características Pluviométricas 

2 - Baixa 
Situação pluviométrica com distribuição regular ao 

longo do ano, com volumes anuais não muito 
superiores a 2.000 mm/ano; 

3 - Média 

Situação pluviométrica com distribuição anual 
desigual, com períodos secos entre 2 a 3 meses no 

inverno e, no verão, com maior intensidade de 
dezembro a março; 

4 - Forte 

Situação pluviométrica com distribuição anual 
desigual, com período seco entre 3 a 6 meses, e alta 
concentração das chuvas no verão entre novembro e 
abril, quando ocorrem 70% a 80% do total de chuvas; 

5 - Muito Forte 

Situação pluviométrica com distribuição regular, ou 
não, ao longo do ano, com grandes volumes anuais 

ultrapassando 2.500 mm/ano; ou, ainda, 
comportamento pluviométrico irregular ao longo do 
ano, com episódios de chuvas de alta intensidade e 
volumes anuais baixos, geralmente abaixo de 900 

mm/ano (semiárido). 

7.2.1.2 Fragilidade Ambiental dos Ecossistemas Aquáticos  

Conforme ROSS (1990), “todas as modificações inseridas pelo homem no ambiente natural 
alteram o equilíbrio de uma natureza que não é estática, mas que apresenta quase sempre 
um dinamismo harmonioso em evolução estável e contínua, quando não afetada pelos 
homens”. A partir do momento que o equilíbrio dinâmico sofre perturbações antrópicas, entra 
em estado de desequilíbrio permanente ou temporário.  

Partindo desta premissa, a formulação do mapeamento de fragilidades deve partir da adoção 
de uma metodologia de trabalho baseada na compreensão das características e da dinâmica 
do meio ambiente, visando buscar a integração das diversas disciplinas científicas específicas 
por meio de uma síntese do conhecimento acerca da realidade pesquisada (SOUZA, 2011). 

Com o objetivo de estimativa a fragilidade do reservatório, analisou-se e interpolou-se dados 
referentes ao uso e ocupação do solo, aporte dos tributários, locais de piscicultura, ponto de 
despejo de efluentes e IQA em torno do reservatório da UHE Caconde. Tais variável foram 
ponderadas numa escala de peso que varia de 1 a 5, sendo 1 fragilidade muito baixa e 5 
fragilidade muito alta usando como base o conceito de SPÖRL (2001), na qual define de modo 
mais apropriado e abrangente, que o termo fragilidade ambiental está integrado à 
vulnerabilidade do sistema de sofrer intervenções ou de ser alterado. Quando a interação 
entre os componentes do meio ambiente é rompida, o estado de equilíbrio dinâmico do 
sistema pode entrar em colapso, passando para uma situação de risco ambiental. A 
desestabilização do sistema pode ser causada tanto por processos naturais, quanto ações 
antrópicas.  

Inicialmente, trabalhando no software ArcGIS 10.2, converteu-se os polígonos do Shapefile 
de uso e ocupação do solo em pontos centrais por meio da ferramenta “Feature To Points”, 
posteriormente são agregadas as informações pontuais de aporte dos tributários, locais de 
piscicultura, ponto de despejo de efluentes e IQA. Com um único arquivo *.shp tipo ponto 
contendo todas as informações adicionou-se uma coluna na tabela de atributos, onde foram 
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inseridos os pesos para cada classe, seguindo o conceito descrito anteriormente. A Tabela 
98 apresenta as classes e seus pesos ponderados. 

Tabela 98 - Ponderação de Peso das classes de uso. 
PESO / FRAGILIDADE USO 

1 - Muito Baixa 

Afloramento rochoso 

Aterro da barragem 

Aterro de corte 

Floresta estacional semidecidual 

Floresta estacional semidecidual aluvial 

Formação arbustiva em região de várzea 

Massa d'água 

Área inundável 

Áreas alagadas e brejos 

IQA (regular a ótimo) 

2 - Baixa 
Vegetação secundária (Capoeira) 

Vegetação secundária (Macega) 

3 - Média 

Reflorestamento 

Silviculturas 

Culturas anuais 

Pastagem 

Piscicultura 

Vias com pavimentação 

4 - Alta 

Área edificada 

Embarcadouro 

Vias não pavimentada 

5 - Muito Alta 

Alta Densidade de Macrófitas 

Despejos de efluentes 

Solo exposto 

Tributários 

De posse do arquivo *.shp já organizado e preenchido com seus respectivos pesos é feito a 
interpolação dos dados utilizando a ferramenta “Topo to Raster”, restringido os cálculos 
somente ao espelho d´água. O aspecto final do produto gerado é a estimativa da fragilidade 
ambiental para o reservatório da UHE Caconde.   

7.2.2 ELABORAÇÃO DO MAPA DE FRAGILIDADE AMBIENTAL  

Para trabalhar os dados produzidos foi utilizado o software ArcGIS 10.2. Referente à 
metodologia para integração dos dados foi realizada análise integrada empregando a técnica 
de sobreposição ponderada, que aplica uma escala comum de valores para ponderar os 
diversos temas de entrada do modelo. Essa técnica considera a necessidade de analisar os 
atributos definidos, a importância de cada atributo dentro dessa análise e a hierarquia de 
importância dentro das classes de cada atributo analisado. 
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Para entender melhor pode-se utilizar o exemplo da Figura 234 onde: 
Dois rasters de entrada foram reclassificados para uma escala de medida 
comum de 1 a 3. Para cada raster é atribuída uma influência percentual. Os 
valores de células são multiplicados por sua influência percentual, e os 
resultados são adicionados em conjunto para criar o raster de saída.  

Por exemplo, considere a célula superior esquerda. Os valores para as duas 
entradas (2 * 0,75) = 1,5 e (3 * 0,25) = 0,75. A soma de 1,5 e 0,75 é de 2,25, 
porque o raster de saída de sobreposição ponderada é inteiro, o valor final é 
arredondado para 2 (ESRI, 2012). 

 
Figura 234 - Superposição ponderada. 

Fonte: ESRI, 2016. 

No geoprocessamento, a base de dados dos critérios definidos foi cortada para a Área do 
Entorno utilizando a ferramenta clip/ArcGIS, a qual recorta os dados de entrada para um 
formato de saída, a Figura 235 ilustra como a ferramenta funciona (ESRI, 2012). 

 
Figura 235 – Ferramenta Clip. 

Fonte: ESRI, 2016 

Para a integração dos dados e produção da Fragilidade Ambiental utilizou-se a ferramenta 
Union/ArcGIS, onde foram unidos os dados gerados. Ao utilizar a ferramenta foi gerado um 
novo shape com as informações utilizadas somente pela a metodologia de Ross (1994). Essa 
metodologia para elaboração do mapa de fragilidade foi utilizada tanto para a área de entorno 
do reservatório entre as cotas máxima e máxima maximorum como na área de entorno do 
reservatório de 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum.  
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7.2.3 RESULTADOS 

O mapeamento da Fragilidade Ambiental representa uma importante ferramenta no 
planejamento territorial ambiental, sendo cada vez mais utilizado em estudos ambientais, 
principalmente para bacias hidrográficas. Esse tipo de mapeamento possibilita a avaliação 
das fragilidades e as potencialidades do meio ambiente de maneira integrada, avaliando a 
influência das atividades antrópicas nos recursos naturais (KAWAKUBO et al, 2005).  

A partir da análise integrada dos critérios utilizando-se da metodologia de Ross (1994) pôde-
se elaborar os Atlas de Fragilidade Ambiental, constituindo em instrumento de avaliação 
ambiental para definição de Zonas Socioambientais das Áreas de Entorno (AE) do 
reservatório da UHE Caconde. De modo a facilitar a visualização das classes de fragilidade 
foram definidos intervalos que compreendesse cada classe. Os Intervalos de fragilidade foram 
assim definidos: 0 a 1: Muito baixa; 1 a 2: Baixa; 2 a 3: Média; 3 a 4: Alta; 4 a 5: Muito alta. A 
seguir são apresentados os resultados do mapeamento da Fragilidade Ambiental para as 
áreas de entono consideradas. 

7.2.3.1 Fragilidade Ambiental dos Ecossistemas Aquáticos  

As variáveis do comportamento hidrodinâmico, temperatura, profundidade, largura, direção e 
velocidade dos ventos, entre outras, não foi levada em conta, devido ao fato das análises 
estrem direcionadas aos fatores de uso e ocupação do entorno imediato e suas influências 
dentro do reservatório. 

O resultado obtido para a fragilidade do reservatório aponta que a fragilidade ambiental varia 
de baixa (35,4%) a média (41,9%) mais ao centro e média a alta (16,4%) nas bordas do 
reservatório da UHE Caconde. De forma geral, as margens estão mais frágeis e vulneráveis 
a perturbações e modificações ambientais que o corpo do reservatório como pode ser 
observado na Tabela 99 e no Atlas Temático da Fragilidade Ambiental (VOLUME III) que 
apresenta as áreas de fragilidade ambiental identificadas no entorno do reservatório 
considerando a Área de Entorno (AE) entre as Cotas Máxima e Máxima Maximorum e no 
reservatório (espelho d’água). 

 
Tabela 99 - Porcentagem de área (ha) para cada classe de Fragilidade Ambiental do Resevatório. 
Classes de Fragilidade Área (ha) Área (%) 

1 - Muito Baixa 181,6 5,5 
2 - Baixa 1178,2 35,4 
3 - Média 1395,1 41,9 
4 - Alta 545,9 16,4 

5 - Muito Alta 27,2 0,8 
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7.2.3.2 Fragilidade Ambiental dos Ecossistemas Terrestres  

7.2.3.2.1 Área de Entorno (AE) do Reservatório: entre as Cotas Máxima Normal e Máxima 
Maximorum 

A Tabela 100 apresenta os resultados quantitativos da aplicação da metodologia de Ross 
(1994; 2012) para mapeamento da fragilidade ambiental. Como pode ser observado na Área 
de Entorno (AE) do Reservatório entre as Cotas Máxima Normal e Maximorum não foram 
encontradas as áreas com fragilidade muito baixa, baixa e muito alta. 

O entorno do reservatório em quase toda sua totalidade encontra-se distribuído em fragilidade 
alta e média. 

Tabela 100 - Porcentagem de área (ha) para cada classe de Fragilidade Ambiental do Resevatório. 
Classes de Fragilidade Área (ha) Área (%) 

3 - Média 178 66,36 
4 - Alta 90 33,64 
Total 268 100,00 

O VOLUME III apresenta o Atlas Temático da Fragilidade Ambiental do Entorno da UHE 
Caconde: entre as Cotas Máxima e Máxima Maximorum, o qual exibe as áreas de fragilidade 
ambiental identificadas nesta Área de Entorno (AE). 

7.2.3.2.2 Área de Entorno (AE) do Reservatório: 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum 

A Tabela 101 apresenta os resultados quantitativos da aplicação da metodologia de Ross 
(1994; 2012) para mapeamento da fragilidade ambiental. Como pode ser observado na Área 
de Entorno (AE) do Reservatório: 2 km a partir da Cota de Máxima Maximorum não foram 
encontradas áreas com fragilidade muito baixa, baixa ou muita alta. A maior parte do entorno 
do reservatório possui fragilidade alta. 
Tabela 101 – Resultado quantitativo do mapeamento da fragilidade ambiental para a Área de Entorno (AE) 

do Reservatório 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum. 
Fragilidade Área (ha) Área (%) 

Média 3.189 15,7 

Alta 17.141 84,3 

Total 20.330 100,0 

O Mapa 35, em formato A0, apresenta as áreas de fragilidade ambiental identificadas no 
entorno do reservatório considerando 2km a partir da Cota Máxima Maximorum; e no 
Reservatório (espelho d’água).  
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7.3 METODOLOGIA DO ZONEAMENTO SOCIOAMBIENTAL DO ENTORNO DO 
RESERVATÓRIO 

O Zoneamento Ambiental é considerado um dos mais importantes instrumentos da Política 
Nacional do Meio Ambiente (PNMA) para garantir o desenvolvimento sustentável, 
estabelecido no inciso II da art. 9º da Lei Federal nº 6.938/1981 e regulamentado pelo Decreto 
Federal nº 4.297/2002, pois propicia o disciplinamento do uso do solo, o qual constitui 
instrumento fundamental na gestão dos municípios envolvidos. 

O zoneamento aqui proposto visa orientar ou reorientar o planejamento, a ocupação e a 
gestão territorial da região de inserção do empreendimento, bem como conciliar o 
desenvolvimento econômico, os interesses sociais e a utilização dos recursos naturais de 
modo sustentável.  

Conforme explanado no Item 7, o Zoneamento Socioambiental da UHE Caconde, está dividido 
em duas partes, considerando as seguintes áreas: 

• Zoneamento Socioambiental do Entorno da UHE Caconde: entre as Cotas 
Máxima Operativo Normal e Máxima Maximorum; 

• Zoneamento Socioambiental do Entorno da UHE Caconde: 2 km a partir da Cota 
Máxima Maximorum. 

A metodologia aqui apresentada se aplica às duas áreas de entorno consideradas para o 
Zoneamento Socioambiental da UHE Caconde (entre as Cotas Máxima e Máxima 
Maximorum; e os 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum). 

O zoneamento socioambiental foi elaborado valendo-se dos dados gerados na caracterização 
ambiental dos meios físico, biótico e socioeconômico (incluindo a arqueologia), no 
mapeamento do uso e ocupação do solo e da fragilidade ambiental, bem como os dispositivos 
legais, estudos técnicos, documentos e instrumentos de ordenamento territorial existentes, 
considerando as duas Áreas de Entorno (AE) da UHE Caconde.  

O estudo de fragilidade ambiental pode conter imprecisões, porém é uma importante base 
para o zoneamento ambiental, indicando potencialidades e fragilidades do terreno e 
fornecendo elementos coerentes para a determinação da ocupação e de usos humanos mais 
adequados frente às imposições do meio ambiente. Dessa forma utilizou-se como base inicial 
para o zoneamento a fragilidade ambiental e o uso do solo da área. 

Referente ao Uso do Solo, foram mapeadas as duas áreas de entorno consideradas para o 
Zoneamento Socioambiental da UHE Caconde, sendo que para o zoneamento entre as Cotas 
Máxima Normal e Máxima Maximorum, o uso e ocupação do solo é parte integrante do 
VOLUME II: Atlas Temático do Uso e Ocupação do Solo da Área de Estudo da UHE Caconde; 
e para o entorno de 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum foi elaborado o Mapa 36 
contendo o Uso e Ocupação do Solo do Entorno da UHE Caconde: 2 km a partir da Cota 
Máxima Maximorum. 
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O mesmo se aplica à Fragilidade Ambiental, que está apresentada no VOLUME III: Atlas 
Temático da Fragilidade Ambiental do Entorno da UHE Caconde: entre as Cotas Máxima e 
Máxima Maximorum e Mapa 35 - Fragilidade Ambiental do Entorno da UHE Caconde: 2 km a 
partir da Cota Máxima Maximorum. 

Da mesma forma, o Zoneamento Socioambiental foi dividido em dois mapeamentos, quais 
sejam: VOLUME IV: Atlas Temático do Zoneamento Socioambiental do Entorno da UHE 
Caconde: entre as Cotas Máxima e Máxima Maximorum e Mapa 37 - Zoneamento 
Socioambiental da Área de Entorno da UHE Caconde: 2 km a partir da Cota Máxima 
Maximorum. 

Convêm frisar que os mapas apresentados em formato A3 são devido a escala utilizada de 
1:10.000 e por representarem características diversificadas, em menor proporção em relação 
à dimensão do reservatório e consequentemente o grau de detalhamento é melhor visualizado 
em articulações neste formato, além da facilidade de manuseio das articulações para análise 
e apreciação do documento. 

Já para a área de entorno considerando os 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum, devido 
a escala utilizada de 1:75.000, as informações foram consolidadas em mapa único formato 
A0. 
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Identificação do Projeto

Empreendedor
AES Tietê

Responsável 
Técnico

MRS 
Estudos Ambientais

Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial - Pacuera da 
UHE Caconde

Número Uso do Solo Área_ha %

1  Massa d'água 78  0,4

2  Vegetação Natural 5.138  25,3

3  Silvicultura 255  1,3

4  Pastagem 7.411  36,5

5  Cultura Anual 7.086  34,9

6  Solo Exposto 12  0,1

7  Área Edificada 349  1,7

20.330  100,0Total

Data: Fevereiro /2021
F Fonte:    Base  Vetorial Contínua, Escala 1:250.000 (IBGE, 2015); 
APP (Res. CONAMA 302/02 e  Lei Federal 12.651/2012);  
Corredores Ecológicos, Áreas de Restauração e Acessos  (AES 
Tietê);  USGS Landsat   8, bandas multiespectrais e pancromatica 
do sensor OLI  de 23/02/2017. Resolução espacial 15m; 
composição das bandas 4/3/2. SRTM (U.S. Geological 
Survey, 2004), disponível em http://
www.relevobr.cnpm.embrapa.br.

 T  í t  u l  o    d  o     M  a  p  a  Mapa 36 - Uso e Ocupação do Solo do Entorno da UHE Caconde: 2 
km a partir da Cota Máxima Maximorum.
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7.3.1 DEFINIÇÃO DAS ZONAS PROPOSTAS 

O Zoneamento Socioambiental estabelece uma organização territorial, delimitando as zonas 
ambientais e suas diferentes finalidades, definidas com base nas características da região, 
dos tipos de uso e ocupação do solo, bem como dos recursos naturais. Para a efetiva 
proteção/manutenção desses ambientes no decorrer deste documento será apresentado o 
Código de Uso, o qual terá como base essas zonas definidas. 

As zonas foram pré-definidas em conformidade com o Termo de Referência, no entanto, 
considerando as duas áreas zoneadas (área entre as cotas máxima normal e máxima 
maximorum e área de 2 km a partir da cota máxima maximorum), têm-se as seguintes zonas 
em cada área e algumas particularidades relacionadas a cada uma delas, abaixo citadas. 

Tabela 102 – Zonas identificadas no Zoneamento Socioambiental. 
Zonas da Área entre as cotas máxima e máxima 

maximorum 
Zonas da Área de 2 km a partir da cota máxima 

maximorum 

Zona de Preservação Ambiental (ZPA) 
Zona Urbana (ZU)  

Zona de Expansão Urbana (ZEU)  
Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) – 

Redação dada pela Lei nº 2530/2012 e Lei n° 
2733/2019, aprovadas pela Prefeitura da Estância 

Climática de Caconde 
Zona de Recuperação Ambiental (ZRA) 

Zona de Uso Restrito (ZUR) 

Zona de Preservação Ambiental (ZPA) 
Zona Urbana (ZU)  

Zona de Expansão Urbana (ZEU)  
Zona de Uso e Lazer e/ou Turismo (ZULT) 

Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) – 
Redação dada pela Lei nº 2530/2012 e Lei n° 

2733/2019, aprovadas pela Prefeitura da Estância 
Climática de Caconde 

Zona de Recuperação Ambiental (ZRA) 
Zona de Uso Restrito (ZUR) 

A Zona de Uso Restrito (ZUR) foi incorporada ao zoneamento devido às características e 
finalidades de áreas próximas à barragem necessitarem de atenção especial para garantir a 
segurança aos usuários do reservatório. 

Houve a inserção de uma nova classe, a saber, Zona de Expansão Urbana (ZEU). Essa classe 
foi criada com o objetivo de distinguir áreas com ocupação urbana de áreas de aglomeração 
populacional localizadas em áreas rurais, como por exemplo, loteamentos irregulares, 
condomínios rurais, entre outros.  

De acordo com o CONAMA n° 302/2002, área urbana consolidada é definida por atender aos 
seguintes critérios: 

a) definição legal pelo poder público; 

b) existência de, no mínimo, quatro dos seguintes equipamentos de 
infraestrutura urbana: 

1. malha viária com canalização de águas pluviais, 

2. rede de abastecimento de água; 

3. rede de esgoto; 

4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; 

5. recolhimento de resíduos sólidos urbanos; 

6. tratamento de resíduos sólidos urbanos; e 
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c) densidade demográfica superior a cinco mil habitantes por km2. 

Sendo assim, a ZEU considerará áreas com ocupação populacional, contudo as que estão 
localizadas em contextos rurais sem infraestrutura bem estabelecida, sem facilidades de 
acesso, não podendo se configurar como áreas urbanas.  

A seguir apresenta-se o detalhamento de cada zona proposta, considerando as duas áreas 
do zoneamento socioambiental deste PACUERA. 

7.3.1.1 Zona de Preservação Ambiental (ZPA) 

Primeiramente para a definição dessa zona foi analisada a fragilidade ambiental. Todas as 
áreas classificadas com fragilidade muito alta foram observadas e quando compatível foram 
inseridas nessa zona de forma a proteger contra possíveis interferências que possam 
impactar essas áreas. Além disso, a ZPA engloba as vegetações naturais (fitofisionomias: 
campo, cerradão, cerrado, floresta estacional semidecidual, floresta estacional decidual, 
formação arbórea/arbustiva em região de várzea e vereda, bem como áreas restauradas, 
áreas úmidas, Unidades de Conservação, APPs com vegetações e ilhas com vegetação 
preservada), a fauna terrestre, área de alta fragilidade, patrimônio natural e cultural (sítios 
arqueológicos). 

7.3.1.2 Zona Urbana (ZU)  

De acordo com IBGE (2010), áreas urbanas são as áreas internas ao perímetro urbano de 
uma cidade ou vila, definido por lei municipal. As áreas urbanas são classificadas em área 
urbanizada, área não urbanizada de cidade ou vila e área urbana isolada. Para tanto, serão 
consideradas as seguintes áreas: 

• Áreas em que há proximidade de infraestrutura física e social (atual e futura), 
incluindo facilidade de acesso; 

• Áreas de uso consolidado, conforme Resolução CONAMA nº 303/2002, mesmo 
que apresentem restrições.  

7.3.1.3 Zona de Expansão Urbana (ZEU)  

Conforme explicitado acima, na presente metodologia, essa classe foi formulada para atender 
às especificidades da região em que há a presença de loteamentos e condomínios localizados 
na área rural dos municípios atingidos. Tais regiões não apresentam os critérios básicos para 
serem consideradas urbanas.  

Para tanto, entende-se como ZEU as edificações, loteamentos, condomínios localizados nas 
áreas rurais, sem infraestrutura urbana consolidada: 

• Áreas que apresentam edificações, loteamentos e/ou condomínios em que não 
há proximidade de infraestrutura física e social e facilidade de acesso. 
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7.3.1.4 Zona de Uso e Lazer e/ou Turismo (ZULT) 

Participam desta zona os espaços dedicados ao turismo e lazer, com importante valor 
paisagístico, sendo locais de baixa declividade, fácil acesso à população e com 
disponibilidade de infraestrutura próximos ao reservatório, tais como as praias e os portos, 
nos quais existem atividades de recreação. 

As áreas de lazer e/ou turismo propostas englobam somente as áreas públicas, sendo que os 
locais particulares implantados no entorno do reservatório estão classificados na ZEU. Ambos 
os casos (áreas públicas ou particulares) deverão seguir os procedimentos de licenciamento 
ambiental federal, estadual e municipal.  

Esta zona é importante para disciplinar o uso dos recursos naturais nestes espaços, com 
vistas a evitar a degradação ambiental. 

Cabe destacar que a ZULT não está presente no Zoneamento Socioambiental do Entorno da 
UHE Caconde: entre as Cotas Máxima e Máxima Maximorum, somente no de 2 km. 

7.3.1.5 Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) 

Definida pelas Leis Municipais nº 2530/2012 e n° 2733/2019, aprovadas pela Prefeitura da 
Estância Climática de Caconde, a Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) foi 
definida, de acordo com o Art. 1º da Lei nº 2733/2019, como sendo: 

Art. 1º O art. 1º da Lei 2530 de 28 de dezembro de 2012, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 1º Fica declarada zona urbana de especial interesse turístico –ZEIT, a 
área marginal ao reservatório da Represa Caconde (Usina Caconde), no 
trecho compreendido entre o ponto 01 com as coordenadasS21º34´39,5” e 
W046º35´44,3” e seguindo em sentido anti-horário até oponto 02 com as 
coordenadas S21º36´24,7” e Wo46º37´41,0” – ANEXO I, nos limites deste 
Município, na extensão de 1000 (um mil) metros, partindo da cota máxima de 
inundação do reservatório”. 

Tais legislações definem a forma de uso e ocupação do solo na área marginal ao reservatório 
da UHE Caconde.  

Tal delimitação será incorporada ao presente zoneamento.  

7.3.1.6 Zona de Recuperação Ambiental (ZRA) 

Nesta zona foram incluídas as áreas, com fragilidade muito alta a média, as quais a 
recuperação ambiental é possível e seu uso compatível. Além disso, estão incluídas nesta 
zona, áreas com vegetação secundária, pastagem, áreas com solo exposto, APPs de rio e 
veredas degradadas, áreas com processos erosivos definidos e algumas áreas de culturas 
anuais e/ou silvicultura.  

Compreende a região contígua ao reservatório artificial com a cobertura vegetal 
comprometida, áreas com solo exposto sem medidas conservacionistas e áreas com certo 
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grau de desenvolvimento de processos erosivos e instabilidade de encostas, demandando 
ações de recuperação ambiental.  

7.3.1.7 Zona de Uso Restrito (ZUR) 

Estão incluídas nesta zona as áreas de aterro da barragem, casa de máquinas, vertedouros, 
tomada d’água e canais de fuga da UHE Caconde.  

7.3.1.8 Zona de Utilização Rural (ZURU) 

A ZURU compreende as áreas onde existe o desenvolvimento de atividades 
agrossilvopastois, onde há o predomínio de solos férteis e de baixa declividade, com alto 
potencial agrícola e propícios às atividades mecanizadas e semi-mecanizadas. Além disso, 
são locais fundamentais para a sustentabilidade das populações tradicionais que obtêm a sua 
subsistência das mesmas. 

Portanto, esta zona tem como objetivo a manutenção dessas populações no desenvolvimento 
de suas atividades agropecuárias, por meio das quais tiram grande parte de seu sustento. 
Além disso, deverão ser utilizadas tecnologias menos impactantes ao meio ambiente, 
permitindo a sustentabilidade dessas atividades e mantendo o equilíbrio natural. 

Destaca-se que esta Zona é específica da Área de Entorno (AE) do Reservatório: entre as 
cotas máxima maximorum e que esta Zona foi considerada apenas na Área de 2km a partir 
da cota Máxima Maximorum, pois na Área entre as cotas máxima operativa normal e máxima 
maximorum, contígua ao reservatório, não há indicação para atividades agropecuárias pois 
se trata de Área de Preservação Permanente (APP). 

7.3.2 DEFINIÇÃO DO CÓDIGO DE USO 

O Código de Uso constitui-se na regulamentação dos usos das Zonas criadas tendo como 
base uma série de dispositivos legais e administrativos vigentes nos níveis federal, estadual 
e municipal, apresentados no 4.1. Essa regulamentação é elaborada em relação aos critérios 
e atributos específicos de cada tipo de zona, envolvendo todos os fatores sociais, bióticos e 
abióticos da área. O mapeamento do uso do solo e dos elementos da paisagem foi o fator 
determinante na viabilização do zoneamento e do código de uso de cada zona no entorno do 
reservatório da UHE Caconde. 

O principal uso do reservatório consiste na geração de energia elétrica, porém existem usos 
múltiplos do reservatório e do seu entorno que exigem o estabelecimento de restrições, sendo 
alguns permitidos e outros proibidos para cada zona. As definições de tipos de usos ou 
atividades inseridas no Código de Uso estão contidas no Quadro 52.  

Quadro 52 - Definição dos tipos de usos ou atividades inseridas no Código de Uso. 
Tipos de Uso e/ou Atividade Definição 

Permitido 
Uso ou atividades compatíveis com as funções e objetivos da zona 
considerada. Em alguns casos é necessária a permissão do órgão 

ambiental competente e/ou da AES TIETÊ. 
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Proibido Uso ou atividade conflitante com o objetivo da zona considerada. 

É considerado “permitido” o uso ou as atividades compatíveis com as funções e objetivos de 
cada zona considerada. Em alguns casos é necessária a permissão do órgão ambiental 
competente e/ou da AES TIETÊ. São usos e atividades que não causam prejuízos à qualidade 
ambiental do reservatório e do seu entorno ou aqueles que necessitam de controle e 
licenciamento para serem desenvolvidos. Na definição de “proibido”, considera-se todo uso 
que seja danoso e/ou conflitante com o objetivo da zona considerada.  

Para a criação do código de uso foram consideradas a definição e o objetivo da respectiva 
zona, conforme apresentado no 7.3.1.  

7.3.3 DEFINIÇÃO DA PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO, 
RECUPERAÇÃO E POTENCIALIZAÇÃO  

Com base na Caracterização Ambiental do Entorno do Reservatório, apresentada no item 6 
deste Plano, foram sugeridas medidas específicas que poderão auxiliar na otimização e 
adequação dos diversos usos das áreas do entorno do reservatório e na recuperação de áreas 
já degradadas. 

A gestão dos usos múltiplos do reservatório e seu entorno a partir de Medidas de 
Conservação, Recuperação e Potencialização, que poderão estar apoiadas por programas de 
monitoramento ambiental, visa auxiliar na integração das atividades sociais e econômicas 
existentes no entorno do reservatório de acordo com a realidade de cada uma das zonas 
identificadas, priorizando a preservação dos recursos naturais e a qualidade de vida da 
população local.  
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8 ZONEAMENTO SOCIOAMBIENTAL DO ENTORNO DA UHE CACONDE 
ENTRE AS COTAS NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM: RESULTADOS 

8.1 ZONAS DEFINIDAS PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE: ENTRE AS COTAS 
NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM 

A partir da definição das zonas, a seguir descritas em conformidade com a metodologia 
indicada no Item 7.3.1, foi possível a elaboração do zoneamento socioambiental, 
representado no Quadro 53 com as suas respectivas características, detalhando os elementos 
considerados nesta avaliação, e o Atlas Temático do Zoneamento Socioambiental do Entorno 
da UHE Caconde: entre as Cotas Máxima e Máxima Maximorum apresentado do VOLUME 
IV. 

8.1.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA) 

A ZPA representa aproximadamente 42,46% da Área de Entorno zoneada, com o equivalente 
a 113,87 hectares. Incorpora, portanto, os espaços que devem ser protegidos em razão da 
importância dos ecossistemas e recursos naturais existentes, os quais mantêm o equilíbrio 
hidrológico da bacia e a manutenção da qualidade da água do reservatório. Além disso, todas 
as áreas classificadas com fragilidade muito alta foram observadas e quando compatível 
foram inseridas nessa zona de forma a proteger contra possíveis interferências que possam 
impactar essas áreas. 

A ZPA constitui ambiente essencial para o deslocamento e abrigo das diversas espécies da 
fauna local, sendo consideradas de alto interesse ambiental. Além disso, as áreas úmidas e 
APPs de rio e veredas inseridas nesta zona são de suma importância na qualidade dos 
recursos hídricos superficiais e são protegidas pelos termos da Lei de Proteção da Vegetação 
Nativa (Lei nº 12.651/2012) e das Resoluções CONAMA nº 302/2002 e 303/2002.  

Ademais, nessa zona estão incluídos patrimônios culturais protegidos por legislações federais 
específicas, tais como: o Decreto-Lei nº 25 e a Lei nº 3.924, dentre outras. Desta forma, as 
áreas nas quais foram localizados sítios arqueológicos serão devidamente preservadas. 

8.1.2  ZONA URBANA (ZU) 

A ZU representa aproximadamente 0,59% da Área de Entorno zoneada, com o equivalente a 
1,57 hectares. Compreende as áreas já consideradas como áreas urbanas pelos Planos 
Diretores dos respectivos municípios, as quais possuem edificações, loteamentos, 
reassentamentos e outros tipos de ocupação. 

Estão incluídas nesta zona as áreas com malha urbana, distritos, vilarejos, pequenos 
povoados rurais, sedes distritais, estradas e rodovias e aquelas áreas previstas para 
expansão urbana nos Planos Diretores dos municípios atingidos pelo empreendimento. 
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Os espaços desta zona são áreas já antropizadas, de interesse para a ocupação urbana. São 
áreas que deverão possuir saneamento básico adequado e recuperação das condições 
ambientais. Devendo ser respeitada a legislação federal, estadual e municipal aplicável, bem 
como as normas da AES TIETÊ, quando couber. 

A ZU representa áreas que possuem ocupação urbana, contudo podem contar com 
revegetação nas áreas adjacentes ao reservatório, ficando a critério da Concessionária. 

8.1.3 ZONA DE EXPANSÃO URBANA (ZEU)  

A ZEU representa aproximadamente 1,08% da Área de Entorno zoneada, com o equivalente 
a 2,90 hectares. Compreende as áreas que apresentam edificações, loteamentos e/ou 
condomínios em que não há proximidade de infraestrutura física e social e facilidade de 
acesso, localizadas em áreas rurais. 

De maneira geral, são áreas já antropizadas com nível baixo de ocupação populacional. 
Contudo, são áreas com grande proximidade do reservatório representando áreas que 
deverão ter acompanhamento quanto à implantação de novos domicílios. Entre as 
recomendações estão a de tratamento dos efluentes domésticos (fossas sépticas); destinação 
adequada dos resíduos sólidos e recuperação das áreas adjacentes ao reservatório. Devendo 
ser respeitada a legislação federal, estadual e municipal aplicável, bem como as normas da 
AES TIETÊ. 

A ZEU representa áreas que possuem ocupação populacional, mas que podem contar com 
revegetação nas áreas adjacentes ao reservatório, ficando a critério da Concessionária. 

8.1.4 ZONA URBANA DE ESPECIAL INTERESSE TURÍSTICO (ZEIT) 

A ZEIT representa aproximadamente 2,14% da Área de Entorno zoneada, o equivalente a 
5,75 hectares. Considerou as áreas com potencial turístico, valor paisagístico e de lazer para 
as comunidades lindeiras. É uma importante área de potencial econômico, visto que possibilita 
aos habitantes lindeiros a prática do turismo, gerando ganhos econômicos.  

Nesta zona também é importante disciplinar o uso dos recursos naturais, com vistas a evitar 
a degradação ambiental. Qualquer implantação de instalações deverá seguir os 
procedimentos de licenciamento ambiental federal, estadual, municipal, assim como 
precisarão ter autorização da AES Tietê, quando em área de seu domínio.  

8.1.5 ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (ZRA) 

A ZRA representa aproximadamente 53,52% da Área de Entorno (AE) zoneada, o equivalente 
a 143,53 hectares, e representa as áreas sensíveis e/ou alteradas existentes na AE. Essa 
zona engloba os espaços nos quais os atributos naturais encontram-se alterados por 
atividades antrópicas, locais frágeis e relevantes para a conservação do solo e/ou da 
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qualidade da água do reservatório. Nesta zona também foram incluídas as áreas, com 
fragilidade muito alta a média, as quais a recuperação ambiental é possível e seu uso 
compatível. Portanto, locais que necessitam de recuperação dos ambientes naturais 
indispensáveis para a manutenção da vida silvestre e restabelecimento do equilíbrio 
ecológico. 

Ressalta-se que a AES Tietê, em conformidade com Plano Básico Ambiental e Plano de 
Reflorestamento da UHE Caconde, realizou o plantio no entorno do reservatório nas áreas 
em faixa maior que 12 metros de largura, ou seja, a APP no entorno do reservatório sob a 
responsabilidade da AES Tietê (entre a Cota Máxima Operativa Normal e a Cota de 
Desapropriação) já foi reflorestada/recuperada e está em monitoramento. 

8.1.6 ZONA DE USO RESTRITO (ZUR) 

A ZUR representa aproximadamente 0,21% da Área de Entorno zoneada, equivalente a 0,55 
hectares. Compreende os locais à jusante e à montante da usina e suas estruturas de 
funcionamento. 

Nesta zona o acesso deve ser totalmente impedido por meio de sinalização para aumentar a 
segurança dos usuários do reservatório. São espaços onde somente pessoas devidamente 
autorizadas pela AES TIETÊ podem transitar para operação e/ou manutenção das instalações 
da UHE. 

Portanto, a ZUR tem como objetivo a segurança da população, evitando que pessoas 
frequentem essas áreas como medida de segurança à vida dessas pessoas e às instalações 
da UHE. Nesta zona é necessário ter fácil acesso à veículos de pequeno e grande porte para 
eventuais casos de acidentes e evacuação na usina. 

8.1.7 QUADRO RESUMO: ZONAS DEFINIDAS PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE 
ENTRE AS COTAS NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM 

A fim de apresentar uma melhor visualização do zoneamento socioambiental e sua relação 
com o Código de Uso e o Atlas Temático do Zoneamento Socioambiental (VOLUME IV), cada 
uma das linhas do Quadro 53 contém uma zona, com suas respectivas características de 
modo resumido e dinâmico, de acordo com as cores do mapeamento do zoneamento. Estas 
cores são padrão para cada zona, inclusive sendo usadas na composição do Código de Uso 
e na Proposição das Medidas de Conservação, Recuperação e Potencialização. 

 
Quadro 53 – Zonas definidas para o Entorno da UHE Caconde entre as Cotas Máxima e Máxima 

Maximorum e suas respectivas características e finalidades. 

Zona Área (ha) % da área 
de estudo Características 

Zona de 
Preservação 

Ambiental 
113,87 42,46% • Áreas com fragilidade muito alta e compatível com a 

zona; 
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Zona Área (ha) % da área 
de estudo Características 

(ZPA) • Vegetação: floresta estacional semidecidual, floresta 
estacional semidecidual aluvial;  
• Áreas alagadas e brejos; 
• Formação arbórea/arbustiva em região de várzea e 
vereda; 
• APPs de rio e vereda com vegetação; 
• Ilhas com Vegetação Preservada; 
• Áreas Restauradas; 
• Sítios Arqueológicos.  

Zona Urbana (ZU) 1,57 0,59% • Áreas Urbanas. 

Zona de Expansão 
Urbana (ZEU) 2,90 1,08% 

• Áreas que apresentam edificações, loteamentos e/ou 
condomínios em que não há proximidade de infraestrutura 
física e social e facilidade de acesso, localizadas em áreas 
rurais. 

Zona Urbana de 
Especial Interesse 

Turístico (ZEIT) 
5,75 2,14% 

• Áreas que compreendem o arco de 1.000 metros da 
área marginal ao reservatório da UHE Caconde, conforme 
estabelecidas pela Lei n° 2733/2019/Caconde. 

Zona De 
Recuperação 

Ambiental (ZRA) 
143,53 53,52% 

• Áreas com fragilidade muito alta a média, as quais a 
recuperação ambiental é possível e seu uso compatível; 
• Vegetação Secundária; 
• Pastagem; 
• Culturas Anuais  
• Silviculturas; 
• Solo Exposto; 
• Aterro de Corte (pontes); 
• APPs de rio e vereda sem Vegetação; 
• Áreas com Processos Erosivos; 
• Corredores ecológicos de fauna e áreas prioritárias para 
criação de corredores ecológicos de fauna. 

Zona de Uso 
Restrito (ZUR) 0,55 0,21% 

• Aterro da barragem, casa de máquinas, vertedouros, 
tomada d’água e canais de fuga da usina, nas áreas de 
propriedade da AES Tietê. 

8.2 MAPEAMENTO DO ZONEAMENTO SOCIOAMBIENTAL DO ENTORNO DO 
RESERVATÓRIO DA UHE CACONDE: ENTRE AS COTAS NORMAL E MÁXIMA 
MAXIMORUM 

O VOLUME IV, apresenta o Atlas Temático do Zoneamento Socioambiental do Entorno da 
UHE Caconde: entre as Cotas Normal e Máxima Maximorum, que contém seis zonas definidas 
para a sua Área de Entorno (AE) correspondente, e servirá de referência para a aplicação do 
Código de Uso, que constitui no principal resultado desta etapa do PACUERA. Esta 
cartografia serve como instrumento orientador para o uso do entorno do reservatório, visando 
o desenvolvimento/manutenção de um ambiente equilibrado. 
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8.3 CÓDIGO DE USO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE: ENTRE AS COTAS 
NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM 

A seguir estão apresentadas as propostas de atividades e/ou usos divididos em permitidos ou 
proibidos para cada zona do reservatório segundo a legislação atual e as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos regulamentadores e em conformidade com a metodologia 
indicada no Item 7.3.2. 

8.3.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA)  

A Zona de Preservação Ambiental (ZPA) compreende espaços com níveis diferenciados de 
conservação e/ou fragilidade e, devido a isso, adota-se uma postura de controle mais rigorosa. 
Por isso, nessa zona, que está presente nos dois zoneamentos socioambientais deste 
PACUERA, é permitido: 

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação; 

• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos ecossistemas da região, 
mediante autorização da parte responsável pela área; 

• A recuperação de áreas degradadas ou sujeitas à erosão, mediante autorização 
da parte responsável pela área; 

• A coleta de vegetação e animais para fins científicos, desde que devidamente 
autorizada por órgãos ambientais competentes; 

• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica, mediante autorização da 
parte responsável pela a área; 

• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante autorização do 
órgão competente e/ou AES Tietê (quando em área de seu domínio); 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá da AES 
Tietê (quando em área de seu domínio) e do órgão responsável. 

É proibido: 

• Desmatamento; 

• Parcelamento de solo; 

• Atividades agrícolas entre outras que envolvam produção econômica; 

• Recuperação de áreas com espécies exóticas;  

• Uso de fogo como elemento de manejo; 

• Construções de edificações para usos diversos (tais como: residenciais, 
institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 

• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 
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• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que existam com 
aprovação e regulamentação dos órgãos públicos responsáveis. 

Nos locais de ocorrência de sítios arqueológicos, sugere-se a proibição do uso da terra para 
qualquer finalidade, em caráter de permanência, de modo a proteger o patrimônio histórico e 
cultural, considerados bens da União, a fim de evitar sua destruição ou exploração econômica, 
conforme estabelecem as legislações federais e estaduais. Qualquer uso da área deve ser 
autorizado previamente pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Natural). 

8.3.2 ZONA URBANA (ZU) 

A Zona Urbana (ZU) é constituída por áreas com características adequadas de uso e 
ocupação antrópica do reservatório e seu entorno. Incorpora áreas urbanas.  

Importante ressaltar que as áreas supracitadas se referem às edificações/usos urbanos 
existentes dentro desta zona. A AES Tietê, considerando a área entre as Cotas Máxima 
Normal e a Cota de Desapropriação, realiza a gestão fundiária junto a essas edificações/usos 
existentes, no entanto não permite a construção/implantação de novas edificações/usos 
dentro da sua área sem autorização prévia.  

O zoneamento foi estabelecido de acordo com a homogeneidade dos usos permitidos e 
proibidos definidos em conformidade com o estabelecido em legislações vigentes. A definição 
de atividades permitidas ou proibidas teve como objetivo conferir sustentabilidade na relação 
entre o convívio antrópico e um meio natural relativamente frágil. 

Toda área urbana consolidada deverá possuir rede coletora de esgotos e coleta regular de 
lixo com incentivo à coleta seletiva. Para determinada área ser considerada como consolidada 
é necessário estar de acordo com a regulamentação aceita pelo órgão ambiental de que se 
trata de área consolidada, nos termos da lei.  

O estabelecimento de novas áreas urbanas, devidamente aprovadas pela AES Tietê e órgãos 
responsáveis, deverão seguir as leis municipais e o novo zoneamento proposto, sendo 
precedidos da transformação da área em Expansão Urbana com todo processo sob 
responsabilidade das prefeituras municipais. Os projetos deverão contemplar estações de 
tratamento de esgoto, destinação adequada de resíduos sólidos e deverão ser aprovados 
pelos órgãos municipais de Meio Ambiente.  

A Zona Urbana está presente nos dois zoneamentos socioambientais deste PACUERA. Na 
ZU, quando avaliadas e permitidas pela AES Tietê e órgãos responsáveis, são permitidas: 

• Ocupações urbanas já existentes previstas na legislação; 

• Novas ocupações. 

É proibido: 
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• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie (conduzidos, 
sanitários ou industriais), assim como a deposição de entulhos com restos de 
material industrial ou de construção civil; 

• Ocupação urbana sem autorização da AES Tietê (quando em área de seu 
domínio) e sem licenciamento ambiental; 

• Expansão urbana irregular. 

8.3.3 ZONA EXPANSÃO URBANA (ZEU) 

A Zona de Expansão Urbana (ZEU) é constituída por áreas com características adequadas 
de uso e ocupação antrópica do reservatório e seu entorno, são áreas já antropizadas, mas 
com baixo nível de ocupação populacional. Contudo, são áreas próximas ao reservatório 
representando áreas que deverão ter acompanhamento quanto à implantação de novos 
domicílios.  

Importante ressaltar que as áreas supracitadas se referem às edificações/usos urbanos 
existentes dentro desta zona localizadas na área de entorno de Caconde entre as Cotas 
Máxima Normal e a Cota de Desapropriação, a AES Tietê realiza a gestão fundiária junto a 
essas edificações/usos existentes, no entanto não permite a construção/implantação de novas 
edificações/usos dentro da sua área sem autorização prévia.  

O zoneamento foi estabelecido de acordo com a homogeneidade dos usos permitidos e 
proibidos definidos em conformidade com o estabelecido em legislações vigentes. A definição 
de atividades permitidas ou proibidas teve como objetivo conferir sustentabilidade na relação 
entre o convívio antrópico e um meio natural relativamente frágil. 

Essas áreas deverão possuir tratamento de efluentes domésticos (fossas sépticas) e 
destinação adequada dos resíduos sólidos com incentivo à coleta seletiva.  

Para o estabelecimento de novas áreas de loteamentos e/ou condomínios, deverá ser 
respeitada a legislação federal, estadual e municipal aplicável, bem como as normas da AES 
Tietê quando cabível. Os projetos deverão contemplar ações de compensação ambiental 
aprovadas pelos órgãos municipais de Meio Ambiente.  

A Zona de Expansão Urbana está presente nos dois zoneamentos socioambientais deste 
PACUERA. Na ZEU, quando avaliados e permitidos pela AES Tietê e órgãos responsáveis, 
são permitidos: 

• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já existentes previstas 
na legislação; 

• Novos condomínios e/ou loteamentos serão avaliados e sua aprovação 
dependerá da AES Tietê e do órgão responsável. 

É proibido: 
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• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie (conduzidos, 
sanitários ou industriais), assim como a deposição de entulhos com restos de 
material industrial ou de construção civil; 

• Ocupações territoriais sem autorização da AES Tietê (quando em áreas de sua 
responsabilidade) e sem licenciamento ambiental; 

• Expansão de áreas já implantadas sem autorização. 

8.3.4 ZONA URBANA DE ESPECIAL INTERESSE TURÍSTICO (ZEIT) 

A Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) foi uma zona definida pela Lei nº 
2530/201, alterada pela Lei n° 2733/2019, aprovadas pela Prefeitura da Estância Climática de 
Caconde que declara como zona urbana de especial interesse turístico a área marginal ao 
reservatório da Represa Caconde, uma faixa de 1.000 metros entre as coordenadas 
S21º34´39,5” e W046º35´44,3” e seguindo em sentido anti-horário até o ponto 02 com as 
coordenadas S21º36´24,7” e Wo46º37´41,0”. Tais legislações preveem normas para 
parcelamentos de solo e empreendimentos imobiliários no entorno da barragem.  

Na faixa estabelecida por Lei, podem-se encontrar áreas e equipamentos de lazer e 
recreação, vinculadas ou não ao uso do reservatório, e aos portos, quando associados à área 
de lazer. São os casos das praias públicas - ou prainhas, como são chamadas na região -, 
em que o uso está relacionado às atividades de pesca, embarque e desembarque de 
pequenos barcos e/ou atracadouros de balsas, nado, festividades culturais, recreação e 
prática de esportes aquáticos. 

A ZEIT também está caracterizada pela presença expressiva de belezas cênicas, vistas 
panorâmicas, proximidade com vegetação nativa e o próprio reservatório, devendo seguir as 
diretrizes de promoção, valorização e preservação do patrimônio natural e cultural da Área do 
Entorno de Reservatórios, bem como a valorização da população como responsável e 
destinatária do desenvolvimento turístico.  

A Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) está presente nos dois zoneamentos 
socioambientais deste PACUERA. Na ZEIT é permitido: 

• Implantação de novas áreas de lazer com a devida infraestrutura de suporte 
necessária ou ampliações das áreas já existentes, assim como abertura de novas 
trilhas, desde que sejam avaliadas e aprovadas pela AES Tietê e órgão 
responsável; 

• Construção de píeres, rampas, decks e estruturas flutuantes (mediante 
autorização da Capitania dos Portos, Delegacias da Marinha, Agências da 
Marinha ou órgão conveniado) e aprovadas pela AES Tietê e órgão responsável; 

• Instalação de praias artificiais, desde que previamente autorizados pela AES 
Tietê e aprovados pelo órgão competente; 
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• Motonáutica (desde que o piloto possua habilitação de Arrais Amador e registro 
da embarcação); 

• Atividades voltadas para pesquisas científicas e educação ambiental; 

• Recuperação da vegetação com espécies nativas dos ecossistemas da região 
mediante aprovação do órgão ambiental; 

• Navegação turística (mediante autorizações e licenças pertinentes); 

• Realização de eventos culturais e esportivos (mediante autorizações e licenças 
pertinentes); 

• Utilização e melhoria de acessos preexistentes e construção de novos acessos 
(mediante autorização do projeto); 

• Construção de apoios náuticos para acesso e retirada de embarcações, 
envolvendo rampas, docas molhadas, guinchos, pórticos e semelhantes 
(mediante autorização do projeto); 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá da AES 
Tietê e do órgão responsável. 

É proibido: 

• Uso de veículos motorizados (lanchas, jet ski e outros) próximo às áreas 
marginais urbanizadas ou nos locais de praias públicas; 

• Praias particulares; 

• Pesqueiro (estaleiro, tablado, trapiche); 

• Criação comercial de peixes próximo às áreas de praias públicas; 

• Implantação de loteamentos. 

Por fim, fica estabelecido que as zonas para a implantação de atividades voltadas ao Lazer 
e/ou Turismo deverão contar com infraestrutura de equipamentos e serviços, correspondendo 
a facilidade de acessos, água, esgoto, telefonia, energia elétrica, sistema de coleta de lixo, 
posto de saúde, segurança, entre outros que permitam a prática do esporte, do lazer e do 
turismo nas áreas propícias. 

Deverão ainda ser instaladas estruturas para segurança dos banhistas, como placas e boias 
de sinalização da área indicada para o banho, profundidade e a presença de tocos de árvores, 
além da implantação de local para salva-vidas visando o controle da área. 

8.3.5 ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (ZRA) 

Pertence à Zona de Recuperação Ambiental (ZRA) as áreas com vegetação secundária, 
pastagem, áreas com solo exposto, APPs de rio degradadas e áreas com processos erosivos. 
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Devido à fragilidade e degradação dos recursos naturais causados por esses usos do solo 
faz- se necessário a recuperação dessa área, uma vez que o manejo sustentável desta zona 
é fator fundamental para a conservação do reservatório e da qualidade de sua água. Com a 
presença de cobertura vegetal comprometida, áreas com solo exposto sem medidas 
conservacionistas e áreas com presença de processos erosivos não é possível garantir a 
estabilidade dos processos ecossistêmicos e, consequentemente, o equilíbrio socioambiental.  

A Zona de Recuperação Ambiental está presente nos dois zoneamentos socioambientais 
deste PACUERA. Portanto, na ZRA é permitido:  

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação; 

• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos ecossistemas da região; 

• Atividades de ecoturismo e educação ambiental, mediante prévia autorização; 

• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante autorização do 
órgão competente e AES Tietê (quando em área de seu domínio); 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá da AES 
Tietê (quando em área de seu domínio) e do órgão responsável. 

É proibido: 

• Desmatamento; 

• Parcelamento de solo; 

• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção econômica; 

• Recuperação de áreas com espécies exóticas;  

• Uso de fogo como elemento de manejo; 

• A construção de edificações para usos diversos (tais como: residenciais, 
institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 

• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 

• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que existam com 
aprovação e regulamentação dos órgãos públicos responsáveis.  

8.3.6 ZONA DE USO RESTRITO (ZUR) 

A principal diretriz da Zona de Uso Restrito (ZUR) é garantir a segurança da população e das 
instalações da UHE Caconde. Nesta Zona é permitido: 

• Atividades técnicas e administrativas diversas referentes à barragem, 
reservatório, geração e operação pela AES Tietê; 

• Instalação de estruturas para acessar o reservatório pela AES Tietê; 

• Acessos de pessoas mediante autorização individual da AES Tietê; 
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• Medidas de contenção e recuperação de áreas degradadas ou susceptível à 
erosão, mediante autorização prévia da AES Tietê; 

• Atividades de pesquisas e coleta de fauna e flora para fins científicos, mediante 
autorização do órgão competente e AES Tietê; 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá da AES 
Tietê e do órgão responsável. 

E é proibido: 

• Acessos de pessoas não autorizada pela AES Tietê; 

• Atividades extrativista, minerárias, caça, pesca e recreação; 

• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção econômica; 

• Desmatamento; 

• Emprego do fogo. 
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8.3.7 QUADRO RESUMO: CÓDIGO DE USO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE ENTRE AS COTAS NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM 

Quadro 54 – Código de Uso do Zoneamento Socioambiental para o Entorno da UHE Caconde entre as Cotas Normal e Máxima Maximorum. 
Zona Permitido Proibido 

Zona de Preservação Ambiental 
(ZPA) 

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação;
• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos 
ecossistemas da região, mediante autorização da parte responsável 
pela área;
• A recuperação de áreas degradadas ou sujeitas à erosão, 
mediante autorização da parte responsável pela área;
• A coleta de vegetação e animais para fins científicos, desde que 
devidamente autorizada pelo IBAMA;
• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica, 
mediante autorização da parte responsável pela área;
• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante 
autorização do órgão competente e AES Tietê;
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá da AES Tietê (quando em área de seu domínio) e do 
órgão responsável. 

Desmatamento; 
Parcelamento de solo; 
Atividades agrícolas entre outras que envolvam produção 
econômica; 
Recuperação de áreas com espécies exóticas;  
Uso de fogo como elemento de manejo; 
Construções de edificações para usos diversos (tais como: 
residenciais, institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 
Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 
Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que existam 
com aprovação e regulamentação dos órgãos públicos 
responsáveis. 

Zona Urbana (ZU) 

• Ocupações urbanas já existentes previstas na legislação;
• Novas ocupações serão avaliadas e sua aprovação dependerá
da AES Tietê (quando em área de seu domínio) e do órgão
responsável.

• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie
(conduzidos, sanitários ou industriais), assim como a deposição de
entulhos com restos de material industrial ou de construção civil;
• Ocupação sem autorização da AES Tietê (quando em área de
seu domínio)e sem licenciamento ambiental (ocupação urbana);
• Expansão urbana irregular.

Zona de Expansão Urbana (ZEU) 

• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já 
existentes previstas na legislação;
• Novos condomínios e/ou loteamentos na área rural, serão 

avaliadas e sua aprovação dependerá da AES Tietê (quando em 
área de seu domínio) e do órgão responsável, respeitando a 
legislação pertinente. 

• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie
(conduzidos, sanitários ou industriais), assim como a deposição de
entulhos com restos de material industrial ou de construção civil;
• Ocupações territoriais sem autorização da AES Tietê e sem
licenciamento ambiental;
• Expansão de áreas já implantadas sem autorização.

Zona Urbana de Especial 
Interesse Turístico (ZEIT) 

• Implantação de novas áreas de lazer com a devida infraestrutura
de suporte necessária ou ampliações das áreas já existentes, assim
como abertura de novas trilhas, desde que sejam avaliadas e

• Uso de lanchas motorizadas e Jet ski próximo às áreas marginais
urbanizadas ou nos locais de praias públicas;
• Praias particulares sem autorização;
• Pesqueiro (estaleiro, tablado, trapiche) sem autorização;
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Zona Permitido Proibido 
aprovadas pela AES Tietê (quando em área de seu domínio) e órgão 
responsável; 
• Construção de píeres, rampas, decks e estruturas flutuantes 
(mediante autorização da Capitania dos Portos, Delegacias da 
Marinha, Agências da Marinha ou órgão conveniado);
• Instalação de praias artificiais, desde que previamente 
autorizados pela AES Tietê e aprovados (quando em área de seu 
domínio) pelos órgãos competentes;
• Motonáutica (desde que o piloto possua habilitação de Arrais 
Amador e registro da embarcação);
• Atividades voltadas para pesquisas científicas e educação 
ambiental;
• Recuperação da vegetação com espécies nativas dos 
ecossistemas da região mediante aprovação do órgão ambiental;
• Navegação turística (mediante autorizações e licenças 
pertinentes);
• Realização de eventos culturais e esportivos (mediante 
autorizações e licenças pertinentes);
• Utilização e melhoria de acessos preexistentes e construção de 
novos acessos (mediante autorização do projeto);
• Construção de apoios náuticos para acesso e retirada de 
embarcações, envolvendo rampas, docas molhadas, guinchos, 
pórticos e semelhantes (mediante autorização do projeto);
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá da AES Tietê (quando em área de seu domínio) e do 
órgão responsável. 

• Criação comercial de peixes próximo às áreas de praias
públicas;
• Implantação de loteamentos.

Zona de Recuperação Ambiental 
(ZRA) 

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação;
• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos 
ecossistemas da região;
• Atividades de ecoturismo e educação ambiental, mediante prévia 
autorização;
• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante 
autorização do órgão competente e AES Tietê;
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá da AES Tietê (quando em área de seu domínio) e do 
órgão responsável. 

• Desmatamento;
• Parcelamento de solo;
• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção
econômica;
• Recuperação de áreas com espécies exóticas;
• Uso de fogo como elemento de manejo;
• A construção de edificações para usos diversos (tais como:
residenciais, institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras);
• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo;
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Zona Permitido Proibido 
• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que
existam com aprovação e regulamentação.

Zona de Uso Restrito (ZUR) 

• Atividades técnicas e administrativas diversas referentes à
barragem, reservatório, geração e operação pela AES Tietê;
• Instalação de estruturas para acessar o reservatório pela AES
Tietê;
• Acessos de pessoas mediante autorização individual da AES
Tietê;
• Medidas de contenção e recuperação de áreas degradadas ou
susceptível à erosão, mediante autorização prévia da AES Tietê;
• Atividades de pesquisas e coleta de fauna e flora para fins
científicos, mediante autorização do órgão competente e AES Tietê;
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação
dependerá da AES Tietê (quando em área de seu domínio) e do
órgão responsável.

• Acessos de pessoas não autorizada pela AES Tietê;
• Atividades extrativista, minerárias, caça, pesca e recreação;
• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção
econômica;
• Desmatamento;
• Uso de fogo como elemento de manejo.
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8.4  PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO E 
POTENCIALIZAÇÃO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE: ENTRE AS COTAS 
NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM 

A AES Tietê possui parte do domínio das áreas inseridas entre a Cota Máxima Operativa 
Normal e Máxima Maximorum, onde propõe-se a execução de medidas organizadas em 
Programas e Subprogramas Ambientais já existentes e em execução na UHE Caconde, sob 
a responsabilidade executiva da AES Tietê. 

8.4.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA) 

A ZPA é uma zona com significativa presença de cobertura vegetal remanescente, com alto 
grau de preservação, sendo, portanto, necessário adotar algumas medidas para que as 
condições naturais desta área sejam mantidas. 

Na área de propriedade da AES Tietê (entre as Cota Máxima Operativa Normal e a Cota de 
Desapropriação) as medidas serão realizadas por meio dos Programas Ambientais que a 
concessionária já vem realizando.  

Por meio do Programa de Manejo e Conservação da Flora, a partir da implementação do 
Subprograma de Revegetação das Margens do Reservatório e Tributários e do Subprograma 
de Conservação dos Fragmentos Florestais Remanescentes são realizadas ações de 
estímulo para a preservação dos fragmentos florestais.  

No Subprograma de Revegetação das Margens do Reservatório e Tributários são realizados 
plantios para recompor as antigas áreas de preservação permanente das margens do 
reservatório da UHE Caconde e de seus tributários, favorecendo a dispersão de sementes e 
a sucessão natural para a manutenção da biodiversidade. Já o Subprograma de Conservação 
dos Fragmentos Florestais Remanescentes, visa estimular o estabelecimento de corredores 
ecológicos entre os fragmentos florestais e a manutenção da conservação dos fragmentos 
florestais, colaborando na manutenção da biodiversidade. 

Para os grupos faunísticos, a AES Tietê vem realizando ações do Programa de Conservação 
e Monitoramento da Fauna, por meio do Subprograma de Conservação da Fauna, visando a 
conservação da fauna terrestre local. Inicialmente é realizado o reconhecimento das 
comunidades faunísticas nas fitofisionomias dos fragmentos florestais existentes, e a 
identificação de tendências dessas no entorno do reservatório. Assim, é possível verificar, 
entre outras questões, a necessidade de novos corredores entre os fragmentos florestais 
potencializando a distribuição e conservação da fauna. 

A AES Tietê por meio dos Programas de Educação Ambiental e Comunicação Social também 
desenvolve campanhas de educação ambiental para intensificar a conservação da fauna e 
flora envolvendo para isso os órgãos municipais, estaduais responsáveis. No Programa de 
Comunicação Social são realizadas ações para comunicar as autoridades competentes 
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quanto a ocorrência de atividades proibidas legalmente, tais como caça, pesca irregular, 
extrativismo de espécies da flora ameaçadas e nativas, queimadas, corte raso e podas. Além 
disso, o Programa de Comunicação Social atua na divulgação das ações de todos os outros 
programas ambientais desenvolvidos pela AES Tietê.  

A AES Tietê também desenvolve ações de preservação e potencialização dos sítios 
arqueológicos existentes nas áreas de sua propriedade. 

8.4.2 ZONA URBANA (ZU) 

A Zona Urbana (ZU) é constituída por áreas urbanas de uso consolidado por meio dos Planos 
Diretores Municipais e outros instrumentos governamentais de gestão de ordenamento 
territorial. Portanto, nessas áreas devem ser realizadas ações voltadas para a fiscalização de 
ocupações irregulares que possam prejudicar o ordenamento previsto. 

Nas áreas de propriedade da AES Tietê existe a fiscalização para evitar essas ocupações 
irregulares e, quando há a ocorrência dessa situação são adotados procedimentos padrões 
para notificar os ocupantes e as autoridades responsáveis. Além disso, por meio dos 
Programa de Comunicação Social e de Educação Ambiental a AES Tietê manterá 
informativos no entorno do reservatório indicando os usos e ocupações que são permitidas 
em cada uma das zonas. 

Assim, a AES Tietê deve atuar na fiscalização do ordenamento do território e na 
conscientização das pessoas para a importância da conservação do reservatório e nas áreas 
adjacentes ao mesmo. 

8.4.3 ZONA DE EXPANSÃO URBANA (ZEU) 

A ZEU é constituída pelas áreas pouco edificadas, loteamentos/condomínios e pequenos 
aglomerados populacionais localizadas em área rural. Assim como na ZU, as medidas para 
esta zona compreendem ações voltadas para evitar a formação de novos aglomerados que 
possam prejudicar o ordenamento territorial nos municípios. 

Assim, nas áreas de propriedade da AES Tietê deverão ser adotadas medidas de fiscalização 
desses espaços e verificar a regularização das atividades desenvolvidas no entorno e no 
próprio reservatório, bem como notificar as ocupações irregulares por meio dos 
procedimentos padrões da concessionária, tais como a comunicação com os órgãos 
governamentais responsáveis pela gestão territorial dessas áreas. 

Além disso, deverão ser realizadas ações de sensibilização com a população sobre as 
questões ambientais e de incentivo a sua participação na defesa da qualidade do meio 
ambiente do reservatório e seu entorno, como por exemplo, a difusão de conhecimento das 
espécies da flora e fauna locais e sua importância, sensibilização da população quanto a 
influência das ações humanas na diminuição da biodiversidade. 
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8.4.4 ZONA URBANA DE ESPECIAL INTERESSE TURÍSTICO (ZEIT) 

A ZEIT, estabelecida por legislação municipal, compreende as áreas com potencial turístico, 
valor paisagístico e de lazer para as comunidades lindeiras. Nas áreas de propriedade da AES 
Tietê continuarão sendo implantadas medidas de mitigação de impactos a estas áreas por 
meio dos programas e subprogramas ambientais. 

Além disso, a AES Tietê possui procedimentos padrões para fiscalizar as áreas do entorno do 
reservatório para coibir, fiscalizar e notificar usos e ocupações irregulares nas margens do 
reservatório, quando em área de seu domínio.  

A gestão dos recursos naturais nesta zona é de responsabilidade compartilhada da AES Tietê 
(nas áreas de sua propriedade) e dos órgãos municipais, estaduais e federais, tendo em vista 
a obrigatoriedade que os mesmos têm perante o fornecimento de serviços básicos e 
fiscalização de atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos 
clandestinos, captação de água, extração de areia e outros. 

O público que frequenta a ZEIT abrange pessoas de várias localidades, portanto deverão ser 
adotadas medidas de educação ambiental e comunicação social relativas a essa zona visando 
potencializar o resgate, a divulgação e a valorização de aspectos socioculturais da região, 
além de incentivar os usuários das áreas de lazer a adotarem atitudes e comportamentos em 
prol da proteção do meio ambiente e da prevenção de riscos e danos socioambientais. Dessa 
forma, AES Tietê junto com o poder público deverão agir de modo sinérgico na implementação 
de ações que proporcionem a tomada de consciência ambiental dos usuários da ZEIT. 

8.4.5 ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (ZRA) 

A ZRA compreende as áreas frágeis que se encontram muito degradadas pelas ações 
antrópicas, sendo locais que necessitam de ações para a conservação do solo e/ou da 
qualidade da água. 

Nas áreas de propriedade da AES Tietê já vem sendo implantadas medidas de recuperação 
ambiental por meio da execução do Subprograma de Monitoramento e Controle de Processos 
Erosivos, do Subprograma de Monitoramento Hidrossedimentométrico e do Subprograma de 
Monitoramento Limnológico e da Qualidade da Água.  

Sendo assim, a AES Tietê aplicará seus procedimentos padrões de gestão de bordas do 
reservatório, comunicando as autoridades competentes caso ocorram atividades irregulares, 
tais como retirada de areia, perfurações, captação de água por terceiros, desmatamentos não 
autorizados e outros, em especial nas áreas lindeiras sob a concessão da AES Tietê. 

Ressalta-se que a AES Tietê, em conformidade com Plano Básico Ambiental e Plano de 
Reflorestamento da UHE Caconde, realizou o plantio no entorno do reservatório nas áreas 
em faixa maior que 12 metros de largura, ou seja, a APP no entorno do reservatório sob a 
responsabilidade da AES Tietê (entre a Cota Máxima Operativa Normal e a Cota de 
Desapropriação) já foi reflorestada/recuperada. 
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8.4.6 ZONA DE USO RESTRITO (ZUR) 

A ZUR compreende espaços restritos para uso da população por contemplarem as 
instalações da UHE Caconde, tais como as áreas de aterro da barragem, casa de máquinas, 
vertedouros, tomada d’água e canais de fuga da usina, nas áreas de propriedade da AES 
Tietê. 

No Brasil, a legislação referente à segurança e saúde no trabalho determina que o 
empregador forneça aos seus trabalhadores informação e formação adequada sobre riscos 
específicos aos quais estes são expostos, de acordo com a atividade exercida, de forma a 
obter conhecimento do regulamento de segurança e dos procedimentos da empresa sobre a 
matéria. Desse modo, especificamente à ZUR, devem ser executadas medidas de modo a 
contribuir com o processo de garantia e disseminação da segurança e saúde dos 
trabalhadores da UHE Caconde e da comunidade presente no entorno do reservatório. 

Ainda segundo a IN n° 02 de 27 de março de 2012, cabe às instituições públicas e privadas 
promoverem programas destinados à capacitação dos colaboradores, visando a melhoria e 
controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo 
produtivo no meio ambiente, assim como cabe à sociedade como um todo, manter atenção 
permanente às habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a 
prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 

As ações de educação ambiental voltadas aos trabalhadores fundamentam-se na importância 
da formação continuada dos trabalhadores envolvidos com a operação da UHE Caconde. 
Oficinas, palestras e outras atividades devem ser realizadas para que se cumpram os 
requisitos básicos necessários à manutenção da segurança e saúde dos trabalhadores. 

Ademais, para que a restrição da área seja efetiva são necessárias medidas integradas de 
sinalização, divulgação e formação de consciência ecológica na comunidade que faz uso do 
reservatório. A sinalização, que é uma medida já prevista no Subprograma de Saúde e 
Segurança da AES Tietê, deve conter informações claras sobre as restrições na zona, além 
da delimitação da mesma.  
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8.4.7 QUADRO RESUMO: MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO E POTENCIALIZAÇÃO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE ENTRE AS COTAS NORMAL E MÁXIMA MAXIMORUM 

Quadro 55 - Proposições de Medidas de Conservação, Recuperação e Potencialização para o Entorno da UHE Caconde entre as Cotas Normal e Máxima Maximorum. 

Zona Medidas de Conservação, Recuperação e Potencialização da AES Tietê 

Zona de Preservação 
Ambiental (ZPA) 

Subprograma de Revegetação das Margens do Reservatório e Tributários/Subprograma de Conservação dos Fragmentos Florestais Remanescentes: 
• Conservar a cobertura vegetal nativa remanescente. 
• Promover a doação de mudas para os interessados em recuperação de suas propriedades. 
• Enriquecimento florestal com espécies nativas dos ecossistemas da região. 
• Potencializar a resiliência da área a partir de ações de fiscalização envolvendo os órgãos ambientais responsáveis e também a AES Tietê, permitindo assim, a dispersão de sementes e a sucessão natural para a manutenção da 
biodiversidade. 

• Programa de Monitoramento Socioambiental: 
• Potencializar ações de Educação Ambiental nos municípios interceptados pelo reservatório. 

Programa de Monitoramento e Conservação da Fauna: 
• Monitorar a fauna local por um período determinado para identificar as tendências das comunidades faunísticas e avaliar a necessidade de novos corredores entre os fragmentos florestais, potencializando, assim a conservação da 
fauna. 

Programa de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
• Monitorar os pontos de processos erosivos, assim como, identificar novos focos erosivos. 
• Potencializar as atividades de monitoramento sedimentológico. Dar continuidade as atividades de monitoramento do estado trófico do reservatório e da taxa de ocupação de macrófitas (por imagens de satélite).. 

Zona Urbana (ZU) 

Programa de Monitoramento Socioambiental: 
• Desenvolver ações educativas junto aos habitantes do entorno do reservatório visando elevar e qualificar a participação protagonista da população local na conservação e recuperação do meio ambiente. 
• Fortalecer as ações de boas práticas ambientais junto às comunidades atingidas e beneficiadas. 
• Contribuir para o desenvolvimento da conscientização ambiental e de atitudes sustentáveis visando a participação individual e coletiva na gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como na concepção 
e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios físico, natural e sociocultural). 
• Esclarecer o público-alvo sobre as atividades relacionadas à UHE Caconde nas visitas monitoradas na instalação.  
• Potencializar a conservação da fauna por meio de campanhas de educação ambiental envolvendo os órgãos municipais e estaduais responsáveis, assim como a AES Tietê. 

Programa de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
• Monitorar a qualidade da água e fornecer informações para os órgãos públicos implantarem medidas mitigadoras em casos de alterações da qualidade; 
• Dar continuidade as atividades de monitoramento do estado trófico do reservatório e da taxa de ocupação de macrófitas (por imagens de satélite). 

Zona de Expansão Urbana 
(ZEU) 

Programa de Monitoramento Socioambiental: 
• Desenvolver ações educativas junto aos habitantes do entorno do reservatório visando elevar e qualificar a participação protagonista da população local na conservação e recuperação do meio ambiente. 
• Fortalecer as ações de boas práticas ambientais junto às comunidades atingidas e beneficiadas. 
• Contribuir para o desenvolvimento da conscientização ambiental e de atitudes sustentáveis visando a participação individual e coletiva na gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como na concepção 
e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios físico, natural e sociocultural). 
• Esclarecer o público-alvo sobre as atividades relacionadas à UHE Caconde nas visitas monitoradas na instalação.  
• Potencializar a conservação da fauna por meio de campanhas de educação ambiental envolvendo os órgãos municipais e estaduais responsáveis, assim como a AES Tietê. 

Programa de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
• Monitorar a qualidade da água e fornecer informações para os órgãos públicos implantarem medidas mitigadoras em casos de alterações da qualidade; 
• Dar continuidade as atividades de monitoramento do estado trófico do reservatório e da cobertura e  da taxa de ocupação de macrófitas (por imagens de satélite). 

Zona Urbana de Especial 
Interesse Turístico (ZEIT) 

Programa de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
• Monitorar a qualidade da água e implantar medidas mitigadoras em casos de alterações da qualidade desta; 
• Dar continuidade as atividades de monitoramento do estado trófico do reservatório e da cobertura e  da taxa de ocupação de macrófitas (por imagens de satélite). 
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Programa de Monitoramento Socioambiental: 
• Desenvolver ações educativas junto aos habitantes do entorno do reservatório visando elevar e qualificar a participação protagonista da população local na conservação e recuperação do meio ambiente. 
• Fortalecer as ações de boas práticas ambientais junto às comunidades atingidas e beneficiadas.  
• Contribuir para o desenvolvimento da conscientização ambiental e de atitudes sustentáveis visando a participação individual e coletiva na gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como na concepção 
e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios físico, natural e sociocultural). 
• Esclarecer o público-alvo sobre as atividades relacionadas à UHE Caconde.  
• Potencializar a conservação da fauna por meio de campanhas de educação ambiental envolvendo os órgãos municipais e estaduais responsáveis, assim como a AES Tietê. 

Zona de Recuperação 
Ambiental (ZRA) 

Programa de Gerenciamento de Recursos Hídricos: 
• Monitorar a qualidade da água e fornecer informações para os órgãos públicos implantarem medidas mitigadoras em casos de alterações da qualidade; 
• Dar continuidade as atividades de monitoramento do estado trófico do reservatório e da cobertura e  da taxa de ocupação de macrófitas (por imagens de satélite). 
• Potencializar ações de recuperação ambiental. 

Subprograma de Revegetação das Margens do Reservatório e Tributários/Subprograma de Conservação dos Fragmentos Florestais Remanescentes: 
• Conservar a cobertura vegetal nativa remanescente. 
• Potencializar a resiliência da área a partir de ações de fiscalização envolvendo os órgãos ambientais responsáveis e também a AES Tietê, permitindo assim, a dispersão de sementes e a sucessão natural para a manutenção da 
biodiversidade. 

Zona de Uso Restrito 
(ZUR) 

Programa de Monitoramento Socioambiental: 
• Desenvolver ações educativas junto aos habitantes do entorno do reservatório visando elevar e qualificar a participação protagonista da população local na conservação e recuperação do meio ambiente. 
• Fortalecer as ações de boas práticas ambientais junto às comunidades atingidas e beneficiadas.  
• Contribuir para o desenvolvimento da conscientização ambiental e de atitudes sustentáveis visando a participação individual e coletiva na gestão do uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como na concepção 
e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios físico, natural e sociocultural). 
• Esclarecer o público-alvo sobre as atividades relacionadas à UHE Caconde.  
• Potencializar a conservação da fauna por meio de campanhas de educação ambiental envolvendo os órgãos municipais e estaduais responsáveis, assim como a AES Tietê. 

Programa de Controle e Prevenção de Riscos Ambientais na Operação: 
• Estimular a população a preservar, identificar e solucionar problemas ambientais. 
• Promover a disseminação de informações sobre segurança e saúde para os trabalhadores da UHE Caconde, assim como para a comunidade presente no entorno do reservatório. 



 

PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO E USO DO 
ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL  

PACUERA UHE CACONDE 
VOLUME I 

 

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 455 
 

9 ZONEAMENTO SOCIOAMBIENTAL DO ENTORNO DA UHE CACONDE DE 2 
KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA MAXIMORUM:  RESULTADOS 

9.1 ZONAS DEFINIDAS PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE:  2 KM A PARTIR DA 
COTA MÁXIMA MAXIMORUM 

A partir da definição das zonas, a seguir descritas em conformidade com a metodologia 
indicada no Item 7.3.1, foi possível a elaboração do zoneamento socioambiental, 
representado no Quadro 56 com as suas respectivas características, detalhando os elementos 
considerados nesta avaliação, e o Mapa 37 do Zoneamento Socioambiental do Entorno da 
UHE Caconde: 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum. 

Reitera-se que as propostas apresentadas no concernente ao Zoneamento Socioambiental 
no raio de 2 km possuem caráter contributivo e ainda limitam a obrigação da AES Tietê ao 
simples fornecimento de subsídios técnicos aos entes com competências relacionadas ao 
Zoneamento Socioambiental desta área, e com o objetivo de auxiliar o Poder Público local 
com sugestões para o zoneamento das áreas limítrofes às faixas de desapropriação da 
Concessionária, a AES Tietê, como uma ação não vinculada, voluntária e colaborativa, 
visando atender ao pleito do Ibama, imposto em seu TR. 

Tendo em vista a análise dos dispositivos legais que regem o uso do solo nos municípios em 
estudo, conclui-se que todos os municípios envolvidos prezam pela preservação ambiental 
das margens, assim como pelo aspecto paisagístico e de lazer que o reservatório proporciona. 
Por isso, propõe-se a priorização das ações de preservação das nascentes, reservas legais e 
o uso de técnicas para conservação do solo, contribuindo para a formação de corredores 
ecológicos além de ajudar na manutenção da qualidade da água, da biodiversidade local e na 
melhora da qualidade ambiental dos municípios do entorno do mesmo. 

9.1.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA) 

A ZPA representa aproximadamente 23,41% da Área de Entorno zoneada, a segunda maior 
zona, sendo equivalente a 4.759 hectares. Engloba as áreas com fragilidade muito alta e que 
devem ser preservadas, sendo impedidas quaisquer atividades antrópicas que possam 
interferir no equilíbrio ecológico. 

As áreas classificadas com fragilidade muito alta e consideradas de alto interesse ambiental 
foram inseridas na ZPA para evitar quaisquer alterações humanas e garantir a sua 
preservação. Nesta zona deve haver o monitoramento constante pois abriga patrimônios 
históricos, culturais, arquitetônicos e arqueológicos, e são áreas essenciais para o 
deslocamento e abrigo de espécies faunísticas, sendo consideradas de alto interesse 
ambiental. 
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9.1.2 ZONA URBANA (ZU) 

A ZU representa aproximadamente 0,17% da Área de Entorno zoneada, com o equivalente a 
aproximadamente 34 hectares. São espaços já antropizados que possuem malha urbana, 
distritos, vilarejos, pequenos povoados rurais, sedes distritais, estradas e rodovias, bem como 
áreas previstas para expansão urbana nos Planos Diretores dos municípios atingidos pelo 
empreendimento. 

Portanto, são áreas já consideradas como áreas urbanas pelos Planos Diretores e áreas de 
interesse para ocupação urbana já previstas nos instrumentos de gestão de ordenamento e 
adensamento territorial dos municípios.  

9.1.3 ZONA DE EXPANSÃO URBANA (ZEU)  

A ZEU representa aproximadamente 0,72% da Área de Entorno zoneada, com o equivalente 
a 146 hectares. São áreas com baixo nível de antropização, mas que apresentam algumas 
edificações, loteamentos e/ou condomínios, localizadas em áreas rurais e com pouca 
infraestrutura e com dificuldade de acesso. 

São espaços onde deverá ter monitoramento para evitar ao máximo a implantação de novos 
domicílios e onde deverá ter atenção quanto às questões relativas ao tratamento dos efluentes 
domésticos e destinação adequada dos resíduos sólidos.  

9.1.4 ZONA DE USO DE LAZER E/OU TURISMO (ZULT) 

A ZULT representa aproximadamente 0,08% da Área de Entorno zoneada, o equivalente a 
15,49 hectares. Foram incluídas nesta zona áreas onde são desenvolvidas atividades 
turísticas e áreas com valor paisagístico e de lazer para a população.  

São áreas de extrema importância para as comunidades lindeiras ao reservatório, pois os 
habitantes lindeiros desenvolvem o turismo como fonte de renda. Contudo, qualquer 
implantação de instalações deverá seguir os procedimentos de licenciamento ambiental 
federal, estadual e municipal. Caso interfira na área da concessionária, também precisarão 
de autorização da AES Tietê. 

Portanto, são áreas que merecem atenção especial quanto à preservação ambiental, visando 
não só o equilíbrio ecológico, mas como também a continuidade do desenvolvimento das 
atividades turísticas e de lazer.  

9.1.5 ZONA URBANA DE ESPECIAL INTERESSE TURÍSTICO (ZEIT) 

A ZEIT representa aproximadamente 6,74% da Área de Entorno zoneada, o equivalente a 
1.369,31 hectares. Considerou as áreas com potencial turístico, valor paisagístico e de lazer 
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para as comunidades lindeiras. É uma importante área de potencial econômico, visto que 
possibilita aos habitantes lindeiros a prática do turismo, gerando ganhos econômicos.  

Nesta zona também é importante disciplinar o uso dos recursos naturais, com vistas a evitar 
a degradação ambiental. Qualquer implantação de instalações deverá seguir os 
procedimentos de licenciamento ambiental federal, estadual, municipal, assim como 
precisarão ter autorização da AES Tietê quando em área de seu domínio.  

9.1.6 ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (ZRA) 

A ZRA é constituída por aproximadamente 1,23 % da Área de Entorno (AE) zoneada, o 
equivalente a 250 hectares. São áreas consideradas como frágeis com alto grau de 
degradação, nas quais devem ser desenvolvidas ações para recuperação ambiental. 

Nesta zona deverá ser realizado o reequilíbrio ecológico com a conservação do solo, pois são 
áreas com incidência de processos de instabilização, como erosões e escorregamentos e 
onde existe muitos espaços com solo exposto sem nenhuma vegetação. Nesta zona foram 
incluídas as áreas com fragilidade muito alta a média. 

9.1.7 ZONA DE USO RESTRITO (ZUR) 

A ZUR representa aproximadamente 0,14% da Área de Entorno zoneada, equivalente a 28,99 
hectares, os quais se localizam à jusante da barragem. 

São áreas que por segurança da UHE e de seus usuários não poderão ser utilizadas para 
outros fins que não sejam a operação e manutenção da usina, pois oferecem riscos. Portanto, 
nesta zona será impedido o acesso por meio de sinalização, exceto para pessoas 
devidamente autorizadas pela AES TIETÊ. 

Nesta zona é necessário ter fácil acesso à veículos de pequeno e grande porte para eventuais 
casos de acidentes e evacuação na usina. 

9.1.8 ZONA DE UTILIZAÇÃO RURAL (ZURU) 

A ZURU é constituída por 13.727 hectares, o equivalente a 67,52 % da Área de Entorno 
zoneada. É a maior zona desta Área de Entorno de 2km a partir da Cota Máxima Maximorum. 
Conforme a Caracterização Ambiental, a maior parte desta zona é constituída por pastagens 
e caracterizadas como de baixa fragilidade ambiental.  

Grande parte da população desta área zoneada desenvolve atividades agrossilvopastoris 
como forma de garantir seu sustento e permanência nas terras. Desta forma, o principal 
objetivo desta zona é a manutenção da população no campo, garantindo que as populações 
tradicionalmente rurais permanecessem nestes locais fazendo o uso das terras. Porém, o uso 
intensivo dos recursos naturais locais está associado ao uso de tecnologias, as quais deverão 
ser as que causam menos impactos ambientais.  
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9.1.9 QUADRO RESUMO: ZONAS DEFINIDAS PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE 
DE 2 KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA MAXIMORUM 

A fim de apresentar uma melhor visualização do zoneamento socioambiental e sua relação 
com o Código de Uso e o Mapa 37 - Zoneamento Socioambiental da Área de Entorno da UHE 
Caconde: 2 km a partir da Cota Máxima Maximorum., cada uma das linhas do Quadro 56 
contém uma zona, com suas respectivas características de modo resumido e dinâmico, de 
acordo com as cores do mapeamento do zoneamento. Estas cores são padrão para cada 
zona, inclusive sendo usadas na composição do Código de Uso e na Proposição das Medidas 
de Conservação, Recuperação e Potencialização. 

 
Quadro 56 – Zonas definidas para o Entorno da UHE Caconde de 2 km a partir da Cota Máxima 

Maximorum e suas respectivas características e finalidades. 

Zona Área (ha) % da área 
de estudo Características 

Zona de 
Preservação 

Ambiental 
(ZPA) 

4.759,47 23,41 

• Áreas com fragilidade muito alta e compatível com a 
zona; 
• Vegetação: floresta estacional semidecidual, floresta 
estacional semidecidual aluvial;  
• Áreas alagadas e brejos; 
• Formação arbórea/arbustiva em região de várzea e 
vereda; 
• APPs de rio e vereda com vegetação; 
• Ilhas com Vegetação Preservada; 
• Áreas Restauradas; 
• Sítios Arqueológicos.  

Zona Urbana (ZU) 33,70 0,17 
• Áreas Urbanas; 
• Expansão Urbana conectadas à sede municipal. 

Zona de Expansão 
Urbana (ZEU) 146,07 0,72 

Áreas que apresentam edificações, loteamentos e/ou 
condomínios em que não há proximidade de infraestrutura 
física e social e facilidade de acesso, localizadas em áreas 
rurais. 

Zona de Uso de 
Lazer e/u Turismo 

(ZULT) 
15,49 0,08 

• Lazer; 
• Algumas Edificações/ Área Edificada usada para lazer. 

Zona Urbana de 
Especial Interesse 

Turístico (ZEIT) 
1.369,31 6,74 

• Lazer; 
• Algumas Edificações/ Área Edificada usada para lazer. 

Zona De 
Recuperação 

Ambiental (ZRA) 
250,19 1,23 

• Áreas com fragilidade muito alta a média, as quais a 
recuperação ambiental é possível e seu uso compatível; 
• Vegetação Secundária; 
• Pastagem; 
• Culturas Anuais  
• Silviculturas; 
• Solo Exposto; 
• Aterro de Corte (pontes); 
• APPs de rio e vereda sem Vegetação; 
• Áreas com Processos Erosivos; 
• Corredores ecológicos de fauna e áreas prioritárias para 
criação de corredores ecológicos de fauna. 
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Zona Área (ha) % da área 
de estudo Características 

Zona de Uso 
Restrito (ZUR) 28,99 0,14 

• Aterro da Barragem; 
• 1500 m a montante e jusante do Aterro da Barragem. 

Zona de Utilização 
Rural (ZURU) 13.727,08 67,52 

• Áreas com potencial para a atividade agropecuária; 
• Áreas com baixa declividade; 
• Áreas propícias às atividades mecanizadas; 
• Áreas pouco suscetíveis a processos erosivos; 
• Áreas fundamentais para a sustentabilidade de 
populações tradicionais. 
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9.2 MAPEAMENTO DO ZONEAMENTO SOCIOAMBIENTAL DO ENTORNO DO 
RESERVATÓRIO DA UHE CACONDE: 2 KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA 
MAXIMORUM 

O Mapa 37 apresenta as 8 zonas definidas para a Área de Entorno (AE) da UHE Caconde: 2 
km a partir da cota máxima maximorum, e servirá de referência para a aplicação do Código 
de Uso, que constitui no principal resultado desta etapa do PACUERA. Esta cartografia serve 
como instrumento orientador para o uso do entorno do reservatório, visando o 
desenvolvimento/manutenção de um ambiente equilibrado. 
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9.3 CÓDIGO DE USO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE: 2 KM A PARTIR DA 
COTA MÁXIMA MAXIMORUM 

A seguir estão apresentadas sugestões ao Poder Publico Local, responsável pela área de 2 
km a partir da cota máxima maximorum, contendo as atividades e/ou usos divididos em 
permitidos ou proibidos para cada zona, segundo a legislação atual e as diretrizes 
estabelecidas pelos órgãos regulamentadores e em conformidade com a metodologia 
indicada no Item 7.3.2. 

9.3.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA)  

A Zona de Preservação Ambiental (ZPA) compreende espaços com níveis diferenciados de 
conservação e/ou fragilidade e, devido a isso, adota-se uma postura de controle mais rigorosa. 
Por isso, nessa zona, que está presente nos dois zoneamentos socioambientais deste 
PACUERA, é permitido: 

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação; 

• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos ecossistemas da região, 
mediante autorização da parte responsável pela área; 

• A recuperação de áreas degradadas ou sujeitas à erosão, mediante autorização 
da parte responsável pela área; 

• A coleta de vegetação e animais para fins científicos, desde que devidamente 
autorizada por órgãos ambientais competentes; 

• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica, mediante autorização da 
parte responsável pela a área; 

• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante autorização do 
órgão competente; 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá do órgão 
responsável. 

É proibido: 

• Desmatamento; 

• Parcelamento de solo; 

• Atividades agrícolas entre outras que envolvam produção econômica; 

• Recuperação de áreas com espécies exóticas;  

• Uso de fogo como elemento de manejo; 

• Construções de edificações para usos diversos (tais como: residenciais, 
institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 
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• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 

• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que existam com 
aprovação e regulamentação dos órgãos públicos responsáveis. 

Nos locais de ocorrência de sítios arqueológicos, sugere-se a proibição do uso da terra para 
qualquer finalidade, em caráter de permanência, de modo a proteger o patrimônio histórico e 
cultural, considerados bens da União, a fim de evitar sua destruição ou exploração econômica, 
conforme estabelecem as legislações federais e estaduais. Qualquer uso da área deve ser 
autorizado previamente pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Natural). 

Assim como para os sítios arqueológicos, sugere-se a proibição do uso da terra para qualquer 
finalidade nas APPs de modo a proteger esses ecossistemas que são de vital importância 
para a manutenção dos recursos hídricos e a fim de evitar sua destruição ou exploração 
econômica, conforme estabelecem as legislações federais e estaduais.  

9.3.2 ZONA URBANA (ZU) 

A Zona Urbana (ZU) é constituída por áreas com características adequadas de uso e 
ocupação antrópica do reservatório e seu entorno. Incorpora áreas urbanas e áreas de 
expansão urbana.  

Importante ressaltar que as áreas supracitadas se referem às edificações/usos urbanos 
existentes dentro desta zona. Os órgãos públicos devem realizar a gestão fundiária junto a 
essas edificações/usos existentes, no entanto não permite a construção/implantação de novas 
edificações/usos dentro da sua área sem autorização prévia.  

O zoneamento foi estabelecido de acordo com a homogeneidade dos usos permitidos e 
proibidos definidos em conformidade com o estabelecido em legislações vigentes. A definição 
de atividades permitidas ou proibidas teve como objetivo conferir sustentabilidade na relação 
entre o convívio antrópico e um meio natural relativamente frágil. 

Toda área urbana consolidada deverá possuir rede coletora de esgotos e coleta regular de 
lixo com incentivo à coleta seletiva. Para determinada área ser considerada como consolidada 
é necessário estar de acordo com a regulamentação aceita pelo órgão ambiental de que se 
trata de área consolidada, nos termos da lei.  

O estabelecimento de novas áreas urbanas, devidamente aprovadas pelos órgãos 
responsáveis, deverão seguir as leis municipais e o novo zoneamento proposto, sendo 
precedidos da transformação da área em Expansão Urbana com todo processo sob 
responsabilidade das prefeituras municipais. Os projetos deverão contemplar estações de 
tratamento de esgoto, destinação adequada de resíduos sólidos e deverão ser aprovados 
pelos órgãos municipais de Meio Ambiente.  

A Zona Urbana está presente nos dois zoneamentos socioambientais deste PACUERA. Na 
ZU, quando avaliadas e permitidas pelos órgãos responsáveis, são permitidas: 

• Ocupações urbanas já existentes previstas na legislação; 
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• Novas ocupações. 

É proibido: 

• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie (conduzidos, 
sanitários ou industriais), assim como a deposição de entulhos com restos de 
material industrial ou de construção civil; 

• Ocupação urbana sem autorização dos órgãos competentes e sem licenciamento 
ambiental; 

• Expansão urbana irregular. 

9.3.3 ZONA DE EXPANSÃO URBANA (ZEU) 

A Zona de Expansão Urbana (ZEU) é constituída por áreas com características adequadas 
de uso e ocupação antrópica do reservatório e seu entorno, são áreas já antropizadas, mas 
com baixo nível de ocupação populacional. Contudo, são áreas próximas ao reservatório 
representando áreas que deverão ter acompanhamento quanto à implantação de novos 
domicílios.  

O zoneamento foi estabelecido de acordo com a homogeneidade dos usos permitidos e 
proibidos definidos em conformidade com o estabelecido em legislações vigentes. A definição 
de atividades permitidas ou proibidas teve como objetivo conferir sustentabilidade na relação 
entre o convívio antrópico e um meio natural relativamente frágil. 

Essas áreas deverão possuir tratamento de efluentes domésticos (fossas sépticas) e 
destinação adequada dos resíduos sólidos com incentivo à coleta seletiva.  

Para o estabelecimento de novas áreas de loteamentos e/ou condomínios, deverá ser 
respeitada a legislação federal, estadual e municipal aplicável. Os projetos deverão 
contemplar ações de compensação ambiental aprovadas pelos órgãos municipais de Meio 
Ambiente.  

A Zona de Expansão Urbana está presente nos dois zoneamentos socioambientais deste 
PACUERA. Na ZEU, quando avaliados e permitidos pelos órgãos responsáveis, são 
permitidos: 

• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já existentes previstas 
na legislação; 

• Novos condomínios e/ou loteamentos na área rural, respeitando a legislação 
pertinente. 

É proibido: 

• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie (conduzidos, 
sanitários ou industriais), assim como a deposição de entulhos com restos de 
material industrial ou de construção civil; 
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• Ocupações territoriais sem autorização dos órgãos competentes e sem 
licenciamento ambiental; 

• Expansão de áreas já implantadas sem autorização. 

9.3.4 ZONA DE USO DE LAZER E/OU TURISMO (ZULT) 

A Zona de Uso de Lazer e/ou Turismo (ZULT) incorpora espaços de participação e integração 
comunitária e social, correspondendo às áreas e equipamentos de lazer e recreação, 
vinculadas ou não ao uso do reservatório, e aos portos, quando associados à área de lazer. 
São os casos das praias públicas - ou prainhas, como são chamadas na região -, em que o 
uso está relacionado às atividades de pesca, embarque e desembarque de pequenos barcos 
e/ou atracadouros de balsas, nado, festividades culturais, recreação e prática de esportes 
aquáticos. 

A ZULT também está caracterizada pela presença expressiva de belezas cênicas, vistas 
panorâmicas, proximidade com vegetação nativa e o próprio reservatório, devendo seguir as 
diretrizes de promoção, valorização e preservação do patrimônio natural e cultural da Área do 
Entorno de Reservatórios, bem como a valorização da população como responsável e 
destinatária do desenvolvimento turístico.  

Na ZULT é permitido: 

• Implantação de novas áreas de lazer com a devida infraestrutura de suporte 
necessária ou ampliações das áreas já existentes, assim como abertura de novas 
trilhas, desde que sejam licenciadas e, caso interfiram na área da concessionária, 
deverão ser aprovadas pela AES Tietê; 

• Construção de píeres, rampas, decks e estruturas flutuantes, mediante 
autorização da Capitania dos Portos, Delegacias da Marinha, Agências da 
Marinha ou órgão conveniado e aprovadas pelos órgãos responsáveis; 

• Instalação de praias artificiais, desde que previamente autorizados e aprovados 
pelo órgão competente e AES Tietê; 

• Atividades voltadas para pesquisas científicas e educação ambiental; 

• Recuperação da vegetação com espécies nativas dos ecossistemas da região 
mediante aprovação do órgão ambiental, quando couber; 

• Realização de eventos culturais e esportivos (mediante autorizações e licenças 
pertinentes); 

• Utilização e melhoria de acessos preexistentes e construção de novos acessos 
(mediante autorização do projeto); 

• Construção de apoios náuticos para acesso e retirada de embarcações, 
envolvendo rampas, docas molhadas, guinchos, pórticos e semelhantes 
(mediante autorização do projeto por órgãos competentes e AES Tietê); 
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• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá do órgão 
responsável. 

É proibido: 

• Praias particulares; 

• Implantação de loteamentos irregulares. 

Por fim, fica estabelecido que as zonas para a implantação de atividades voltadas ao Lazer 
e/ou Turismo deverão contar com infraestrutura de equipamentos e serviços, correspondendo 
a facilidade de acessos, água, esgoto, telefonia, energia elétrica, sistema de coleta de lixo, 
posto de saúde, segurança, entre outros que permitam a prática do esporte, do lazer e do 
turismo nas áreas propícias. 

Deverão ainda ser instaladas estruturas para segurança dos banhistas, como placas e boias 
de sinalização da área indicada para o banho, profundidade e a presença de tocos de árvores, 
além da implantação de local para salva-vidas visando o controle da área. 

9.3.5 ZONA URBANA DE ESPECIAL INTERESSE TURÍSTICO (ZEIT) 

A Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) incorpora espaços de participação e 
integração comunitária e social, correspondendo às áreas e equipamentos de lazer e 
recreação, vinculadas ou não ao uso do reservatório, e aos portos, quando associados à área 
de lazer. São os casos das praias públicas - ou prainhas, como são chamadas na região -, 
em que o uso está relacionado às atividades de pesca, embarque e desembarque de 
pequenos barcos e/ou atracadouros de balsas, nado, festividades culturais, recreação e 
prática de esportes aquáticos. 

A ZEIT também está caracterizada pela presença expressiva de belezas cênicas, vistas 
panorâmicas, proximidade com vegetação nativa e o próprio reservatório, devendo seguir as 
diretrizes de promoção, valorização e preservação do patrimônio natural e cultural da Área do 
Entorno de Reservatórios, bem como a valorização da população como responsável e 
destinatária do desenvolvimento turístico.  

A Zona Urbana de Especial Interesse Turístico está presente nos dois zoneamentos 
socioambientais deste PACUERA. Na ZEIT é permitido: 

• Implantação de novas áreas de lazer com a devida infraestrutura de suporte 
necessária ou ampliações das áreas já existentes, assim como abertura de novas 
trilhas, desde que sejam licenciadas e, caso interfiram na área da concessionária, 
deverão ser aprovadas pela AES Tietê; 

• Construção de píeres, rampas, decks e estruturas flutuantes, mediante 
autorização da Capitania dos Portos, Delegacias da Marinha, Agências da 
Marinha ou órgão conveniado e aprovadas pelos órgãos responsáveis; 
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• Instalação de praias artificiais, desde que previamente autorizados e aprovados 
pelo órgão competente e AES Tietê; 

• Atividades voltadas para pesquisas científicas e educação ambiental; 

• Recuperação da vegetação com espécies nativas dos ecossistemas da região 
mediante aprovação do órgão ambiental, quando couber; 

• Realização de eventos culturais e esportivos (mediante autorizações e licenças 
pertinentes); 

• Utilização e melhoria de acessos preexistentes e construção de novos acessos 
(mediante autorização do projeto); 

• Construção de apoios náuticos para acesso e retirada de embarcações, 
envolvendo rampas, docas molhadas, guinchos, pórticos e semelhantes 
(mediante autorização do projeto por órgãos competentes e AES Tietê); 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá do órgão 
responsável. 

É proibido: 

• Praias particulares; 

• Implantação de loteamentos irregulares. 

Por fim, fica estabelecido que as zonas para a implantação de atividades voltadas ao Lazer 
e/ou Turismo deverão contar com infraestrutura de equipamentos e serviços, correspondendo 
a facilidade de acessos, água, esgoto, telefonia, energia elétrica, sistema de coleta de lixo, 
posto de saúde, segurança, entre outros que permitam a prática do esporte, do lazer e do 
turismo nas áreas propícias. 

Deverão ainda ser instaladas estruturas para segurança dos banhistas, como placas e boias 
de sinalização da área indicada para o banho, profundidade e a presença de tocos de árvores, 
além da implantação de local para salva-vidas visando o controle da área. 

9.3.6 ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (ZRA) 

Pertence à Zona de Recuperação Ambiental (ZRA) as áreas com vegetação secundária, 
pastagem, áreas com solo exposto, APPs de rio degradadas e áreas com processos erosivos. 

Devido à fragilidade e degradação dos recursos naturais causados por esses usos do solo 
faz- se necessário a recuperação dessa área, uma vez que o manejo sustentável desta zona 
é fator fundamental para a conservação do reservatório e da qualidade de sua água. Com a 
presença de cobertura vegetal comprometida, áreas com solo exposto sem medidas 
conservacionistas e áreas com presença de processos erosivos não é possível garantir a 
estabilidade dos processos ecossistêmicos e, consequentemente, o equilíbrio socioambiental.  
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A Zona de Recuperação Ambiental está presente nos dois zoneamentos socioambientais 
deste PACUERA. Portanto, na ZRA é permitido:  

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação; 

• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos ecossistemas da região; 

• Atividades de ecoturismo e educação ambiental, mediante prévia autorização; 

• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante autorização do 
órgão competente; 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá do órgão 
responsável. 

É proibido: 

• Desmatamento; 

• Parcelamento de solo; 

• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção econômica; 

• Recuperação de áreas com espécies exóticas;  

• Uso de fogo como elemento de manejo; 

• A construção de edificações para usos diversos (tais como: residenciais, 
institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 

• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 

• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que existam com 
aprovação e regulamentação dos órgãos públicos responsáveis.  

9.3.7 ZONA DE USO RESTRITO (ZUR) 

A principal diretriz da Zona de Uso Restrito (ZUR) é garantir a segurança da população e das 
instalações da UHE Caconde. Nesta Zona é permitido: 

• Atividades técnicas e administrativas diversas referentes à barragem, 
reservatório, geração e operação pela AES Tietê; 

• Instalação de estruturas para acessar o reservatório pela AES Tietê; 

• Acessos de pessoas mediante autorização individual da AES Tietê; 

• Medidas de contenção e recuperação de áreas degradadas ou susceptível à 
erosão, mediante autorização prévia da AES Tietê; 

• Atividades de pesquisas e coleta de fauna e flora para fins científicos, mediante 
autorização do órgão competente e AES Tietê; 

• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação dependerá da AES 
Tietê e do órgão responsável. 
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E é proibido: 

• Acessos de pessoas não autorizada pela AES Tietê; 

• Atividades extrativista, minerárias, caça, pesca e recreação; 

• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção econômica; 

• Desmatamento; 

• Emprego do fogo. 

9.3.8 ZONA DE UTILIZAÇÃO RURAL (ZURU) 

A ZURU compreende as áreas e que já possuem alguma atividade agrossilvopastoris, como 
a pecuária, agricultura e silvicultura e com potencial para atividade agropecuária. Portanto, na 
ZURU é permitido: 

• Atividades agropecuárias e a fruticultura;  

• A existência de pastagem nativa e os criadouros de pequeno porte; 

• É permitido o reflorestamento;  

• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica; 

• A manutenção de lavouras, pastagens, reflorestamentos e demais usos 
agrossilvipastoris; 

• As atividades de turismo e ecoturismo, assim como a instalação de estruturas 
para o bem-estar dos usuários; 

• O acesso de animais de criação;  

• A piscicultura com espécies nativas dos ecossistemas da região; 

• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já existentes previstas 
na legislação; 

• Novos condomínios e/ou loteamentos na área rural, respeitando a legislação 
pertinente; 

• Extração mineral em conformidade com a legislação disciplinadora específica. 

É proibido: 

• O lançamento de esgotos domésticos ou efluentes industriais sem tratamento 
prévio; 

• A instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie assim de como 
depósito de entulhos; 

• O uso do fogo como elemento de manejo; 
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• Todos os usos que comprometam a qualidade hídrica da bacia e a conservação 
do meio ambiente. 
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9.3.9 QUADRO RESUMO: CÓDIGO DE USO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE DE 2 KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA MAXIMORUM 

Quadro 57 – Código de Uso do Zoneamento Socioambiental para o Entorno da UHE Caconde de 2 KM a partir da Cota Máxima Maximorum. 
Zona Permitido Proibido 

Zona de Preservação Ambiental 
(ZPA) 

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação; 
• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos 
ecossistemas da região, mediante autorização da parte responsável 
pela área; 
• A recuperação de áreas degradadas ou sujeitas à erosão, 
mediante autorização da parte responsável pela área; 
• A coleta de vegetação e animais para fins científicos, desde que 
devidamente autorizada pelo IBAMA; 
• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica, 
mediante autorização da parte responsável pela área; 
• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante 
autorização do órgão competente; 
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá do órgão responsável. 

• Desmatamento; 
• Parcelamento de solo; 
• Atividades agrícolas entre outras que envolvam produção 
econômica; 
• Recuperação de áreas com espécies exóticas;  
• Uso de fogo como elemento de manejo; 
• Construções de edificações para usos diversos (tais como: 
residenciais, institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 
• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 
• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que 
existam com aprovação e regulamentação dos órgãos públicos 
responsáveis. 

Zona Urbana (ZU) 
• Ocupações urbanas já existentes previstas na legislação; 
• Novas ocupações serão avaliadas e sua aprovação dependerá 
do órgão responsável. 

• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie 
(conduzidos, sanitários ou industriais), assim como a deposição de 
entulhos com restos de material industrial ou de construção civil; 
• Ocupação sem autorização do órgão competente e sem 
licenciamento ambiental (ocupação urbana); 
• Expansão urbana irregular. 

Zona de Expansão Urbana (ZEU) 

• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já 
existentes previstas na legislação; 
• Novos condomínios e/ou loteamentos na área rural, respeitando 
a legislação pertinente. 

• Instalação de lixões a céu aberto ou aterros de qualquer espécie 
(conduzidos, sanitários ou industriais), assim como a deposição de 
entulhos com restos de material industrial ou de construção civil; 
• Ocupações territoriais sem autorização do órgão competente e 
sem licenciamento ambiental; 
• Expansão de áreas já implantadas sem autorização. 

Zona de Uso de Lazer e/u Turismo 
(ZULT) 

• Implantação de novas áreas de lazer com a devida infraestrutura 
de suporte necessária ou ampliações das áreas já existentes, assim 
como abertura de novas trilhas, desde que sejam avaliadas e 
aprovadas pelo órgão responsável; 

• Praias particulares sem autorização; 
• Implantação de loteamentos irregulares. 
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Zona Permitido Proibido 
• Construção de píeres, rampas, decks e estruturas flutuantes 
(mediante autorização da Capitania dos Portos, Delegacias da 
Marinha, Agências da Marinha ou órgão conveniado); 
• Instalação de praias artificiais, desde que previamente 
autorizados e aprovados pelos órgãos competentes e AES Tietê; 
• Atividades voltadas para pesquisas científicas e educação 
ambiental; 
• Recuperação da vegetação com espécies nativas dos 
ecossistemas da região mediante aprovação do órgão ambiental, 
quando couber; 
• Realização de eventos culturais e esportivos (mediante 
autorizações e licenças pertinentes); 
• Utilização e melhoria de acessos preexistentes e construção de 
novos acessos (mediante autorização do projeto); 
• Construção de apoios náuticos para acesso e retirada de 
embarcações, envolvendo rampas, docas molhadas, guinchos, 
pórticos e semelhantes (mediante autorização do projeto); 
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá do órgão responsável e, quando couber, da AES Tietê. 

Zona Urbana de Especial 
Interesse Turístico (ZEIT) 

• Implantação de novas áreas de lazer com a devida infraestrutura 
de suporte necessária ou ampliações das áreas já existentes, assim 
como abertura de novas trilhas, desde que sejam avaliadas e 
aprovadas pelo órgão responsável; 
• Construção de píeres, rampas, decks e estruturas flutuantes 
(mediante autorização da Capitania dos Portos, Delegacias da 
Marinha, Agências da Marinha ou órgão conveniado); 
• Instalação de praias artificiais, desde que previamente 
autorizados e aprovados pelos órgãos competentes e AES Tietê; 
• Atividades voltadas para pesquisas científicas e educação 
ambiental; 
• Recuperação da vegetação com espécies nativas dos 
ecossistemas da região mediante aprovação do órgão ambiental, 
quando couber; 
• Realização de eventos culturais e esportivos (mediante 
autorizações e licenças pertinentes); 
• Utilização e melhoria de acessos preexistentes e construção de 
novos acessos (mediante autorização do projeto); 

• Praias particulares sem autorização; 
• Implantação de loteamentos irregulares. 



 

PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO E USO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL  
PACUERA UHE CACONDE 

VOLUME I  

 

 
MRS Estudos Ambientais Ltda. 
www.mrsambiental.com.br 473 
 

Zona Permitido Proibido 
• Construção de apoios náuticos para acesso e retirada de 
embarcações, envolvendo rampas, docas molhadas, guinchos, 
pórticos e semelhantes (mediante autorização do projeto); 
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá do órgão responsável e, quando couber, da AES Tietê. 

Zona de Recuperação Ambiental 
(ZRA) 

• O acesso de animais à água para fins de dessedentação; 
• O enriquecimento florestal com espécies nativas dos 
ecossistemas da região; 
• Atividades de ecoturismo e educação ambiental, mediante prévia 
autorização; 
• Acesso à água para fins de abastecimento público, mediante 
autorização do órgão competente; 
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá do órgão responsável. 

• Desmatamento; 
• Parcelamento de solo; 
• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção 
econômica; 
• Recuperação de áreas com espécies exóticas;  
• Uso de fogo como elemento de manejo; 
• A construção de edificações para usos diversos (tais como: 
residenciais, institucionais, coletivas, sanitárias, rurais, entre outras); 
• Movimentação, terraplanagem e remoção de solo; 
• Atividades minerárias e extrativistas, exceto em casos que 
existam com aprovação e regulamentação. 

Zona de Uso Restrito (ZUR) 

• Atividades técnicas e administrativas diversas referentes à 
barragem, reservatório, geração e operação pela AES Tietê; 
• Instalação de estruturas para acessar o reservatório pela AES 
Tietê; 
• Acessos de pessoas mediante autorização individual da AES 
Tietê; 
• Medidas de contenção e recuperação de áreas degradadas ou 
susceptível à erosão, mediante autorização prévia da AES Tietê; 
• Atividades de pesquisas e coleta de fauna e flora para fins 
científicos, mediante autorização do órgão competente e AES Tietê; 
• Outros usos solicitados serão avaliados e sua aprovação 
dependerá da AES Tietê e do órgão responsável. 

• Acessos de pessoas não autorizada pela AES Tietê; 
• Atividades extrativista, minerárias, caça, pesca e recreação; 
• Atividades agrícolas entre outras que envolva produção 
econômica; 
• Desmatamento; 
• Uso de fogo como elemento de manejo. 

Zona de Utilização Rural (ZURU) 

• Atividades agropecuárias e a fruticultura;  
• A existência de pastagem nativa e os criadouros de pequeno 
porte; 
• É permitido o reflorestamento;  
• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica; 
• A manutenção de lavouras, pastagens, reflorestamentos e 
demais usos agrossilvipastoris; 

• Atividades agropecuárias e a fruticultura;  
• A existência de pastagem nativa e os criadouros de pequeno 
porte; 
• É permitido o reflorestamento;  
• Atividades de educação ambiental e pesquisa científica; 
• A manutenção de lavouras, pastagens, reflorestamentos e 
demais usos agrossilvipastoris; 
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Zona Permitido Proibido 
• As atividades de turismo e ecoturismo, assim como a instalação 
de estruturas para o bem-estar dos usuários; 
• O acesso de animais de criação;  
• A piscicultura com espécies nativas dos ecossistemas da região; 
• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já 
existentes previstas na legislação; 
• Novos condomínios e/ou loteamentos na área rural, respeitando 
a legislação pertinente; 
• Extração mineral em conformidade com a legislação 
disciplinadora específica. 

• As atividades de turismo e ecoturismo, assim como a instalação 
de estruturas para o bem-estar dos usuários; 
• O acesso de animais de criação;  
• A piscicultura com espécies nativas dos ecossistemas da região; 
• Áreas de ocupação populacional localizadas na área rural já 
existentes previstas na legislação; 
• Novos condomínios e/ou loteamentos na área rural, respeitando 
a legislação pertinente; 
• Extração mineral em conformidade com a legislação 
disciplinadora específica. 
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9.4 PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO E 
POTENCIALIZAÇÃO PARA O ENTORNO DO RESERVATÓRIO DA UHE CACONDE: 
2 KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA MAXIMORUM 

Na área do Zoneamento Socioambiental, considerando 2 km a partir da cota máxima 
maximorum, estão expostas medidas sugestivas de responsabilidade executiva dos órgãos 
responsáveis pela referida área, ou seja, do Poder Público Local.  

9.4.1 ZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL (ZPA) 

A ZPA é uma zona com alto grau de preservação com significativa presença de cobertura 
vegetal remanescente, sendo, portanto, necessário adotar algumas medidas para que as 
condições naturais desta área sejam mantidas. 

Nas áreas que não são de propriedade da AES Tietê, propõe-se que seja realizada uma 
fiscalização constante das áreas que compõem esta zona, impedindo que ocorram usos e 
ocupações irregulares nas mesmas, degradando esses espaços. Essa fiscalização deverá ser 
realizada pelos órgãos ambientais responsáveis.  

Podem ser realizadas ações governamentais de preservação ambiental com a participação 
da população dos municípios, como por exemplo Campanhas de Educação Ambiental nas 
escolas e órgãos públicos, para conscientização da população da importância da preservação 
dessas áreas e, se necessário, realizar a recuperação em áreas que eventualmente sofram 
algum tipo de degradação. As prefeituras podem instituir viveiro comunitários com apoio das 
Secretarias de Meio Ambiente e com a participação da população, onde podem ser cultivadas 
mudas nativas da região para serem plantadas nestes locais degradados por meio de 
Mutirões de Plantio. 

9.4.2 ZONA URBANA (ZU) 

Na ZU deverão ser realizadas ações voltadas para a fiscalização de ocupações irregulares 
que possam prejudicar o ordenamento previsto, visto que é uma zona constituída por áreas 
urbanas de uso consolidado por meio dos Planos Diretores Municipais e outros instrumentos 
governamentais de gestão de ordenamento territorial. 

Nas áreas que não são de propriedade da AES Tietê os órgãos governamentais responsáveis 
devem atuar de modo a evitar que ocorra adensamentos populacionais em áreas não 
permitidas, garantindo o ordenamento territorial indicado no Plano Diretor, evitando assim o 
desmatamento de áreas de preservação ambiental e ocupações em locais inadequados e que 
possam causar riscos à população. 
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Assim, os órgãos públicos devem atuar na fiscalização do ordenamento do território e na 
conscientização das pessoas para a importância da conservação do reservatório e nas áreas 
adjacentes ao mesmo. 

9.4.3 ZONA DE EXPANSÃO URBANA (ZEU) 

Na ZEU também deverão ser realizadas ações voltadas para evitar a formação de novos 
aglomerados que possam prejudicar o ordenamento territorial nos municípios, pois é 
constituída por áreas ainda pouco edificadas, como loteamentos/condomínios e pequenos 
aglomerados populacionais localizadas em área rural.  

Nas áreas que não são de propriedade da AES Tietê, caberá aos órgãos governamentais 
responsáveis pelo ordenamento territorial e meio ambiente implantar medidas, tais como a 
fiscalização dessas áreas para inibir novas aglomerações irregulares e ações de Educação 
Ambiental. 

As ações de Educação Ambiental podem englobar mutirões de plantio em áreas que 
necessitam de recuperação ambiental e companhas de conscientização quanto à 
regularização das atividades desenvolvidas e regularização das propriedades já existentes. 

9.4.4 ZONA DE USO DE LAZER E/OU TURISMO (ZULT) 

A Zona de Uso de Lazer e/ou Turismo (ZULT) são as áreas com potencial turístico, valor 
paisagístico e de lazer para as comunidades lindeiras, uma vez que está localizadas no 
entorno do reservatório. Essas áreas devem recebem especial atenção por se tratar de locais 
que, porventura, receberão estruturas ou melhorias nas mesmas podendo causar 
desequilíbrio ambiental. A adoção de inciativas para melhoria das condições ambientais 
dessas áreas deverá envolver diversos atores. Para tanto, deverão ser estabelecidas agendas 
com intuito de preservação ambiental do entrono do reservatório com práticas de 
reflorestamento e recuperação ambiental, assim como a formação de consciência ambiental. 

Vale ainda mencionar que a gestão adequada dos recursos e ambiente naturais presentes na 
Zona de Uso de Lazer e/ou Turismo se dará sob responsabilidade compartilhada. Sendo 
assim, o monitoramento, o gerenciamento e o controle das atividades em execução no 
entorno deste reservatório devem ser acompanhados pelos órgãos municipais, estaduais e 
federais, tendo em vista a obrigatoriedade que os mesmos têm perante o fornecimento de 
serviços básicos e fiscalização de atividades irregulares tais como o descarte de lixo 
inadequado, esgotos clandestinos, captação de água, extração de areia e outros.  

No que tange o componente biótico desta zona, menciona-se que a conscientização da 
importância do meio ambiente deve ser integrada e de caráter contínuo, sendo realizada por 
meio de educação ambiental nas áreas de lazer, tanto por órgãos municipais, estaduais e 
federais. Assim, a conservação da fauna terrestre e aquática deve ser divulgada através da 
difusão de conhecimento das espécies locais e suas importâncias, como também 
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proporcionar à população a responsabilidade das ações humanas na diminuição da 
biodiversidade, como por exemplo por meio de práticas rotineiras como caça, presença de 
animais domésticos, pesca de espécies em época de reprodução e piracema, poluição das 
prainhas e lago, desmatamento, queimadas e outros.  

O público da ZULT é diferenciado e abrange pessoas de várias regiões tanto do entorno do 
reservatório como de outras localidades, sendo um local de importante difusão de 
conhecimento. Nesse sentido, as medidas de educação ambiental e comunicação social 
relativas a essa zona têm o objetivo de potencializar o resgate, a divulgação e a valorização 
de aspectos socioculturais da região, além de incentivar os usuários das áreas de lazer a 
adotarem atitudes e comportamentos em prol da proteção do meio ambiente e da prevenção 
de riscos e danos socioambientais. Dessa forma, o poder público deverá trabalhar na 
implementação de ações que proporcionem a tomada de consciência ambiental dos usuários 
da ZULT. 

9.4.5 ZONA URBANA DE ESPECIAL INTERESSE TURÍSTICO (ZEIT) 

A Zona Urbana de Especial Interesse Turístico (ZEIT) são as áreas com potencial turístico, 
valor paisagístico e de lazer para as comunidades lindeiras, uma vez que está localizadas no 
entorno do reservatório. Essas áreas devem recebem especial atenção por se tratar de locais 
que, porventura, receberão estruturas ou melhorias nas mesmas podendo causar 
desequilíbrio ambiental. A adoção de inciativas para melhoria das condições ambientais 
dessas áreas deverá envolver diversos atores. Para tanto, deverão ser estabelecidas agendas 
com intuito de preservação ambiental do entrono do reservatório com práticas de 
reflorestamento e recuperação ambiental, assim como a formação de consciência ambiental. 

Vale ainda mencionar que a gestão adequada dos recursos e ambiente naturais presentes na 
ZEIT se dará sob responsabilidade compartilhada. Sendo assim, o monitoramento, o 
gerenciamento e o controle das atividades em execução no entorno deste reservatório devem 
ser acompanhados pelos órgãos municipais, estaduais e federais, tendo em vista a 
obrigatoriedade que os mesmos têm perante o fornecimento de serviços básicos e 
fiscalização de atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos 
clandestinos, captação de água, extração de areia e outros.  

No que tange o componente biótico desta zona, menciona-se que a conscientização da 
importância do meio ambiente deve ser integrada e de caráter contínuo, sendo realizada por 
meio de educação ambiental nas áreas de lazer, tanto por órgãos municipais, estaduais e 
federais. Assim, a conservação da fauna terrestre e aquática deve ser divulgada através da 
difusão de conhecimento das espécies locais e suas importâncias, como também 
proporcionar à população a responsabilidade das ações humanas na diminuição da 
biodiversidade, como por exemplo por meio de práticas rotineiras como caça, presença de 
animais domésticos, pesca de espécies em época de reprodução e piracema, poluição das 
prainhas e lago, desmatamento, queimadas e outros.  
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O público da ZEIT é diferenciado e abrange pessoas de várias regiões tanto do entorno do 
reservatório como de outras localidades, sendo um local de importante difusão de 
conhecimento. Nesse sentido, as medidas de educação ambiental e comunicação social 
relativas a essa zona têm o objetivo de potencializar o resgate, a divulgação e a valorização 
de aspectos socioculturais da região, além de incentivar os usuários das áreas de lazer a 
adotarem atitudes e comportamentos em prol da proteção do meio ambiente e da prevenção 
de riscos e danos socioambientais. Dessa forma, o poder público deverá trabalhar na 
implementação de ações que proporcionem a tomada de consciência ambiental dos usuários 
da ZEIT. 

9.4.6 ZONA DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL (ZRA) 

Na ZRA o meio ambiente se encontra muito degradado pelas ações antrópicas, sendo 
extremamente necessário a implantação de ações para a conservação do solo e dos recursos 
hídricos. 

As áreas que não são de propriedade da AES Tietê deverão ser fiscalizadas, monitoradas e 
recuperadas por meio de ações dos órgãos públicos responsáveis, os quais poderão implantar 
medidas de recuperação em parceria com a população, por meio de companhas de Educação 
Ambiental, instituição de viveiros comunitários, mutirões de plantios, entre outras.  

Neste sentido, o cuidado com tal área deve partir de uma esfera local, municipal, estadual e 
federal, fazendo com que os agentes envolvidos interajam para que haja uma recuperação 
eficiente destas áreas que já estão em elevado grau de comprometimento ambiental. Desta 
forma, as entidades públicas e privadas devem tomar medidas pontuais e regionais que visem 
à recuperação destas áreas.  

9.4.7 ZONA DE USO RESTRITO (ZUR) 

Na ZUR se encontram as instalações da UHE Caconde, sendo, portanto, espaços restritos 
para uso da população. Além disso, a IN IBAMA Nº 26/2009 determina que o uso seja restrito 
numa distância mínima de 1.500m (mil e quinhentos metros) a montante e a jusante dos 
mecanismos da barragem, como medida de segurança e proíbe a pesca em 
empreendimentos hidrelétricos da Bacia do Rio Paraná. 

Ainda segundo a IN n° 02 de 27 de março de 2012, cabe às instituições públicas e privadas 
promoverem programas destinados à capacitação dos colaboradores, visando a melhoria e 
controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo 
produtivo no meio ambiente, assim como cabe à sociedade como um todo, manter atenção 
permanente às habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a 
prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais. 
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Ademais, no zoneamento de 2km a partir da Cota Máxima Maximorum da UHE Caconde é 
necessário a implantação de medidas integradas de sinalização, divulgação e formação de 
consciência ecológica na comunidade que faz uso do reservatório.  

9.4.8 ZONA DE UTILIZAÇÃO RURAL (ZURU) 

A ZURU compreende as áreas e que já possuem alguma atividade agrossilvopastoris, como 
a pecuária, agricultura e silvicultura e com potencial para atividade agropecuária. Esta zona é 
específica para o Zoneamento Socioambiental da área de entorno de 2km a partir da Cota 
Máxima Maximorum, já que a área entre as cotas normal e máxima maximorum, não é 
indicada para atividades agropecuárias, pois se trata de Área de Preservação Permanente 
(APP).  

Nesta zona deverão ser realizadas ações de sensibilização com a população sobre as 
questões ambientais e de incentivo a sua participação na defesa da qualidade do meio 
ambiente do reservatório e seu entorno. 

Em processos de licenciamento ambiental, as práticas de educação ambiental não formais 
estão amparadas pela legislação, que se resumem, para a UHE Caconde, como sendo 
campanhas educativas com a participação de instituições públicas em parceria com as 
escolas, as universidades e as organizações não governamentais tendo em vista a 
conscientização da comunidade para a importância da conservação do reservatório. 

Segundo a Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, entende-se por educação ambiental os 
processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, sendo um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo 
estar presente de forma articulada em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não formal. 
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9.4.9 QUADRO RESUMO: MEDIDAS DE CONSERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO E POTENCIALIZAÇÃO PARA O ENTORNO DA UHE CACONDE DE 
2 KM A PARTIR DA COTA MÁXIMA MAXIMORUM 

Quadro 58 - Proposições de Medidas de Conservação, Recuperação e Potencialização das Zonas Propostas para o Entorno do Reservatório da UHE Caconde de 2 km a 
partir da Cota Máxima Maximorum. 

Zona Medidas de Conservação, Recuperação e Potencialização do Poder Público Local 

Zona de Preservação 
Ambiental (ZPA) 

• Fornecer auxílio e parcerias quanto à aquisição de mudas de espécies vegetais nativas para proprietários rurais que precisam recuperar áreas em 
suas propriedades; 
• Promover ações de fiscalização voltadas a atividades agrícolas e outras atividades que envolvam produção econômica; 
• Promoção de programas de prevenção e controle de queimadas; 
• Fiscalização de construções irregulares. 

• Atuar, prestando apoio às ações de Educação Ambiental nos municípios interceptados pelo reservatório em parceria com a AES Tietê; 
• Acompanhar atividades desenvolvidas pelo PEA e participar das reuniões consultivas. 

• Fiscalizar atividades que possam estar impactando direta e indiretamente a fauna, tais como pesca, caça, desmatamentos, construções irregulares e 
outros. 

• Orientar as formas de uso e ocupação do solo, para evitar processos erosivos e o assoreamento de nascentes, rios e o reservatório, auxiliando os 
proprietários rurais quanto a proposição de medidas de recuperação; 
• Fiscalizar quanto à presença de esgotos e emissários clandestinos que possam estar alijando dejetos no reservatório. 

Zona Urbana (ZU) 

• Fiscalização de construções irregulares. 
• Atuar, prestando apoio às ações de Educação Ambiental nos municípios interceptados pelo reservatório em parceria com a AES Tietê. 
• Acompanhar atividades desenvolvidas pelo PEA e participar das reuniões consultivas. 
• Auxiliar/Facilitar a criação de parcerias com as escolas municipais e estaduais para que sejam desenvolvidas ações integradas do PEA junto a estas; 

• Impedir a presença de esgotos e emissários clandestinos que possam estar alijando dejetos no reservatório. 
• Impedir o estabelecimento de lixões não controlados em toda região do reservatório; 
• Fiscalizar as atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos clandestinos, captação de água, extração de areia e outros; 
• Monitorar e controlar as atividades em execução no entorno do reservatório. 

Zona de Expansão 
Urbana (ZEU) 

• Fiscalização de construções irregulares. 
• Atuar, prestando apoio às ações de Educação Ambiental nos municípios interceptados pelo reservatório em parceria com a AES Tietê. 
• Acompanhar atividades desenvolvidas pelo PEA e participar das reuniões consultivas. 
• Auxiliar/Facilitar a criação de parcerias com as escolas municipais e estaduais para que sejam desenvolvidas ações integradas do PEA junto a estas; 
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• Impedir a presença de esgotos e emissários clandestinos que possam estar alijando dejetos no reservatório. 
• Impedir o estabelecimento de lixões não controlados em toda região do reservatório; 
• Fiscalizar as atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos clandestinos, captação de água, extração de areia e outros; 
• Monitorar e controlar as atividades em execução no entorno do reservatório. 

Zona de Uso de Lazer 
e/ou Turismo (ZULT) 

• Impedir o estabelecimento de lixões não controlados em toda região do reservatório; 
• Fiscalizar as atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos clandestinos, captação de água, extração de areia e outros; 
• Monitorar e controlar as atividades em execução no entorno do reservatório. 

• Desenvolver ações educativas junto aos habitantes do entorno do reservatório visando elevar e qualificar a participação protagonista da população 
local na conservação e recuperação do meio ambiente. 
• Fortalecer as ações de boas práticas ambientais junto às comunidades atingidas e beneficiadas.  
• Contribuir para o desenvolvimento da conscientização ambiental e de atitudes sustentáveis visando a participação individual e coletiva na gestão do 
uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como na concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios 
físico, natural e sociocultural). 
• Potencializar a conservação da fauna por meio de campanhas de educação ambiental envolvendo os órgãos municipais e estaduais responsáveis, 
assim como a AES Tietê. 
• Fiscalização de construções irregulares. 

Zona Urbana de 
Especial Interesse 

Turístico (ZEIT) 

• Impedir o estabelecimento de lixões não controlados em toda região do reservatório; 
• Fiscalizar as atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos clandestinos, captação de água, extração de areia e outros; 
• Monitorar e controlar as atividades em execução no entorno do reservatório. 

• Desenvolver ações educativas junto aos habitantes do entorno do reservatório visando elevar e qualificar a participação protagonista da população 
local na conservação e recuperação do meio ambiente. 
• Fortalecer as ações de boas práticas ambientais junto às comunidades atingidas e beneficiadas.  
• Contribuir para o desenvolvimento da conscientização ambiental e de atitudes sustentáveis visando a participação individual e coletiva na gestão do 
uso sustentável e na conservação dos recursos ambientais, bem como na concepção e aplicação de decisões que afetam a qualidade ambiental (meios 
físico, natural e sociocultural). 
• Potencializar a conservação da fauna por meio de campanhas de educação ambiental envolvendo os órgãos municipais e estaduais responsáveis, 
assim como a AES Tietê. 
• Fiscalização de construções irregulares. 
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Zona de Recuperação 
Ambiental (ZRA) 

• Impedir a presença de esgotos e emissários clandestinos que possam estar alijando dejetos no reservatório. 
• Impedir o estabelecimento de lixões não controlados em toda região do reservatório; 
• Fiscalizar as atividades irregulares tais como o descarte de lixo inadequado, esgotos clandestinos, captação de água, extração de areia e outros; 
• Monitorar e controlar as atividades em execução no entorno do reservatório. 

• Fornecer auxílio e parcerias quanto à aquisição de mudas de espécies vegetais nativas. 
• Promover ações de fiscalização voltadas a atividades agrícolas e outras atividades que envolvam produção econômica; 
• Promoção de programas de prevenção e controle de queimadas; 
• Fiscalização de construções irregulares. 

Zona de Uso Restrito 
(ZUR) 

• Fiscalização de construções irregulares. 
• Atuar, prestando apoio às ações de Educação Ambiental nos municípios interceptados pelo reservatório em parceria com a AES Tietê. 
• Acompanhar atividades desenvolvidas pelo PEA e participar das reuniões consultivas. 
• Auxiliar/Facilitar a criação de parcerias com as escolas municipais e estaduais para que sejam desenvolvidas ações integradas do PEA junto a estas. 

• Apoiar as ações da AES Tietê desenvolvidas com as comunidades do entorno da UHE Caconde. 

Zona de Utilização 
Rural (ZURU) 

• Fiscalização de construções irregulares. 
• Atuar, prestando apoio às ações de Educação Ambiental nos municípios interceptados pelo reservatório em parceria com a AES Tietê. 
• Acompanhar atividades desenvolvidas pelo PEA e participar das reuniões consultivas. 
• Auxiliar/Facilitar a criação de parcerias com as escolas municipais e estaduais para que sejam desenvolvidas ações integradas do PEA junto a estas. 
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10 PLANO DE GESTÃO DA APP 

Gestão da APP 

A AES Tietê possui um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) constituído pela Gerência de 
Gestão de Reservatórios, Gestão de Ativos Imobiliários, Gerência Jurídica Ambiental e 
Gerência Jurídica Trabalhista, Ambiental, Criminal e Imobiliário, cada uma com suas 
respectivas responsabilidades dentro da política de proteção ambiental e do público da 
empresa. 

A Gestão de Reservatórios engloba práticas ambientais sustentáveis nas áreas de 
saneamento, descargas de água residual, descarte de resíduos, pesca, consumo de recursos 
naturais por terceiros como, por exemplo, o público residindo nas áreas adjacentes ou 
visitando hidrelétricas da AES e reservatórios associados. 

A Gestão de Bordas de Reservatórios da AES Tietê apresenta diversas definições e diretrizes 
em relação à proteção ambiental dos reservatórios e aplica-se a todas as Usinas da AES Tietê 
e áreas de abrangência do SGA. A AES Tietê é constituída por 10 (dez) Usinas Hidrelétricas 
no Estado de São Paulo, incluindo a UHE Caconde.  

A Gestão de Bordas de Reservatórios tem como referência o Edital n° SF/002/99 - Alienação 
de Ações do Capital Social da Companhia de Geração de Energia Elétrica Tietê, AES 
Corporation – Norma 9 – Requisitos de Hidrelétricas e Reservatórios, Projeto Bordas, Lei nº 
12.651 de 25/05/2012 – Novo Código Florestal e a Resolução CONAMA 369/2006. 

A Lei n° 12.651/2012 determina o seguinte para o regime de proteção das APP: 
Art. 8° A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área 
de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de 
utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental 
previstas nesta Lei. 

§ 1° A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas 
e restingas somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 
pública. 

§ 2° A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de 
Preservação Permanente de que tratam os incisos VI e VII do caput 
do art. 4° poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde 
a função ecológica do manguezal esteja comprometida, para 
execução de obras habitacionais e de urbanização, inseridas em 
projetos de regularização fundiária de interesse social, em áreas 
urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa renda. 

§ 3° É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para 
a execução, em caráter de urgência, de atividades de segurança 
nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à prevenção 
e mitigação de acidentes em áreas urbanas. 

§ 4° Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de 
futuras intervenções ou supressões de vegetação nativa, além das 
previstas nesta Lei. 
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Art. 9º É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas de 
Preservação Permanente para obtenção de água e para realização 
de atividades de baixo impacto ambiental. 

Em relação aos usos legais permitidos nas bordas de reservatórios, segundo a referida, é 
permitida a intervenção ou supressão vegetal em APP, mediante prévia autorização do órgão 
ambiental, nos casos de: 

• “VIII - utilidade pública: 

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 

b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos 
serviços públicos de transporte, sistema viário, inclusive aquele 
necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos 
Municípios, saneamento, gestão de resíduos, energia, 
telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à 
realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou 
internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a 
extração de areia, argila, saibro e cascalho; 

c) atividades e obras de defesa civil; 

d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na 
proteção das funções ambientais referidas no inciso II deste artigo; 

e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando inexistir 
alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, 
definidas em ato do Chefe do Poder Executivo federal; 

• IX - interesse social: 

a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da 
vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 
com espécies nativas; 

b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena 
propriedade ou posse rural familiar ou por povos e comunidades 
tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal 
existente e não prejudique a função ambiental da área; 

c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer 
e atividades educacionais e culturais ao ar livre em áreas urbanas e 
rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas nesta 
Lei; 

d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados 
predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas 
consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009; 

e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de 
água e de efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos 
são partes integrantes e essenciais da atividade; 

f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e 
cascalho, outorgadas pela autoridade competente; 

g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e 
motivadas em procedimento administrativo próprio, quando inexistir 
alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato 
do Chefe do Poder Executivo federal; 
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• X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 

a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e 
pontilhões, quando necessárias à travessia de um curso d’água, ao 
acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada 
de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal 
sustentável; 

b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de 
água e efluentes tratados, desde que comprovada a outorga do 
direito de uso da água, quando couber; 

c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 

d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno 
ancoradouro; 

e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes 
de comunidades quilombolas e outras populações extrativistas e 
tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê 
pelo esforço próprio dos moradores; 

f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 

g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados 
outros requisitos previstos na legislação aplicável; 

h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e 
produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos, respeitada 
a legislação específica de acesso a recursos genéticos; 

i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, 
castanhas e outros produtos vegetais, desde que não implique 
supressão da vegetação existente nem prejudique a função 
ambiental da área; 

j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário 
e familiar, incluindo a extração de produtos florestais não 
madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal 
nativa existente nem prejudiquem a função ambiental da área; 

k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como 
eventuais e de baixo impacto ambiental em ato do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio 
Ambiente. ” 

Cabe aqui ressaltar que a Lei n° 12.651/2012 também autorizou em APP, exclusivamente, a 
continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas 
rurais consolidadas até 22 de julho de 2008. A definição de “atividades agrossilvipastoris, de 
ecoturismo e de turismo rural” depende, ainda, de regulamentação. 

Corredores Ecológicos 

Quanto à preservação da flora e da fauna, a implantação de corredores ecológicos para 
interligar a APP do reservatório é fundamental no sentido de unir fragmentos vegetais para a 
manutenção do habitat da fauna local, e possibilitando a atração de novos animais para o 
entorno do reservatório.  

No Item 6 da Caracterização Ambiental, foram apresentados 04 (quatro) corredores florestais, 
e identificados 59 (cinquenta e nove) fragmentos florestais como relevantes para a 
conservação da biodiversidade. Esses fragmentos florestais terão atenção especial, pois 
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possuem maior relevância ecológica e são consideradas áreas prioritárias para a conservação 
da biodiversidade. 

Ressalta-se que a AES Tietê desenvolve programas de recuperação das margens com o 
plantio de mudas de vegetação nativa no entorno do reservatório da UHE Caconde e dos seus 
tributários. 

Demarcação da APP 

A região do entorno do reservatório da UHE Caconde é altamente antropizada e as Áreas de 
Preservação Permanente (APP’s) são essenciais para a manutenção da fauna silvestre local 
pois é onde se encontram os refúgios reprodutivos da maioria da fauna observada, visto que 
são as áreas de matas mais preservadas e com menor pressão antrópica. 

Conforme Item 6 – Caracterização Ambiental, foram mapeados 544,48 ha de APP na Área de 
Estudo, sendo que 56,52% possuem superfícies naturais em fitofisionomias com vegetação 
nativa e 0,41% em massas d’água, área inundável, área alagada, brejos e afloramento 
rochoso. Além disso, foi constatado que das áreas de APP identificadas mais de 71% são 
áreas alteradas, o que demonstram alto grau de degradação das APPs, sendo extremamente 
necessário a recuperação, vez que são áreas essenciais à manutenção e equilíbrio ecológico 
e são caracterizadas como áreas legalmente protegidas por legislação especial. 

Ressalta-se que o Art 5 § 1° da Lei 12.727 de 17 de outubro de 2012 menciona que: 
“Na implantação de reservatórios d’água artificiais de que trata o 
caput, o empreendedor, no âmbito do licenciamento ambiental, 
elaborará Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do 
Reservatório, em conformidade com termo de referência expedido 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
Sisnama, não podendo o uso exceder a 10% (dez por cento) do total 
da Área de Preservação Permanente. ” 

As Áreas de Preservação Permanentes (APPs) no entorno do reservatório da UHE Caconde, 
em conformidade com o artigo 62 da Lei nº 12.651 de 2012, foram definidas e delimitadas 
como sendo a distância entre a cota máxima operativo normal e a cota máxima maximorum 
do reservatório. 

Neste sentido, em 2007, a AES Tietê realizou a demarcação do limite dominial do reservatório, 
ou seja, da sua Cota de Desapropriação. Foram estabelecidos marcos de apoio posicionados 
a cada três quilômetros, denominados de “MD” (margem direita) e “ME” (margem esquerda). 
Os marcos RN (rede de nivelamento geométrico principal) foram implantados a cada 10 km 
(em média), devidamente sinalizados e identificados.  

Ressalta-se que parte da APP é área da AES (entre a Cota Máxima Operativa Normal e a 
Cota de Desapropriação) e os marcos instalados no entorno são marcos de apoio para 
levantamentos topográficos que podem ser feitos pela AES ou por proprietários lindeiro. A 
Tabela 103 e Tabela 104 apresentam as coordenadas geográficas dos marcos e cotas, que 
estão representados no VOLUME II: Atlas Temático do Uso e Ocupação do Solo da Área de 
Estudo da UHE Caconde. 
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Tabela 103 - Relação das Coordenadas e Cotas – MD UHE CACONDE 

MARCO N E H 
RNCAN 7613114,463 331779,760 859,478 
MD 01 7613989,231 333684,395 871,794 
MD 02 7612487,009 333163,858 863,891 
MD 03 7612929,645 334044,561 866,907 
MD 04 7612809,849 334997,007 856,431 
MD 05 7613473,814 335550,007 866,430 
MD 06 7613077,457 335583,634 862,405 
MD 07 7612490,834 335977,818 862,611 
MD 08 7611790,389 335786,598 861,221 
MD 09 7611176,392 336920,531 868,860 
MD 10 7611732,787 337929,891 863,083 
MD 11 7612885,464 337849,933 872,357 
MD 12 7613137,765 338014,358 855,944 
MD 13 7611794,222 338396,240 863,737 
MD 14 7610866,391 339066,282 862,975 
MD 15 7610596,227 338038,100 860,601 
MD 16 7609854,121 337172,436 862,752 
MD 17 7609048,533 337903,728 857,935 
MD 18 7608974,111 339179,681 861,151 
MD 19 7608986,662 338293,865 861,763 
MD 20 7608113,277 336758,313 862,492 
MD 21 7606945,125 337206,256 858,393 
MD 22 7607394,438 338028,570 863,122 
MD 23 7607554,925 338972,896 860,793 
MD 24 7606474,929 338623,100 871,135 
MD 25 7604743,569 339472,398 865,711 
MD 26 7605998,031 340543,855 866,985 
MD 27 7605508,192 340732,294 864,550 
MD 28 7605861,660 341922,185 861,915 
MD 29 7607043,737 342948,007 858,051 
MD 30 7605354,609 342139,418 859,708 
MD 31 7604348,907 342604,006 857,735 
MD 32 7604618,993 343711,939 870,294 
MD 33 7604182,837 344636,365 861,630 
MD 34 7604184,627 343957,861 863,893 
MD 35 7604278,641 342857,194 869,631 
MD 36 7602356,467 343224,351 861,521 
MD 37 7600968,943 342405,947 862,800 
MD 38 7599932,761 343263,494 857,369 
MD 39 7599765,399 344486,375 860,200 
MD 40 7600576,814 346405,487 865,948 
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Tabela 104 - Relação das Coordenadas e Cotas – ME UHE CACONDE 

MARCO N E H 
RNCAC 7613114,463 331779,760 859,478 
ME 01 7612140,962 332257,205 861,825 
ME 02 7611127,942 332490,552 880,793 
ME 03 7611255,180 331553,158 864,662 
ME 04 7609715,951 331513,922 862,304 
ME 05 7609107,684 331739,747 869,115 
ME 06 7608141,532 332885,492 860,768 
ME 07 7609937,351 332899,545 868,302 
ME 08 7610654,994 333502,532 861,377 
ME 09 7610610,972 335405,870 863,630 
ME 10 7609285,529 335686,029 858,498 
ME 11 7607982,200 334702,202 870,351 
ME 12 7607594,220 334669,283 867,290 
ME 13 7607093,171 335154,848 861,127 
ME 14 7605665,312 335287,109 865,678 
ME 15 7606440,206 335649,576 862,862 
ME 16 7607469,482 336342,940 864,577 
ME 17 7606352,662 336920,626 863,170 
ME 18 7606840,819 337620,891 587,392 
ME 19 7604943,020 338297,778 864,525 
ME 20 7603653,428 337977,023 867,046 
ME 21 7602784,380 337963,373 865,542 
ME 22 7601518,264 337335,396 866,206 
ME 23 7600801,085 337575,304 864,198 
ME 24 7600035,518 336669,516 859,698 
ME 25 7600825,354 337050,567 860,113 
ME 26 7599748,715 338286,450 860,610 
ME 27 7600856,690 337921,964 859,296 
ME 28 7602063,111 338758,192 869,770 
ME 29 7603376,580 338575,542 873,668 
ME 30 7604487,905 338618,485 859,654 
ME 31 7603345,963 339187,258 865,528 
ME 32 7602431,669 339647,216 868,294 
ME 33 7603832,738 339589,110 865,275 
ME 34 7605023,120 340611,614 862,783 
ME 35 7604353,527 341830,365 862,003 
ME 36 7605541,454 341903,197 862,059 
ME 37 7604513,784 342045,991 860,915 
ME 38 7603765,006 342599,694 857,252 
ME 39 7601838,037 342561,434 864,334 
ME 40 7600771,716 342323,082 860,945 
ME 41 7599251,271 342788,929 859,879 
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MARCO N E H 
ME 42 7598192,770 342514,892 858,754 
ME 43 7599308,181 342886,141 865,107 
ME 44 7599146,927 343710,659 861,154 
ME 45 7600282,098 345071,034 861,891 

Mecanismos de Gestão do Acesso e Uso da APP e do Reservatório 

A Gestão de Bordas de Reservatórios da AES Tietê possui procedimentos para a gestão do 
acesso e uso da APP e do reservatório da UHE Caconde, que contemplam as permissões de 
acesso dos lindeiros e o Programa de Gestão Socioambiental, apresentados nos itens 
subsequentes. 

10.1 PERMISSÃO DE ACESSO DOS LINDEIROS AO RESERVATÓRIO 

Conforme o Item 6 da Caracterização Ambiental apresentada neste PACUERA, os acessos 
existentes foram mapeados e estão apresentados no VOLUME II: Atlas Temático do Uso e 
Ocupação do Solo da Área de Estudo da UHE Caconde, onde 6 (seis) estão com permissão 
de uso regularizada entre AES Tietê e Proprietário Lindeiro.  

A Tabela 105 a seguir, apresenta a tipologia de cada acesso, a largura e a existência ou não 
de proteção lateral de cada acesso permitido/regularizado junto aos lindeiros do reservatório 
da UHE Caconde, bem como as coordenadas geográficas, informações estas fornecidas pela 
AES Tietê. 
Tabela 105 - Acessos com Permissão de Uso/Regularizados entre AES Tietê e Proprietários Lindeiros do 

reservatório da UHE Caconde. 
Tipo de Acesso Coordenadas Largura Estimada Proteção Lateral 
LAZER: Acesso 
natural incluindo 

as seguintes 
benfeitorias: 

canaleta para 
direcionar o 

lançamento de 
águas pluviais, 

muro de 
contenção e 
alambrado 

E = 333.210,67 
N = 7.613.178,95 Não mensurado Não (somente frontal) 

LAZER: Acesso 
por Passarela 
incluindo as 
seguintes 

benfeitorias: 
alambrado e 
cerca/portão 

E = 334.247,23 
N = 7.612.547,45 1 metro Sim  

PISCICULTURA: 
Acesso natural 

(via de 
circulação) 
incluindo as 
seguintes 

benfeitorias: 
flutuante, 

E = 332.120,82 
N = 7.611.767,19 8 metros Não  
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Tipo de Acesso Coordenadas Largura Estimada Proteção Lateral 
alambrado e 
tubulação. 

CAPTAÇÃO DE 
ÁGUA: Escada 

(alvenaria) 
incluindo as 
seguintes 

benfeitorias: 
bomba d’água, 

tubulação, 
abrigo para 

equipamentos e 
rede elétrica 
contendo 1 

poste 

E = 331.614,00 
N = 7.609.894,71 1 metro Não 

LAZER: 
Rampas, via de 

circulação, 
escadas, 

passarela e píer, 
incluindo as 
seguintes 

benfeitorias: 
bancos, 

canaleta, fossa, 
ancoradouro, 
rede elétrica e 

muro de 
contenção. 

E = 331.606,98 
N = 7.610.492,34 

Rampa = 6 metros 
aproximadamente; 

Rampa = 10 metros 
aproximadamente; 

Via de Circulação = 5 metros 
aproximadamente; 

Escada/Passarela = 2 metros 
aproximadamente; 

Píer = 2 metros 
aproximadamente; 
Escada = 5 metros 
aproximadamente. 

Não 

PISCICULTURA: 
Natural (Via de 

circulação), 
incluindo as 
seguintes 

benfeitorias: 
flutuantes e 

cerca. 

E = 331.712,73 
N = 7.609.166,62 6 metros Somente do lado direito 

Como mecanismo de gestão do acesso e uso da APP e do reservatório, a AES Tietê 
determinou alguns instrumentos e procedimentos para uso das bordas dos reservatórios. Para 
a concessão de cada instrumento há condições a serem previamente atendidas conforme o 
tipo de permissão. O Contrato de Cessão de Uso de Área poderá ser oneroso ou gratuito, 
sendo este último dedicado aos casos em que há interesse público ou social.  

Os instrumentos de permissão são: 

• Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Acesso e Uso 
de Área: Instrumento por meio do qual a AES Tietê se compromete 
a conceder o acesso e uso aos Reservatórios e respectivas áreas 
marginais sob concessão da AES Tietê, para o desenvolvimento de 
atividades pelo interessado, sob a condição de que esse obtenha as 
licenças/autorizações ambientais e demais autorizações necessárias 
para a instalação e operação regular de referidas atividades, bem 
como outras exigências que a AES Tietê julgar pertinentes em áreas 
de titularidade desta Companhia. 

• Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Uso de Área a 
Título Oneroso: Instrumento por meio do qual a AES Tietê concede 
ao interessado em desenvolver atividades nos reservatórios e 
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respectivas áreas marginais sob concessão da AES Tietê, o direito 
de acesso e uso temporário de área de titularidade da AES Tietê, 
escolhida pelo interessado, pelo prazo, preço e condições 
previamente definidas, sendo que sem a formalização deste 
instrumento nenhuma atividade pode ser realizada em área de 
titularidade da AES Tietê. 

• Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Uso de Área a 
Título Gratuito: Instrumento por meio do qual a AES Tietê concede 
ao interessado em desenvolver atividades nos reservatórios e 
respectivas áreas marginais sob concessão da AES Tietê, o direito 
de acesso e uso temporário de área de titularidade da AES Tietê, 
escolhida pelo interessado, pelo prazo, preço e condições 
previamente definidas, sendo que sem a formalização deste 
instrumento nenhuma atividade pode ser realizada em área de 
titularidade da AES Tietê. 

Estes instrumentos foram determinados visando cumprir as Condicionantes de Concessão e 
Obrigações Ambientais decorrentes do Edital n° SF/002/99, entre elas: 

1. Respeitar as concessões já estabelecidas com os usuários, e as 
em processo de formalização, quanto ao Direito de uso das áreas 
marginais aos reservatórios, bem como as condições para as futuras 
utilizações, onerosas ou gratuitas;  

2. Manter e instituir servidão gratuita de acesso em favor de 
quaisquer promitentes compradores, cujos imóveis adquiridos 
encontram-se encravados em área de propriedade da Tietê;  

3. Instituir servidão gratuita de uso e acesso às áreas e benfeitorias 
destinadas às atividades de interesse público, vinculados ao órgão 
gestor da Hidrovia no Rio Tietê; 

4. Executar os Programas Ambientais, em conformidade com a 
legislação pertinente e a Política de Sustentabilidade dada pelo 
procedimento TIESGI-001-0 - versão B, bem como por outros 
programas ambientais decorrentes de exigências dos órgãos 
licenciadores;  

5. Manter em funcionamento o viveiro de mudas de Promissão, 
visando a dar prosseguimento à execução do Plano de Manejo de 
Flora com essências nativas e em conformidade com as exigências 
ambientais, assegurando 01 (um) milhão de mudas nativas por ano, 
para este programa;  

6. Manter em funcionamento as Estações de Aquicultura e 
Hidrobiologia de Promissão e Barra Bonita, visando a dar 
prosseguimento ao Plano de Manejo Pesqueiro de reservatórios, 
sendo atribuído à Estação de Promissão uma produção de, no 
mínimo, 2 (dois) milhões de alevinos/ano e à Estação de Barra 
Bonita, no mínimo 500 (quinhentos) mil alevinos/ano;  

7. Cumprir os acordos firmados e os termos de compromissos 
assumidos com os Municípios, Estados, Ministérios Públicos, Federal 
e Estadual e exigências formuladas pelos organismos licenciadores; 

8. Realizar a gestão dos reservatórios, dos aproveitamentos 
hidrelétricos e respectivas áreas de proteção; 

9. Realizar vistoria permanente e manter diagnóstico atualizado da 
situação das áreas marginais e ilhas nos reservatórios com 
identificação e cadastramento das ocupações, à disposição da 
ANEEL ou do órgão fiscalizador por ela designado; 
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10. Elaborar, em articulação com as comunidades envolvidas e 
outros órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, 
objetivando o disciplinamento, preservação e implementação de 
plano de usos múltiplos, em especial os de interesse público e social, 
de acordo com Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de 
Desenvolvimento, Planos Diretores ou Planos de uso e ocupação dos 
solos municipais; 

11. Celebrar, com terceiros, contratos de cessão de direito de uso de 
áreas marginais aos reservatórios, gratuitas quando estiver presente 
o interesse público e social ou onerosa nos demais casos. 

12. Estabelecer que a Concessionária permanecerá fiscalizando as 
áreas dentro de sua concessão no que for de sua estrita 
competência, não eximindo os usuários das responsabilidades 
naquilo que lhes couberem; 

13. Determinar que as atividades oriundas dos Contratos de Cessão 
Onerosas sejam obrigatoriamente contabilizadas separadamente e 
que: 

a) O eventual valor líquido positivo apurado, resultante das cessões 
onerosas seja obrigatoriamente reinvestido, pela Concessionária em 
benefício da conservação dos recursos hídricos e do meio ambiente 
da bacia hidrográfica onde estiver inserido o empreendimento 
hidrelétrico, ou segundo procedimentos a serem definidos pela 
ANEEL; 

b) Os Contratos, demonstrativos e registros das atividades deverão 
ser mantidos pela Concessionária ficando à disposição da 
Fiscalização da ANEEL ou órgão fiscalizador por ela designado; 

c) As referidas atividades sejam controladas em conta bancária 
vinculada, aberta para esse fim, registrada contabilmente em nível 
suplementar até definitiva aplicação dos recursos. 

14. O uso das áreas marginais e ilhas nos reservatórios de 
hidrelétricas, pela concessionária, para outras finalidades diferentes 
do objeto da concessão outorgada, deverá ser previamente 
autorizado pela ANEEL. 

Dessa forma, por meio desses instrumentos são estabelecidos contratos entre a AES Tietê e 
os proprietários lindeiros ao reservatório, pactuando responsabilidades para ambas as partes, 
de modo a garantir o acesso ao corpo hídrico e a preservação ambiental do mesmo. 

Procedimentos para Uso e Acesso às Bordas do Reservatório 

As partes interessadas em solicitar o uso ou acesso às bordas do reservatório e áreas 
marginais sob concessão da AES Tietê, podem entrar em contato com a AES Tietê por meio 
do seu endereço eletrônico. 

Além da permissão de uso das bordas dos reservatórios, para desenvolver atividades nos 
reservatórios e respectivas áreas marginais de concessão da AES Tietê é necessário obter a 
autorização da AES por meio da formalização contratos e o licenciamento ambiental da 
atividade pretendida e autorizações específicas de cada tipo de atividade. 

Algumas áreas são bloqueadas ao uso, não sendo, portanto, passíveis de qualquer tipo de 
permissão de acesso e/ou uso, são elas: as Faixas de Segurança do Reservatório, os Pontos 
de Repovoamento de Alevinos; os Pontos Ictiológicos e Limnológicos; as Áreas Reflorestadas 
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ou elegíveis ao reflorestamento, os Sítios Arqueológicos e as Áreas Bloqueadas por meio de 
Decisões Judiciais. Estas áreas bloqueadas foram delimitadas por meio de coordenadas 
geográficas em imagens de satélites e encontram-se disponíveis para consulta na rede da 
empresa. 

Para as demais áreas, não bloqueadas, podem ser concedidas a Promessa de Cessão de 
Uso, válida por 180 (cento e oitenta) dias. O Instrumento Particular de Promessa de Cessão 
de Acesso e Uso de Área é o instrumento pelo qual a AES Tietê se compromete a conceder 
o acesso e o uso após a obtenção das outras licenças e/ou autorizações pertinentes à 
atividade a ser desenvolvida e prévia apresentação à AES Tietê. 

Após atendidas todas as exigências do Instrumento Particular de Promessa de Cessão de 
Acesso e Uso de áreas, é então formalizado o Instrumento Particular de Contrato de Cessão 
de Acesso e Uso de Área, sendo oneroso ou gratuito, sendo este último para os casos em 
que há interesse público ou social.  

O Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Acesso e Uso de Área define 
responsabilidades para o solicitante, de acordo com a Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH), da Lei n° 9.433/1997 e com a Política Nacional de Segurança de Barragens, a Lei n° 
12.334/2010. 

A fiscalização das bordas dos reservatórios quanto aos usos e ocupações irregulares é de 
responsabilidade da Gerência de Gestão de Reservatórios da AES Tietê. O monitoramento é 
realizado por meio do satélite RapidyEye e todos os casos identificados de ocupações e/ou 
usos irregulares geram o Relatório de Inspeção Patrimonial e Ambiental – RIPA, 
disponibilizados no Sistema Geocatalogo.  

Além desse monitoramento por satélite, que permite a rastreabilidade das áreas do 
reservatório, a AES Tietê utiliza ainda inspeções por vias aéreas, terrestres e fluviais, 
avaliação de assoreamento e o uso de drones para atualização de informações e barcos 
controlados remotamente para monitoramentos relacionados à vazão e batimetria. 

Além disso, são geradas notificações por meio da fixação de comunicados locais para as 
ocupações sem identificação do responsável ou via postagem para os ocupantes 
identificados. Há comunicados que são emitidos por via extrajudicial para que as ocupações 
sejam legalmente regularizadas ou, para as ocupações que sejam consideradas irregulares, 
que seja realizada a remoção das mesmas, sujeitas à ação de reintegração de posse se não 
atendida a notificação.  

Todas essas ações citadas fazem parte dos procedimentos de Gestão de Bordas de 
Reservatórios da AES Tietê, que visa o monitoramento e o controle da utilização e ocupação 
das bordas dos reservatórios, com foco na preservação dos recursos naturais, na segurança 
da população e na prevenção de impactos ambientais, tais como erosões das margens e 
assoreamento das represas. As informações obtidas pela Gestão são posteriormente 
transformadas em ações relacionadas com reflorestamento, fauna, arqueologia, telemetria e 
ocupações irregulares. 
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Definição dos Acessos 

O acesso ao corpo hídrico é um direito de todos os proprietários que possuem suas terras 
localizadas no entorno do reservatório, mas esse acesso deverá possuir normas para garantir 
a qualidade da água e a preservação e recuperação da faixa de APP.  

Neste sentido, acessos muito próximos uns dos outros ou sem um planejamento prévio, 
podem resultar em processos erosivos nas margens do reservatório e consequentes 
processos de assoreamentos. 

Os proprietários precisam ser informados e orientados que a abertura de acessos ao 
reservatório se configura como intervenções em APP, áreas essas protegidas por lei vigente. 
Desta forma devem ser tomados cuidados quando da abertura e manutenção de novos 
acessos, verificando as recomendações para localização e construções adequadas, bem 
como quanto às características físicas do local, como por exemplo, a declividade, curvas de 
nível, tipo de solo, cobertura vegetal e drenagem. 

Para prevenir usos e ocupações irregulares nas bordas do reservatório da UHE Caconde, a 
AES Tietê realiza ações preventivas, tais como o monitoramento e fiscalização das APPs. 
Essas ações seguem detalhadas no 10.2.  

O monitoramento e fiscalização objetiva identificar invasores que estejam nas margens do 
reservatório realizando usos e acessos não autorizados e proibidos. Com os resultados desse 
monitoramento é criado um banco de dados, por meio do qual é possível cadastrar os acessos 
existentes às APPs no entorno do reservatório. Dessa forma, a AES Tietê realiza a gestão 
patrimonial da APP e define os acessos por meio deste cadastramento, bem como através do 
mapeamento, cercamento e sinalização das APPs. 

O cadastramento serve de base para o mapeamento e posterior definição da largura 
adequada para cada acesso, de acordo com os tipos de usuários permitidos para tal acesso. 
Após estipular a largura, é definido o tipo de proteção lateral desses acessos, para aumentar 
a segurança nos mesmos e coibir eventuais danos à vegetação e consequente geração de 
processos erosivos, como por exemplo, a supressão de uma largura maior do que a prevista 
pela Gerência de Gestão dos Reservatórios da AES Tietê.  

Os acessos existentes foram mapeados e estão apresentados no VOLUME II: Atlas Temático 
do Uso e Ocupação do Solo da Área de Estudo da UHE Caconde.  

 

Gestão e Manutenção dos Acessos 

A gestão dos acessos é subsidiada pela formalização de contratos, bem como por demais 
autorizações necessárias, entre a AES Tietê e os proprietários rurais lindeiros às faixas de 
APP da UHE Caconde, garantindo desta forma os múltiplos usos do reservatório e controlando 
a criação de novos acessos ao corpo hídrico. O número e largura dos acessos podem ser 
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negociados com esses proprietários e a autorização vinculará o proprietário à manutenção do 
acesso, evitando processos de erosão. 

Além disso, o saneamento e manutenção dos acessos dependerá da aprovação deste 
PACUERA, visto que há a possibilidade de criação de novos acessos a pedido dos 
proprietários lindeiros e prévia autorização da AES Tietê que seguirá as determinações do 
novo Zoneamento aqui proposto, bem como há a possibilidade de fechamento e/ou 
estreitamento de alguns acessos existentes para adequação do zoneamento proposto. 

Este estreitamento é também uma medida para evitar processos erosivos nas APPs, sendo 
recomendável principalmente para os locais onde a declividade for muito acentuada e houver 
solo exposto sem proteção vegetal. Considerando que a APP é de propriedade da AES Tietê, 
esta é responsável pela recomposição da cobertura vegetal, bem como pelo cercamento e 
estreitamento, fechamento e/ou abertura dos acessos. 

As principais medidas para realizar a manutenção dos acessos de modo a evitar processos 
erosivos e consequentes assoreamentos são: 

• Cercamento dos acessos e no entorno dos locais com processos erosivos instalados, 
visando impedir a passagem de pessoas e gados, pois o pisoteamento pode 
intensificar a erosão no local; 

• Implantação de sistema de drenagem e drenos das águas superficiais no entorno dos 
acessos e em locais onde já tem processos erosivos instalados; 

• Revitalizar o máximo possível a cobertura vegetal no solo. 

Os drenos para escoamento das águas superficiais podem ser construídos com bambu, 
rochas ou mantas geotéxteis. Para a determinação do sistema de drenagem é necessário 
realizar o nivelamento topográfico, terraços, barragens e paliçadas com galhos e troncos de 
árvores para reduzir a intensidade do fluxo das águas superficiais. Por fim, é importante 
colocar cascalhos ou bloquetes nos acessos, quando necessário, para evitar o alargamento 
dos acessos. 

Cada tipo de acesso ao reservatório deverá ser acordado entre o proprietário lindeiro e a AES 
Tietê, conforme critérios apresentados no Quadro 59. 

Quadro 59 – Definição de critérios para os acessos. 
Tipo de 
Acesso Critérios 

Acesso de 
dessedentação 

de animais 

• As propriedades lindeiras que tiverem produção animal devem solicitar junto à AES Tietê 
a abertura de novos acessos e preservar os atuais. Para a abertura de novos acessos de 
dessedentação de animais, serão negociados individualmente entre os proprietários rurais 
e a AES Tietê quanto às autorizações e os critérios para construção, adequação e 
manutenção desses novos acessos.  
• Cabe ao proprietário rural a manutenção do acesso evitando processos erosivos nos 
acessos para dessedentação de seus animais.  

Acesso de 
condomínios  

• O número de acessos aos condomínios, e também outras propriedades rurais, deve ser 
o menor possível. Para tanto, será estabelecido um distanciamento mínimo entre os acessos 
para garantir a qualidade ambiental da área, sem restringir acesso para todos os 
proprietários, mas evitando a construção excessiva de acessos.  
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Tipo de 
Acesso Critérios 

Acesso e 
infraestrutura 
de navegação  

e 
Acesso às 

praias 

• Os acessos náuticos são regulamentados pela NORMAM da Marinha do Brasil, que 
dispõe que nas áreas de praia os locais para banhistas e o local de acesso das embarcações 
devem ser sinalizados. Devem ser acessos distintos. Os locais de praias de uso público 
dentro da área de empreendimentos turísticos devem ser previamente licenciados nos 
órgãos competentes. 

Em relação às responsabilidades de manutenção dos acessos, deverá ser seguido o 
estabelecido no artigo 7° da Lei 12.651/2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 
nativa: 

“A vegetação situada em Área de Preservação Permanente deverá 
ser mantida pelo proprietário da área, possuidor ou ocupante a 
qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado. 

§ 1o Tendo ocorrido supressão de vegetação situada em Área de 
Preservação Permanente, o proprietário da área, possuidor ou 
ocupante a qualquer título é obrigado a promover a recomposição da 
vegetação, ressalvados os usos autorizados previstos nesta Lei. 

§ 2o A obrigação prevista no § 1o tem natureza real e é transmitida 
ao sucessor no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel 
rural. 

§ 3o No caso de supressão não autorizada de vegetação realizada 
após 22 de julho de 2008, é vedada a concessão de novas 
autorizações de supressão de vegetação enquanto não cumpridas as 
obrigações previstas no § 1o.” 

 

Plano de Uso – PUR 

Em relação ao Plano de Uso, a AES Tietê fará a elaboração, em articulação com as 
comunidades envolvidas e outros órgãos gestores, conforme o Contrato de Concessão da 
ANELL (1999), no qual são definidos os procedimentos a serem adotados no que diz respeito 
a cessão de direito de uso de áreas marginais e ilhas nos reservatórios hidrelétricos: 

“II. elaborar, em articulação com as comunidades envolvidas e outros 
órgãos gestores, um Plano Diretor para cada reservatório, objetivando o 
disciplinamento, preservação e implementação de plano de usos 
múltiplos, em especial os de interesse público e social, de acordo com 
Planos da Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, 
Planos Diretores ou Planos de uso e ocupação dos solos municipais” 

Neste sentido, o Plano de Uso a ser elaborado pela AES Tietê deverá indicar os usos do 
reservatório e conciliar com as permissões de acesso definidas para o mesmo, considerando 
os usos múltiplos existentes no reservatório da UHE Caconde e os Planos de ordenamento 
territoriais municipais. 

A Lei Municipal n° 2.733/2019 declarou como Zona Urbana de Especial Interesse Turístico a 
área marginal ao reservatório da Represa Caconde, nos limites do município de Caconde, na 
extensão de 1.000 metros a partir da cota máxima de inundação do reservatório. A referida 
lei define as diretrizes para parcelamento do solo e implantação de loteamentos individuais e 
de condomínios fechados, obras a serem realizadas e quanto aos sistemas de infraestrutura 
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básica que devem existir na área, tais como: sistema de esgoto, sistema de abastecimento e 
coleta de resíduos sólidos.  

Conforme a Caracterização Ambiental, o reservatório da UHE Caconde está inserido na 
Unidade Hidrográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Pardo (UGRHI-4) e na 
Unidade de Planejamento e de Gestão dos Recursos Hídricos do Mogi Guaçu/Pardo 
(UPGRH-GD6).  

O Plano de Bacia da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Pardo (UGRHI-4) 
(2008) trata dos usos múltiplos que existem na bacia, a saber: industrial, urbano, irrigação, 
rural, mineração, recreação e paisagismo e comércio e serviços. Além desses, existem os 
usos não consuntivos, os quais aproveitam o recurso hídrico, mas não há o consumo do 
mesmo, se incluem nesses usos a geração hidrelétrica, navegação, atividades de recreação 
e lazer, usos ecológicos, pesca e aquicultura, entre outros.  

➢ Uso do Reservatório 

O Plano Diretor para o Reservatório de Caconde que objetiva o controle, preservação e 
implantação de um plano de usos múltiplos, ainda será elaborado pela AES Tiete S.A, com a 
participação da população e órgãos gestores. 

A partir da Caracterização Ambiental foi elaborado o Zoneamento Socioambiental e Código 
de Uso para o reservatório, nos quais foram propostos os tipos de uso permitidos e proibidos 
em cada uma das zonas definidas para o reservatório.  

Conforme a Resolução nº 1.308, de 30 de novembro de 2015 da Agência Nacional de Águas 
(ANA), o Plano de Uso do Reservatório (PUR) é definido como sendo: 

“programa que visa compatibilizar os usos de água, atuais e futuros, com 
a qualidade de água prevista para o reservatório, de forma espacializada 
e compatível com os resultados da modelagem da qualidade de água do 
reservatório, e conforme especificações da ANA, a ser apresentado no 
prazo de até 1 (um) antes do início do enchimento do reservatório;” 

O Plano de Uso do Reservatório (PUR) é um zoneamento de usos da água do reservatório 
que considera a qualidade da água, usos no entorno, mudanças de ocupação na bacia 
hidrográfica do empreendimento e medidas para equacionar conflitos dos usos múltiplos. 

Como o reservatório da UHE Caconde ainda não possui o PUR, na Tabela 106, são 
apresentados os usos do reservatório, em conformidade com o Zoneamento Socioambiental 
da Área de Entorno da UHE Caconde: entre as Cotas Normal e Máxima Maximorum, 
conciliados com as permissões de acesso regularizadas definidas pela AES Tietê. 

As coordenadas geográficas dos acessos permitidos/regularizados foram fornecidas pela AES 
Tietê. Estas podem estar deslocadas para fora da área de entorno do reservatório, 
possivelmente devido ao erro de precisão do GPS e por isso para a proposição do uso e zonas 
do entorno do reservatório (Tabela 106) correspondendo com o acesso 
permitido/regularizado, considerou quando necessário, o deslocamento dos pontos fornecidos 
para dentro da área de entorno do reservatório mapeada. 
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Tabela 106 – Uso e Ocupação do Solo no Entorno do Reservatório, Zonas Propostas no Zoneamento Sociambiental e Permissões de Acesso Regularizados. 
Uso e Ocupação do Solo no 

Entorno do Reservatório Zona Proposta Tipologia dos Acessos com Permissão de 
Uso/Regularizados 

Coordenadas dos Acessos com Permissão de 
Uso/Regularizados 

Pastagem Zona de Uso Restrito 

LAZER: Acesso natural incluindo as seguintes 
benfeitorias: canaleta para direcionar o 
lançamento de águas pluviais, muro de 

contenção e alambrado 

E = 333.210,67 

N = 7.613.178,95 

Solo Exposto Zona de Recuperação Ambiental 
LAZER: Acesso por Passarela incluindo as 

seguintes benfeitorias: alambrado e 
cerca/portão 

E = 334.247,23 
N = 7.612.547,45 

Áreas Antrópicas Diversas/Vias sem 
Pavimentação Zona de Uso Restrito 

PISCICULTURA: Acesso natural (via de 
circulação) incluindo as seguintes benfeitorias: 

flutuante, alambrado e tubulação. 

E = 332.120,82 
N = 7.611.767,19 

Cobertura Vegetal/Floresta 
Estacional Semidec. AL Zona de Preservação Ambiental 

CAPTAÇÃO DE ÁGUA: Escada (alvenaria) 
incluindo as seguintes benfeitorias: bomba 

d’água, tubulação, abrigo para equipamentos e 
rede elétrica contendo 1 poste 

E = 331.614,00 
N = 7.609.894,71 

Pastagem Zona de Uso de Lazer e/ou 
Turismo 

LAZER: Rampas, via de circulação, escadas, 
passarela e píer, incluindo as seguintes 
benfeitorias: bancos, canaleta, fossa, 
ancoradouro, rede elétrica e muro de 

contenção. 

E = 331.606,98 
N = 7.610.492,34 

Pastagem Zona de Recuperação Ambiental 
PISCICULTURA: Natural (Via de circulação), 
incluindo as seguintes benfeitorias: flutuantes 

e cerca. 

E = 331.712,73 
N = 7.609.166,62 
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10.2 PROGRAMA DE GESTÃO SOCIOAMBIENTAL DA APP 

O Programa de Gestão Socioambiental da APP deve incluir o patrimônio correspondente ao 
espelho d’água e a APP do reservatório e envolve os procedimentos de Gestão das Bordas 
de Reservatórios descritas no Plano de Gestão da APP além de ações de comunicação social 
e implementação de ações emergenciais e preventivas. 

A AES Tietê desenvolveu o Projeto Bordas com foco na gestão socioambiental do reservatório 
da UHE Caconde e engloba ações emergenciais, preventivas e sustentáveis, conforme o 
Quadro 60. 

Quadro 60 – Características e Fases do Projeto Bordas. 

Características 
Fases do Projeto Bordas 

Emergencial Preventiva Sustentabilidade 

Objetivo • Defesa nas ACPs 
• Evitar novas ACPs 

• Evitar novas 
ocupações nas Bordas 
dos Reservatórios da 
AES Tietê 

• Recuperar 
ambientalmente as áreas e 
criar uma cultura de 
sustentabilidade 

Área Envolvida 
• 11 municípios 
considerados de Alta 
Exposição 

• Toda a área de 
Concessão dos 10 
reservatórios 

• Todas as áreas em torno 
dos 10 reservatórios da AES 
Tietê 

Público Envolvido 
• 1260 ocupações em 
áreas-alvo de ACPs 
Ministério Público 

• Ocupações e toda a 
sociedade dos 71 
Municípios 

• Ocupações, em especial 
de pessoas que dependem 
dos reservatórios para viver 
(19% das ocupações). 
• Sociedade dos 71 
Municípios envolvidos 

Ações Envolvidas 

• Notificações 
Cartoriais 
• Negociações com 
Promotorias e 
Audiências Públicas 
• Plano de 
Comunicação 
• Estratégia para 
casos sensíveis 
• Eventual 
regularização 
• Reintegrações 
Judiciais 

• Fiscalização 
• Reflorestamento 
MDL 
• Projetos Sociais 
• Plano de 
Comunicação 
• Educação ambiental 

• Projetos Sociais 
• Revisão de Marco 
Regulatório 
• Plano de Comunicação 

Prazo • 12 meses • Permanente • Permanente 

O Projeto Bordas vai de encontro com o fluxograma proposto no Termo de Referência (Figura 
236). 
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Figura 236 – Fluxograma prosposto para Gestão Socioambiental 

Fonte: Termo de Referência para Elaboração do Plano Ambiental e Uso do Entorno – PACUERA do 
Reservatório Artificial da UHE Caconde (2016). 

Neste sentido, o Programa de Gestão Socioambiental da APP está detalhado abaixo. 

10.2.1 OBJETIVOS 

10.2.1.1 Objetivo Geral 

Promover uma rede de ações que contemple medidas preventivas, emergenciais e reativas a 
serem adotadas para o reservatório da UHE Caconde em caso de incidentes nas APP do 
reservatório, visando garantir a qualidade ambiental dos diversos usos permitidos na APP, 
bem como em todo o reservatório. 

10.2.1.2 Objetivos Específicos 

• Caracterizar os incidentes; 

• Elencar os procedimentos e ações a serem adotados para uma eficiente 
comunicação; 

GESTÃO 
SOCIOAMBIENTAL DA 

APP

AÇÕES 
PROATIVAS / 
PREVENTIVAS

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL IMPLEMENTAÇÃO 

DE REDE DE AÇÕES 
EMERGENCIAIS 

(MP, OEMAS, PM)

COMUNICAÇÃO 
SOCIAL (PLACAS 

DE 
IDENTIFICAÇÃO 
DEMARCANDO 
PROPRIEDADE 
PARTICULAR)

MONITORAMENTO 
DA APP

VISTORIAS 
TERRESTRES 

OU 
EMBARCADAS

MONITORAMENTO 
POR IMAGEM 

ESPACIAL DE ALTA 
RESOLUÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DE 
INVASÕES

AÇÕES 
REATIVAS

NOTIFICAÇÕES 
EXTRAJUDICIAIS

ACIONAMENTO DE 
REDE DE AÇÕES 

EMERGENCIAIS PARA 
RESPONSABILIZAÇÃO 

EM NÍVEL 
ADMINISTRATIVO, CIVIL 

E PENAL DOS 
INVASORES
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• Determinar os meios de contato e as autoridades que devem ser acionadas em 
caso de incidentes; 

• Determinar as medidas a serem adotadas. 

10.2.2 METAS 

Quadro 61 – Atividades e Metas. 
Ações Metas 

Ações proativas/preventivas 

Atividades de Educação Ambiental Orientar os usuários e proprietários lindeiros quanto à preservação 
ambiental do reservatório 

Implementação de rede de ações 
emergenciais Atender as  ações emergenciais dos usuários e proprietários lindeiros. 

Atividades de Comunicação Social Comunicar os com riscos à saúde e à vida dos usuários do reservatório 
Monitoramento das APP 

Vistorias terrestres, embarcadas, 
aéreas e monitoramento por satélite Vistoriar e monitorar 100% das APPs  

Fiscalização das APPs Autorizar e permissionar 100% das solicitações de acesso e uso das 
APPs que não sejam proibidas 

Ações Reativas 

Notificações extrajudiciais 
Notificar 100% das ocupações, acessos e usos irregulares; 
Realizar a integração de posse de 100% das ocupações irregulares 

Ações Emergenciais 
Acionamento da rede de ações 

emergenciais 
Acionar a rede de ações emergenciais de modo a atender 100% dos 
eventuais incidentes 

10.2.3 INDICADORES 

• Número de solicitações de uso e acesso por mês/Número de solicitações 
atendidas; 

• Número de ocupações irregulares identificadas por mês/Número de notificações 
expedidas por mês. 

10.2.4 PÚBLICO-ALVO 

Os usuários do reservatório, proprietários lindeiros ao reservatório, equipe da AES Tietê 
envolvida na gestão das bordas do reservatório. 

10.2.5 METODOLOGIA 

A metodologia de execução deste Programa segue os procedimentos-padrão adotados pela 
Gestão das Bordas de Reservatórios da AES Tietê de modo a atender o fluxograma proposto 
no Termo de Referência do PACUERA da UHE Caconde. 
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10.2.5.1 Ações Proativas/Preventivas e Monitoramento da APP 

Primeiramente, a Gestão Socioambiental da APP engloba ações proativas/preventivas e o 
monitoramento permanente da APP, seja por meio de vistorias terrestres e embarcadas e/ou 
por meio de imagem de satélite de alta resolução. 

As ações proativas/preventivas são constituídas por atividades de Educação Ambiental, 
implementação de rede de ações emergenciais com o envolvimento dos órgãos competentes 
(MP, OEMAs, PM, entre outros) e Comunicação Social com a sinalização dos limites da APP 
e propriedades particulares (quando houver a necessidade) com placas informativas. 

Entre as ações de Educação Ambiental a serem desenvolvidas, a disponibilização do mapa 
de Zoneamento do PACUERA é importante para que as pessoas conheçam os usos 
permitidos e proibidos nas áreas zoneadas. 

O monitoramento da APP verifica a ocorrência de invasores na APP e no reservatório, bem 
como realiza a identificação dos mesmos por meio de fiscalização permanente, a qual é de 
responsabilidade da Gerência de Gestão de Reservatórios. O monitoramento é fundamental 
para a gestão patrimonial da UHE Caconde, tanto do espelho d’água quanto das APP e 
benfeitorias existentes na área de concessão da AES Tietê.  

Esta fiscalização é realizada de maneira periódica nos reservatórios, através do programa 
especial de borda em formato digital (GIS) e subsequentemente das fiscalizações de 
atualização estabelecido no plano de manutenção previsto no SAP. Quando solicitado pela 
Gerência Jurídica Ambiental e da Gerência Jurídica Trabalhista, Ambiental, Criminal e 
Imobiliária, ou quando da identificação de ocupação irregular através de denúncia, autuação 
e/ou ciência da abertura de procedimento administrativo pelo órgão ambiental e/ou Ministério 
Público, será aumentada a frequência da fiscalização. 

O monitoramento conta também com o suporte de imagens multiespectrais para detecção de 
mudanças, realizado pelo satélite RapidEye, com 5 metros de resolução em 5 bandas 
espectrais, em meses específicos que facilitem a visualização, contando com mecanismos de 
detecção de mudanças para imagens trimestrais, e permitindo a análise da dinâmica de 
ocupação do entorno dos reservatórios.  

Após a identificação de mudanças e/ou ocupações irregulares de usos não permitidos na 
área, é elaborado um Relatório de Inspeção Patrimonial e Ambiental (RIPA) e disponibilizado 
no sistema Geocatalogo para apoio ao direcionamento das equipes de fiscalização.  

10.2.5.2 Ações Reativas 

As ações reativas englobam as notificações extrajudiciais e o acionamento de rede de ações 
emergenciais para responsabilização em nível administrativo, civil e penal dos invasores. 
Essas ações objetivam controlar e extinguir usos e acessos irregulares.   

Quando são identificadas ocupações irregulares por meio do monitoramento de fiscalização 
é realizado o cadastro delas nos sistemas BPI e SAP, posteriormente, são fixados 
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comunicados nos locais de ocorrência dessas ocupações, caso não seja possível identificar 
os ocupantes. Se foi possível identificar o responsável pela ocupação, este é notificado 
pessoalmente ou por meio do envio de postagem via correio.  

Estes comunicados objetivam informar e orientar o ocupante sobre a situação irregular e as 
providências necessárias para sua regularização, caso o uso seja permitido. O responsável 
pela ocupação terá o prazo de até 120 dias para realizar os procedimentos legais de obtenção 
do Instrumento Particular de Contrato de Cessão de Uso de Área. Se passar este prazo e a 
ocupação continuar irregular, será enviada uma notificação extrajudicial e consequente 
encaminhamento judicial de ação de reintegração de posse. 

O processo de envio de notificações é de responsabilidade da Gerência Jurídico Ambiental, 
com o suporte da Gerência de Gestão de Reservatórios e a ação de reintegração de posse 
da Gerência Jurídica Trabalhista, Ambiental, Criminal e Imobiliária.  

As ações de reintegração de posse incluem os trâmites e despesas judiciais, a demolição da 
ocupação e a limpeza da área de responsabilidade da AES. Se for necessário realizar a 
recuperação da área, ficará a cargo da AES Tietê, porém, caso seja realizado algum acordo 
com os ocupantes, ou mediante decisão judicial condenatória, essa obrigação pode ser 
repassada ao ocupante ou mesmo compartilhada para que a AES Tietê efetue a doação de 
mudas para o reflorestamento e o ocupante providencie o respectivo plantio. 

10.2.5.3 Ações Emergenciais 

Considerando que os usos permitidos conforme as Zonas determinadas pelo PACUERA, é 
possível que incidentes ocorram, sendo necessário que a AES Tietê e sua Gerência de 
Gestão de Reservatórios, por meio das ações de monitoramento existentes, sejam capazes 
de minimizar e evitar os efeitos negativos de eventuais possíveis incidentes que possam 
ocorrer eventualmente. 

As ações emergenciais englobam o treinamento das equipes para identificar, com agilidade, 
a origem e as causas da contingência e, se for o caso, entrar em contato com os órgãos e 
instituições responsáveis por conter suas consequências. 

Estas equipes deverão estar habilitadas para apoiar os órgãos especializados e responsáveis 
por conter as eventuais contingências na área da APP e no reservatório da UHE Caconde. 
Por fim, deverão ser registrados tais incidentes para geração de um relatório e banco de dados 
para subsidiar futuras ações preventivas e/ou emergenciais.  

Incidentes Abrangidos pelo Programa e Ações Recomendadas 

O Quadro 62 apresenta os principais possíveis incidentes, os agentes envolvidos e as ações 
recomendadas a serem realizadas pelo presente Programa de Gestão Socioambiental da 
APP. 

Quadro 62 – Incidentes, Agentes Envolvidos e Ações Recomendadas. 
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Incidentes Agentes Envolvidos Ações Recomendadas 
Acidentes 

com 
produtos 
químicos 

• As empresas responsáveis 
pela fabricação, transporte ou 
armazenamento do produto; 
• Os órgãos competentes 
realizarão as operações de 
contenção e remoção da 
substância química, bem como 
da disposição final da mesma. 

• Comunicar imediatamente os órgãos especializados 
em acidentes com substâncias químicas perigosas 
(Defesa Civil, Corpo de Bombeiros, entre outros) e as 
equipes especializadas, e providenciar equipamentos de 
proteção individual e de estancamento e detecção 
específicos para o tipo de produto químico;  
• Realizar o isolamento da área envolvida e manter 
distância de segurança do local do acidente; 
• Registrar a ocorrência e informar aos órgãos 
ambientais (IBAMA, secretarias municipais e estaduais de 
meio ambiente) sobre o ocorrido; 
• Destinar, ao órgão competente, o material retirado 
para adequada disposição final;  
• Elaborar relatório da ocorrência e banco de dados para 
aprimoramento da gestão da APP e do reservatório. 

Incêndios 
Florestais 

• O Corpo de Bombeiros é 
responsável pelo controle ao 
incêndio e poderá contar com o 
apoio da brigada de incêndio 
da AES Tietê e da população 
lindeira. 
• A AES Tietê é responsável 
por comunicar o Corpo de 
Bombeiros e outros órgãos, 
bem como tomar as primeiras 
providências antes da chegada 
da brigada de incêndio. 

• Comunicar imediatamente o Corpo de Bombeiros e 
Defesa Civil; 
• Informar aos órgãos ambientais federais, estaduais e 
municipais na área de abrangência da UHE Caconde para 
identificação das causas e dos responsáveis; 
• Executar aceiros nas matas, mesmo que APP, se 
houver dificuldade de acesso da brigada contra incêndios; 
• Elaborar relatório da ocorrência e banco de dados para 
aprimoramento da gestão da APP e do reservatório. 

Colisão, 
incêndio e 

naufrágio de 
embarcações 

• A AES Tietê é responsável 
pela disponibilização de cartas 
náuticas, mapas de 
zoneamento e ações de 
Educação Ambiental e 
Comunicação Social, bem 
como pela adoção de medidas 
de emergência como, por 
exemplo, comunicar 
imediatamente a equipe do 
Corpo de Bombeiros e a 
Delegacia da Capitania dos 
Portos sobre o incidente. 
• O proprietário da 
embarcação é responsável 
pela segurança da tripulação e 
de terceiros, por eventuais 
acidentes com vítimas, por 
danos ao patrimônio da UHE 
e/ou de terceiros.  
• O comandante da 
embarcação é responsável 
pela tripulação e por tomar as 
medidas de socorro, bem como 
por cooperar com as equipes 
de resgate e tomar decisão 
sobre as medidas apropriadas 
de resgate e recuperação da 
embarcação. 

• Executar no Programa de Comunicação Social 
orientação sobre os perigos da navegação no reservatório 
e sobre a necessidade de atender as normas da Marinha 
para navegação em águas abrigadas (NORMAN 03); 
• Executar no Programa de Comunicação Social 
orientação sobre cooperação e resgate em caso de 
acidentes de embarcações no reservatório para 
contatarem a patrulha da Capitania dos Portos, ao corpo 
de bombeiros e à fiscalização patrimonial da AES Tietê; 
• Verificar, pelos órgãos competentes, as causas e 
consequências do incidente, bem como a identificar os 
envolvidos e responsabilizar os infratores por meio das 
medidas legais cabíveis; 
• Elaborar relatório da ocorrência e banco de dados para 
aprimoramento da gestão da APP e do reservatório. 

Afogamentos • O Corpo de Bombeiros é 
responsável pelo resgate e 
salvamento da vítima. 

• Executar o Programa de Comunicação orientando por 
meio de comunicados quanto aos perigos e alertas de 
riscos para a prática de lazer e esportes, indicando, 
principalmente, as áreas menos apropriadas para banho; 
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Incidentes Agentes Envolvidos Ações Recomendadas 
• A AES Tietê é responsável 
pelo monitoramento de tais 
incidentes, comunicação e 
sinalização dos usuários, 
contato imediato com o Corpo 
de Bombeiros e treinamento de 
Socorristas. 

• Elaborar e disponibilizar as “Cartas Náuticas” com 
batimetria (pontos de profundidade do lago); 
• Sinalizar com orientação de segurança aos usuários 
no entorno do reservatório as áreas restritivas, tal como 
correntes e boias flutuantes nas proximidades da tomada 
d’água; 
• Comunicar imediatamente ao Corpo de Bombeiros a 
ocorrência de afogamento; 
• Manter equipe da UHE Caconde instruída quanto as 
noções básicas de resgate e primeiros socorros para 
ocorrências de afogamento; 
• Elaborar relatório da ocorrência e banco de dados para 
aprimoramento da gestão da APP e do reservatório. 

Existem ainda outros incidentes que podem ocorrer em áreas de reservatórios, tais como a 
deslizamentos de taludes nas margens com risco de assoreamentos, contaminação por 
resíduos sólidos e/ou efluentes líquidos, cheias extraordinárias, mortandade de peixes, 
proliferação exagerada de macrófitas, entre outros. 

Quando houver a ocorrência de mortandade de peixes e a contaminação por efluentes 
líquidos, deverá ser sinalizada a área de ocorrência para segurança dos usuários do 
reservatório. E quanto à ocorrência de contaminação por resíduos sólidos, deverão ser 
intensificadas as ações proativas de Educação Ambiental, principalmente nas áreas onde o 
uso para lazer é permitido. Por fim, quanto à ocorrência de cheias extraordinárias, deverá ser 
feita a imediata comunicação com a Defesa Civil dos municípios à jusante para as devidas 
providências de segurança da população. 

10.2.6 MECANISMOS DE CONTROLE E AVALIAÇÃO DO PROGRAMA 

Para cada incidente ocorrido no reservatório da UHE Caconde deverá ser gerado um relatório 
e banco de dados para registro e aprimoramento da gestão da APP e do reservatório. 

10.2.7 ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL 

O Programa de Gestão Socioambiental da APP possui articulação com os órgãos 
responsáveis pelo meio ambiente e segurança da população, tais como: IBAMA, Secretaria 
do Meio Ambiente, Corpo de Bombeiros, Polícia Militar, Defesa Civil, entre outros. 

10.2.8 RESPONSÁVEIS PELA EXECUÇÃO DAS AÇÕES 

A AES Tietê é a responsável pela implementação deste programa. 
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11 PLANO DE COMUNICAÇÃO 

O Plano de Comunicação objetiva criar um canal de comunicação e interação entre a AES 
Tietê e as comunidades do entorno do reservatório da UHE Caconde, como o seu respectivo 
Código de Uso, dando publicidade ao PACUERA, o que virá a sanar dúvidas, minimizar as 
expectativas negativas em relação ao Zoneamento e às medidas sugeridas, assim como 
maximizar os impactos positivos.  

Neste sentido, este Plano de Comunicação descreve, em linhas gerais, os procedimentos de 
divulgação e realização das Audiências Públicas para apresentação do PACUERA UHE 
Caconde. As Audiências são necessárias para exposição do estudo à população, órgãos de 
fiscalização ambiental, prefeituras, empresas e demais interessados, sendo um momento de 
discussão do Zoneamento Socioambiental proposto e dos múltiplos usos permitidos e 
proibidos no reservatório e seu entorno. 

Compõe este capítulo ainda, a versão resumida do PACUERA (Cartilha), em linguagem 
acessível ao público em geral, contendo ilustrações, mapas, quadros e outros elementos que 
permitam a compreensão do Zoneamento Socioambiental proposto e das medidas sugeridas. 
A cartilha visa preparar o público para a participação no processo de consultas públicas, 
devendo ser dada publicidade ao documento antes dos referidos eventos.  

Destaca-se que o Zoneamento Socioambiental de 2 km a partir da Cota de Máxima 
Maximorum possui caráter contributivo e ainda limita a obrigação da AES Tietê ao simples 
fornecimento de subsídios técnicos aos entes com competências relacionadas ao 
Zoneamento Socioambiental desta área, e com o objetivo de auxiliar o Poder Público local 
com sugestões para o zoneamento das áreas limítrofes às faixas de desapropriação da 
Concessionária, a AES Tietê, como uma ação não vinculada, voluntária e colaborativa, 
visando atender ao pleito do Ibama, imposto em seu TR. 

11.1.1 PÚBLICO-ALVO 

• População dos municípios interceptados pela a Área do Entorno do Reservatório 
entre a Cota Normal e Máxima Maximorum e 2 km a partir da cota máxima 
maximorum, com maior enfoque naquela residente na Área de Entorno do 
Reservatório: entre a Cota Máxima/Maximorum e a Cota de Desapropriação, 
principalmente aqueles que sofrerão impactos diretos relacionados às Medidas 
de Conservação, Recuperação e Potencialização; 

• População-alvo de desapropriação; 

• Pescadores locais; 

• Entidades públicas e sociais; 

• Órgãos ambientais; 

• Instituições de ensino; 
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• Imprensa local. 

11.1.2 ATENDIMENTO A REQUISITOS LEGAIS 

São citados, a seguir, documentos legais aplicáveis ao Plano de Comunicação: 

• Resolução CONAMA nº 9, de 3 de dezembro de 1987: Dispõe sobre a realização 
de Audiências Públicas no processo de licenciamento ambiental. 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

• Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011: Lei de acesso à Informação; 

• Lei 6.938 de 31 de agosto de 1981 - dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências.  

• Lei nº 9.795 de 1999 que dispõe sobre a educação ambiental, que instituiu a 
Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 

Todas as ações e recursos utilizados deverão atender às normas de divulgação dos 
programas e demais projetos ambientais condicionantes do licenciamento, conforme 
estabelecido na Instrução Normativa nº 2/2012 de 27 de março de 2012, do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, buscando, assim, evitar 
que o público participante associe as ações executadas com projetos de responsabilidade 
social das empresas. 

11.1.3 AUDIÊNCIAS PÚBLICAS/CONSULTAS PÚBLICAS 

Serão realizadas, oportunamente, Audiências Públicas nos termos da Resolução CONAMA 
09/1987, que dispõe sobre a realização das mesmas no processo de licenciamento ambiental. 

Nesse sentido, para a realização das Audiências Públicas, propõe-se que sejam realizados 
nos municípios mais populosos que contemplam os extremos do reservatório para facilitar o 
acesso dos lindeiros e representantes dos órgãos fundamentais à discussão, a saber: 

• No estado de Minas Gerais: 

✓ Poços de Caldas. 

• No estado de São Paulo: 

✓ Caconde.  

Aos municípios onde não ocorrerá as audiências, propõem se consultar sobre o interesse da 
população de participar. Caso haja interesse, será fornecido o transporte para os municípios 
onde ocorrerá as reuniões. 

Em conformidade com a Resolução CONAMA nº 09/1987 serão definidos locais de fácil 
acessibilidade ao público nos municípios propostos e após a definição das datas e locais de 
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realização das Audiências, será iniciado o processo de elaboração dos materiais de 
comunicação, que poderão ser de diversos tipos, tais como: folders, faixas, cartazes, carros 
de som, entre outros. 

11.1.4 ELABORAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DE COMUNICAÇÃO PARA A 
DIVULGAÇÃO DA CONSULTA PÚBLICA 

Os materiais de comunicação a serem utilizados durante a execução do Plano de 
Comunicação estão apresentados no Quadro 63. Cabe ressaltar que os materiais impressos 
e audiovisuais estarão de acordo com as exigências da Instrução Normativa n° 2 do IBAMA 
de 2012. 

O principal material de comunicação previsto é a Cartilha, denominada de Plano Ambiental 
de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial – PACUERA da UHE Caconde 
(Versão Resumida) apresentada no VOLUME V, a qual constitui-se no resumo do PACUERA, 
visando preparar o público de interesse para participar do processo de consulta. 

Para a execução do Plano segue previsão do tipo de material e quantidades conforme 
indicado no Quadro 63 e na Tabela 107.. 

Quadro 63 – Tipos de Materiais de Comunicação. 
Atividade e descrição Objetivo Conteúdo Forma de Divulgação 

Cartilha 

Estabelecer contato direto 
por meio de material 

impresso com o público-
alvo do Plano de 

Comunicação para 
informar sobre as 

audiências públicas, o 
Zoneamento 

Socioambiental e o 
Código de Uso proposto 

no PACUERA. 

Deverá ser confeccionada 
de modo a atender todos 

os públicos-alvo, com 
conteúdo claro, objetivo, 
visualmente expressivo e 

com linguagem 
apropriada para o 
entendimento dos 

diferentes atores que 
compõe o público-alvo. O 
material deverá utilizar-se 
de informações sobre a 
UHE Caconde, sobre o 

Zoneamento 
socioambiental e o 

Código de Uso proposto. 

As cartilhas serão 
disponibilizadas nas 

prefeituras dos 
municípios contemplados 

no Zoneamento 
Socioambiental 

(Caconde/SP e Poços de 
Caldas/MG). 

Panfletos 

Informar ao público-alvo, 
de forma rápida, direta e 
sintética sobre assuntos 

de grande relevância 
socioambiental da UHE 
Caconde e aspectos de 
conservação ambiental. 

Este recurso deverá ser 
elaborado com o objetivo 

de informar a todo o 
público-alvo do programa, 

em linguagem fácil e 
direta, sobre aspectos da 

Usina. 

Distribuição de panfletos 
nos municípios de Poços 

de Caldas/MG e 
Caconde/SP, em locais 

de intenso fluxo de 
pessoas, como unidades 

de saúde, escolas, 
terminais rodoviários, 

prédios públicos, durante 
uma semana antes da 
data prevista para as 

audiências. 

Faixas Divulgação das 
Audiências Públicas. 

Horário, local e objetivo 
da consulta pública com 

linguagem informal e 
convidativa. 

Fixação de faixas em nos 
municípios de Poços de 

Caldas/MG e 
Caconde/SP, nos locais 

de intenso fluxo de 
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Atividade e descrição Objetivo Conteúdo Forma de Divulgação 
pessoas e de grande 

visibilidade, com 
antecedência mínima de 
uma semana antes da 
data prevista para as 

audiências. 

Cartazes 

Divulgação das 
Audiências Públicas, de 

aspectos institucionais da 
AES Tietê e de 

funcionamento da UHE 
Caconde. 

Este recurso deverá ser 
elaborado com o objetivo 

de informar a todo o 
público-alvo do programa, 

em linguagem fácil e 
direta, sobre aspectos da 
Usina, além do horário, 

local e objetivo da 
consulta pública com 
linguagem informal e 

convidativa. 

Fixação de cartazes nos 
municípios de Poços de 

Caldas/MG e 
Caconde/SP, em locais 

de intenso fluxo de 
pessoas e de grande 

visibilidade, como 
unidades de saúde, 
escolas, terminais 

rodoviários, prédios 
públicos, com 

antecedência mínima de 
uma semana antes da 
data prevista para as 

audiências. 

Chamadas de 
carro/moto de som 

Divulgação das 
Audiências Públicas. 

Horário, local e objetivo 
da consulta pública com 

linguagem informal e 
convidativa. 

Divulgação direta à 
população em horários 

com maior fluxo de 
pessoas nos municípios 
de Poços de Caldas/MG 

e Caconde/SP, duas 
vezes por dia, durante os 
dois dias que antecedem 

as audiências. 

Releases para 
imprensa 

Divulgar proativamente as 
ações benéficas da AES 

Tietê em relação ao 
empreendimento, ao meio 
ambiente e à população 

local e as Audiências 
Públicas. 

Texto informativo, 
elaborado pela equipe de 
assessoria de imprensa, 
com conteúdo objetivo e 
claro, para ser divulgado 
proativamente na região, 
abrangendo os principais 

veículos locais. 

Divulgação via sistema 
de radiodifusão, com um 
mínimo de 2 inserções 

diárias, durante a semana 
que antecede as 

audiências, em horário e 
programa de rádio de 

grande audiência local. 
Esta divulgação 
contemplará os 

municípios Poços de 
Caldas/MG, 

Divinolândia/SP, 
Botelhos/MG e 
Caconde/SP. 

 

Correio eletrônico 
Divulgação das 

Audiências Públicas. 

Horário, local e objetivo 
da consulta pública com 

linguagem informal e 
convidativa. 

Divulgação via correio 
eletrônico para as 

prefeituras, secretárias de 
turismo, plenjamento, 

obras, meio ambiente e 
agricultura dos 

municípios interceptado 
pelos zoneamentos 

socioambientais. Será 
enviado no mínimo quatro 
emails sendo no mínimo 
um na semana anterior 

as audiências.  
Este meio de divulgação 

contemplará os 
municípios Poços de 
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Atividade e descrição Objetivo Conteúdo Forma de Divulgação 
Caldas/MG, 

Divinolândia/SP, 
Botelhos/MG e 
Caconde/SP. 

 
Tabela 107 – Quantidades dos Materiais de Comunicação 

Material Quantidade (unidades) Total Municípios 

Cartilhas 500 por município  1000 Poços de Caldas/MG e 
Caconde/SP 

Panfletos 1.500 por município 3000 Poços de Caldas/MG e 
Caconde/SP 

Faixas 3 por município 6 Poços de Caldas/MG e 
Caconde/SP 

Cartazes 150 por município  300 Poços de Caldas/MG e 
Caconde/SP 

Chamadas de 
carro/moto de som 4 por município 8 Poços de Caldas/MG e 

Caconde/SP 

Releases para 
imprensa 10 por município 40 

Poços de Caldas/MG, 
Divinolândia/SP, 

Botelhos/MG e Caconde/SP 

Correio eletrônico 4 por município 16 
Poços de Caldas/MG, 

Divinolândia/SP, 
Botelhos/MG e Caconde/SP 

Nos meios de comunicação e materiais utilizados na divulgação da audiência pública 
constarão, no mínimo: o nome, localização e tipo do empreendimento em licenciamento; nome 
do empreendedor; data, horário e o local da audiência pública; o órgão ambiental responsável 
pelo licenciamento do empreendimento e a importância do comparecimento e da participação 
da população na audiência. 

Além disso, serão enviados convites oficiais aos órgãos públicos envolvidos no processo de 
licenciamento para comparecimento nas audiências, em especial às Prefeituras de todos os 
municípios contemplados no Zoneamento Socioambiental, com no mínimo 15 dias de 
antecedência das datas previstas para os eventos. 
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12 CONCLUSÕES E PROPOSTA DE REAVALIAÇÃO DO PACUERA 

Como explicitado na introdução deste documento, o PACUERA está sendo reapresentado, 
em conformidade com os seguintes documentos emitidos pelo Ibama: Ofício 
OF02027.002253/2016-11 NLA/SP/IBAMA e Termo de Referência anexo e Parecer Técnico 
02027.000214/2016-89 NLA/SP/IBAMA, e tem como atribuição ser um instrumento de 
planejamento para o desenvolvimento e ordenamento territorial dos municípios atingidos pelo 
reservatório artificial da UHE Caconde. 

Desta forma, na elaboração do PACUERA observou-se todas as disposições legais que 
interferem em cada segmento analisado na caracterização ambiental, com vistas a 
proporcionar ganhos ambientais, beneficiando as comunidades locais e o uso sustentável dos 
recursos naturais, tendo como prioridades o abastecimento das cidades, a produção de 
energia elétrica, o turismo e o desenvolvimento regional, abrangendo, assim, os usos 
múltiplos existentes no reservatório. 

A partir da aprovação deste PACUERA, estará firmada uma ferramenta para o disciplinamento 
do uso e ocupação do entorno do reservatório da UHE Caconde, para o qual recomenda-se 
que seja reavaliado a cada 10 (dez) anos. 
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13 CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

Todas as Medidas de Conservação, Recuperação e Potencialização (Itens 8.4 e 9.4) deverão 
ser executadas ininterruptamente, ainda que parte das medidas sejam executadas no interior 
de programas que admitam finalização ou interrupções de ações previstas.  

O Plano de Comunicação, por sua vez, deverá acompanhar o processo de agendamento e 
divulgação das audiências públicas.  

Recomenda-se que o PACUERA da UHE Caconde seja reavaliado a cada 10 anos.  
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14 EQUIPE TÉCNICA  

Quadro 64 - Identificação da Equipe Técnica responsável pela elaboração do PACUERA da UHE Caconde. 

Nome Função Registro 
Profissional CTF/IBAMA 

Coordenador Geral 

Alexandre Nunes da Rosa Geólogo  
(Responsável Técnico) 

66.876/D CREA-RS 225.743 

Coordenadora Técnica 

Helena Maia de A. Figueiredo Engª Florestal 
(Responsável Técnica) 15.189/D CREA-DF 2.235.332 

Coordenadoras do Projeto 

Lízia do Lago Murbach Enga Agrônoma 
(Responsável Técnica) 3729/D CREA-RO 2.223.461 

Roberta Batista Guimarães Bióloga 44.545/04 D CRBio 1.880.431 

Coordenador do Meio Físico 

Fabiano de Oliveira Mingati Eng°. Civil 
(Responsável Técnico) 12.015/D CREA-DF 5.190.821 

Coordenador do Meio Biótico 

Rodrigo da Silva Menezes Biólogo 76.880/04-D CRBio 4.517.411 

Coordenadoras do Meio Antrópico 

Sergia Meire da Silva  Arqueóloga - 6.233.563 

Verônica Kaezer da Silva  Cientista Social/Antropóloga -  5.984.773 

Coordenador do Geoprocessamento 

Rafael Viana de Sousa 
Eng° Ambiental  

(Responsável Técnico) 
19.651/D CREA-

DF 5.477.400 

Equipe Técnica 
Amanda Silva Bezerra Engenheira Florestal 23.980/D CREA-DF 6.098.585 

Daniel Nascimento Rodrigues  Geógrafo 21635/D CREA-DF 6.071.442 

Elisa Maria Lima Meirelles  Engª Florestal 12.967/D CREA-DF 4.976.959 

Guilherme R. Costa Silva Biólogo 76069/04-D CRBio 4.120.344 

Leandro Lino Freitas Geólogo 17736/D CREA-DF 7.029.821 

Marco Antônio de Souza Salgado Eng° Florestal 12070/D CREA-DF 467.009 
Maria do Livramento de Barros Oliveira  Veterinária 03051 CRMV/DF 6.074.877 

Natalia Beloto Oceanógrafa NR-2102  3.640.812  

Patrícia Fernanda Pereira Rodrigues  Arqueóloga - 6.317.812 

Rhana Santos Ferreira Engenheira Civil 21.014/D CREA - DF 6.003.026 

Sylvio de Campos Gonçalves Neto Eng° Agrônomo 16.982/D CREA-DF 5.566.290 

Virginia Litwinczik Cientista 
Social/Antropóloga - 7.036.788 

As Anotações de Responsabilidade Técnica – ARTs se encontram no ANEXO III. Cabe 
ressaltar que os profissionais de Arqueologia, Ciências Sociais e Antropologia não dispõem 
de Conselho de Classe, por isso, não é possível a emissão de ART nesses casos. 
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16 GLOSSÁRIO DE TERMOS TÉCNICOS UTILIZADOS 

O presente glossário apresenta apenas termos técnicos mencionados ao longo do estudo, 
definindo-se, somente, os conceitos fundamentais para compreensão das metodologias 
adotadas. 

Antrópico 

Efeitos, processos, objetos ou materiais antrópicos são aqueles derivados de atividades 
humanas, em oposição a aqueles que ocorrem em ambientes naturais sem influência 
humana. 

Biocenose 

Populações de diferentes espécies que vivem em uma mesma região, constituindo uma 
comunidade biológica, também chamada de biota. 

Buffer 

Área pré-estabelecida gerada a partir de determinada feição do tipo ponto, linha ou polígono. 

Conservação  

No contexto da Política Nacional da Biodiversidade, e nas definições contidas no instrumento 
internacional denominado Convenção sobre Diversidade Biológica, conservação pode ser: 

• "Conservação ex situ" significa a conservação de componentes da diversidade 
biológica fora de seus habitats naturais. 

• "Conservação in situ" significa a conservação de ecossistemas e habitats naturais 
e a manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em meios 
naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde 
tenham desenvolvido suas propriedades características.  

Corredor 

Corredor ecológico ou corredor de biodiversidade é o nome dado à faixa de vegetação que 
liga grandes fragmentos florestais ou unidades de conservação separados pela atividade 
humana (estradas, agricultura, clareiras abertas pela atividade madeireira, etc.), 
proporcionando à fauna o livre trânsito entre as áreas protegidas e, consequentemente, a 
troca genética entre as espécies. 

Efeito de borda 

Aquele exercido por comunidades adjacentes sobre a estrutura das populações do ecótono, 
resultando em um aumento na variedade das espécies e na densidade populacional. 

Fitofisionomias 

A fitofisionomia é a primeira impressão causada pela vegetação, sendo uma característica 
morfológica da comunidade vegetal. 

Formação vegetal 
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Tipo de vegetação que ocupa pequena área geográfica, com composição definida de 
espécies, condições edáficas particulares, reconhecida pela fisionomia. 

Geoprocessamento 

Utilização de técnicas computacionais e matemáticas para a manipulação e o tratamento de 
informações geográficas. As ferramentas de Geoprocessamento permitem consolidar 
análises sistêmicas, criando banco de dados, integrando informações georreferenciadas e 
produzindo documentos cartográficos. 

Perturbação 

Mudança provocada na comunidade ou no sistema por agente naturais ou artificiais, levando 
a reestruturação com eliminação ou acréscimo de espécies ou interações. 

Plântulas 

Embrião contido na semente, que começa a desenvolver-se pela germinação. 

Recuperação e restauração 

Segundo a Lei Federal nº. 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, recuperação e restauração podem ser definidas como: 

• Recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua 
condição original; 

• Restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada o mais próximo possível da sua condição original. 

Recursos naturais 

Recursos naturais são elementos da natureza com utilidade para os seres humanos, com o 
objetivo do desenvolvimento da civilização, sobrevivência e conforto da sociedade em geral. 
Podem ser renováveis, como a energia solar e do vento. Já a água, o solo e as árvores que 
estão sendo considerados limitados, são chamados de potencialmente renováveis. E ainda 
não renováveis, como o petróleo e minérios em geral. 

Substrato 

Qualquer material que contém nutriente e que serve de base para o desenvolvimento de um 
organismo. 

Sucessão 

Substituição progressiva de uma comunidade por outra. A sucessão primária inicia-se em 
local desocupado; a secundária é o produto de perturbações, e acontece em áreas 
previamente ocupadas. 

SIG - Sistema de Informações Geográficas  
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Manipulação, modelagem, captura, recuperação, análise e apresentação de dados 
georreferenciados por intermédio de sistemas de informações gerados a partir de um 
computador. 

Zoneamento 

É a integração sistemática e interdisciplinar da análise ambiental no planejamento dos usos e 
ocupações territoriais, objetivando definir a melhor gestão dos recursos ambientais. 
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17 APÊNDICES  

17.1 APÊNDICE I – QUESTIONÁRIOS APLICADOS ÀS COMUNIDADES DA REGIÃO DO 
ENTORNO DO RESERVATÓRIO 
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17.2 APÊNDICE II – QUESTIONÁRIOS DE CAMPO APLICADOS A COMUNIDADE 
PESQUEIRA (PESCADORES PROFISSIONAIS E PESCADORES AMADORES) DA 
REGIÃO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO 
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18 ANEXOS 
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18.1 ANEXO I – QUESTIONÁRIOS APLICADOS AOS DONOS DE PISCICULTURAS DA 
REGIÃO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO  
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18.2 ANEXO II – ATA DA REUNIÃO COM IBAMA 

  



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Núcleo de Licenciamento Ambiental -Sp

Ata de Reunião

1. Organização

Número: 02027.000012/2016-37

Data: 28/07/2016 Local: NLA/SP

Hora Início: 14:00 Hora Fim: 16:30

2. Participantes

Nome
Instituição
/ Área

Pres Endereço Eletrônico Telefone Rubrica

Rossana
Borioni

NLA/SP Sim rossana.borioni@ibama.gov.br (0xx11)3801-8723                               

Juliana
Pierrobon
Lopez

NLA/SP Sim juliana.lopez@ibama.gov.br (0xx13)3227-5775                               

Fabio
Penno
Callia

NLA/SP Sim fabio.callia@ibama.gov.br (0xx11)3733-4389                               

Antonio
Carlos
Garcia

AES Tiete Sim antoniocarlos.garcia@aes.com (0xx14)3103-3426                               

Odemberg
Veronez

AES Tiete Sim odemberg.veronez@aes.com (0xx14)3103-3400                               

Helena
Maia A.
Figueiredo

MRS Sim helena.figueiredo@mrsambiental.com.br (0xx61)3575-8999                               

Roberta
Guimarães

MRS Sim roberta.guimaraes@mrsambiental.com.br (0xx61)3527-5899                               

3. Assunto

PACUERA AES tietê

4. Referencia

/

5. Pauta

Aspectos técnicos relacionados à confecção dos mapas e ao plano de comunicação

6. Texto da Ata

Na reunião a AES Tietê pediu esclarecimentos quanto às seguintes questões:

 - Formato para a apresentação dos mapas – A concessionária sondou o Ibama sobre a
possibilidade de apresentar os mapas elaborados para ao PACUERA em formato A3,
diferentemente do solicitado no Termo de Referência, que requer a apresentação em
formato A0. Considerado o volume de mapas que comporão o PACUERA, o formato A3

IBAMA pag. 1/2 29/07/2016 - 15:56



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Núcleo de Licenciamento Ambiental -Sp

teria a vantagem de proporcionar um manuseio mais fácil. Houve concordância quanto à
questão e ficou acordado que somente o mapa índice seria apresentado em formato A0.

 - Cartilha para a divulgação do PACUERA – A AES Tietê solicitou esclarecimentos sobre o
conteúdo da cartilha e a abrangência dos assuntos que nela devem ser tratados. O Ibama
esclareceu que a cartilha cumpre a mesma função do RIMA nos processos de avaliação de
impacto ambiental; por esta razão deve conter a proposta de zoneamento e seus
fundamentos técnicos, mas em linguagem simples, para que possa ser compreendida
inclusive pelo público leigo. De qualquer forma, o NLA/SP comprometeu-se a verificar que
diretrizes tem sido seguidas pela COHID para orientar a elaboração das cartilhas e a
repassar estas informações à AES Tietê.

 - Audiências públicas – O Ibama esclareceu que para a divulgação do PACUERA deverão
ser realizadas, oportunamente, audiências públicas nos termos da Resolução Conama
09/1987. Foi sugerido à ASE Tietê considerar, dentre os demais critérios para a escolha
dos  munic íp ios  aonde real izar  as  audiências ,  o  tamanho populac ional  e  a
proproporcionalidade em relação aos estados afetados, São Paulo e Minas Gerais.

 

7. Pendências e encaminhamentos
Data
Limite

Responsável

Apresentar o mapa índice em formato A0. Os demais mapas serão apresentados em
tamanho A3

AES Tietê

Apresentar as diretrizes para a elaboração da cartilha para a divulgação do PACUERA NLA/SP

IBAMA pag. 2/2 29/07/2016 - 15:56
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18.3 ANEXO III - ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA-ARTS DA EQUIPE 
TÉCNICA 



 

226,50

COORDENADOR GERAL DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO ENTORNO DO

RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE..........................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

..........................................................................

GEOLOGO; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

ALEXANDRE NUNES DA ROSA
2204161004

08.0.0000066876

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005434050

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

ALEXANDRE NUNES DA ROSA

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

2204161004RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 226,50 000000000526119008/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG

Via do Profissional

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

226,50

COORDENADOR GERAL DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO ENTORNO DO

RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE..........................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

..........................................................................

GEOLOGO; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

ALEXANDRE NUNES DA ROSA
2204161004

08.0.0000066876

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005434050

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

ALEXANDRE NUNES DA ROSA

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

2204161004RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 226,50 000000000526119008/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG

Via da Obra/Serviço

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

226,50

COORDENADOR GERAL DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO ENTORNO DO

RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE..........................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

..........................................................................

GEOLOGO; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

ALEXANDRE NUNES DA ROSA
2204161004

08.0.0000066876

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005434050

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

ALEXANDRE NUNES DA ROSA

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

2204161004RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 226,50 000000000526119008/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG

Via do Contratante

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADOR DO MEIO FÍSICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO CIVIL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

FABIANO OLIVEIRA MINGATI
0706030788

12.0.0000012015

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005446219

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

FABIANO OLIVEIRA MINGATI

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0706030788RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000527187122/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Profissional

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADOR DO MEIO FÍSICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO CIVIL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

FABIANO OLIVEIRA MINGATI
0706030788

12.0.0000012015

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005446219

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

FABIANO OLIVEIRA MINGATI

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0706030788RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000527187122/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via da Obra/Serviço

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADOR DO MEIO FÍSICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO CIVIL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

FABIANO OLIVEIRA MINGATI
0706030788

12.0.0000012015

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005446219

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

FABIANO OLIVEIRA MINGATI

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0706030788RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000527187122/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Contratante

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADORA DO MEIO BIÓTICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO FLORESTAL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

HELENA MAIA DE ABREU FIGUEIREDO
0705399559

12.0.0000015189

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005487028

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

HELENA MAIA DE ABREU FIGUEIREDO

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0705399559RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000530733529/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Profissional

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADORA DO MEIO BIÓTICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO FLORESTAL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

HELENA MAIA DE ABREU FIGUEIREDO
0705399559

12.0.0000015189

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005487028

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

HELENA MAIA DE ABREU FIGUEIREDO

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0705399559RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000530733529/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via da Obra/Serviço

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADORA DO MEIO BIÓTICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO FLORESTAL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

HELENA MAIA DE ABREU FIGUEIREDO
0705399559

12.0.0000015189

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005487028

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

HELENA MAIA DE ABREU FIGUEIREDO

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0705399559RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000530733529/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Contratante

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADORA DO MEIO FÍSICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO AGRONOMO; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

LIZIA DO LAGO MURBACH
2300616483

24.0.0000003729

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005446250

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

LIZIA DO LAGO MURBACH

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

2300616483RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000527189722/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Profissional

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADORA DO MEIO FÍSICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO AGRONOMO; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

LIZIA DO LAGO MURBACH
2300616483

24.0.0000003729

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005446250

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

LIZIA DO LAGO MURBACH

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

2300616483RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000527189722/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via da Obra/Serviço

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADORA DO MEIO FÍSICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO DO

ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE...............................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.....................................................................................

ENGENHEIRO AGRONOMO; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

LIZIA DO LAGO MURBACH
2300616483

24.0.0000003729

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005446250

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

LIZIA DO LAGO MURBACH

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

2300616483RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000527189722/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Contratante

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADOR DO GEORREFERENCIAMENTO / S.I.G.  DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE

CONSERVAÇÃO DO USO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE.........

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

...

ENGENHEIRO AMBIENTAL; 

ART de Obra ou Serviço

Página 1/1

1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

RAFAEL VIANA DE SOUSA
0710556500

12.0.0000019651

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005488681

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

RAFAEL VIANA DE SOUSA

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0710556500RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00

Registrada em: Valor Pago: Nosso Número:Valor da ART: 85,96 000000000530874829/08/2019

3334.40 ha

1 - COORDENAÇÃO

ESTUDO,  GERAÇÃO,  TRANSF.,  TRANSMISSÃO  E  UTILIZAÇÃO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA,

GERACAO DE ENERGIA ELETRICA

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Minas Gerais

CREA-MG
EQUIPE À ART

14201900000005434050

Via do Profissional

4. Ativ idade Técnica

Após a conclusão das ativ idades técnicas o prof issional dev erá proceder a baixa desta ART

Quantidade: Unidade:



 

85,96

COORDENADOR DO GEORREFERENCIAMENTO / S.I.G.  DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE

CONSERVAÇÃO DO USO DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL PACUERA DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE.........

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

.......................................................................................................

...

ENGENHEIRO AMBIENTAL; 

ART de Obra ou Serviço
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1. Responsáv el Técnico

2. Dados do Contrato

3. Dados da Obra/Serv iço

Título prof issional: RNP:

Registro:

Contratante:

Logradouro:

Cidade:

Contrato:

Valor:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Celebrado em:

Tipo de contratante:

Logradouro:

Cidade:

Nº:

Bairro:

UF: CEP:

Data de início: Previsão de término:

Finalidade:

Empresa contratada: Registro:

Complemento:

RAFAEL VIANA DE SOUSA
0710556500

12.0.0000019651

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

AVENIDA MARCOS PENTEADO DE ULHÔA RODRIGUES

SÍTIO PCH CACONDE

CACONDE SP

TAMBORÉ
SPBARUERI

4600001257 05/06/2017

AMBIENTAL

AES TIETÊ ENERGIA S.A

000939

000000

CNPJ: 04.128.563/0001-10

CNPJ: 04.128.563/0001-10

14201900000005488681

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

SALA INDIVIDUAL 2

Proprietário:

5. Observ ações

6. Declarações

7. Entidade de Classe

8. Assinaturas

9. Inf ormações

Declaro serem v erdadeiras as inf ormações acima

_______________________, _____ de ____________________ de _______

SEM INDICAÇÃO DE ENTIDADE DE CLASSE

AES TIETÊ ENERGIA S.A.

RAFAEL VIANA DE SOUSA

-  A ART  é válida somente quando  quitada, mediante apresentação  do comprovante
do  pagamento ou conferência no site do Crea.
-  A au tenticidade deste documento pode ser verificada no site
  www.crea- mg.org.br ou www.confea.org.br
-  A  guarda  da  via  assinada  da  ART  será de responsabilidade do  profissional e do
contratante com o objetivo de documentar o vínculo contratual.

www.crea-mg.org.br | 0800.0312732

0710556500RNP:

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO

05/06/2017 05/06/2020

45694

06460040

13770000

VALOR  DA  OBRA:  R$  R$259.810,00.  ÁREA  DE  ATUAÇÃO:  MEIO

AMBIENTE,

CNPJ: 04.128.563/0001-10

259.810,00
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AVENIDA PRAIA DE BELAS, 2174 SALA 403

Assinatura do Profissional

verifique a autenticidadeASSINATURAS

Conselho Federal de Biologia
Serviço Público Federal

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART

CONTRATADO

Nº:

Nome Registro CRBio: 076880/04-D

Cpf:

E-mail:

Tel:

Endereço

Bairro:Cidade:

CPF/CGC/CNPJ:

CEP:

CONTRATANTE
Nome

Registro

Endereço

BairroCidade

CEP:

 UF:

UF:

Site:

DADOS DA ATIVIDADE PROFISSIONAL
Natureza

Município do Trabalho: BOTELHOS, DIVINOLÂNDIA, CACONDE, POÇOS DE
CALDAS,

Identificação

Município da sede: PORTO ALEGRE,

Forma de participação: INDIVIDUAL Perfil da equipe:

Área do Conhecimento: ECOLOGIA Campo de Atuação: MEIO AMBIENTE E BIODIVERSIDADE

Valor:  R$ 10.000,00 Total de horas: 200

Início Término

Declaro serem verdadeiras as informações acima

Assinatura e Carimbo do Contratante

Data:           /             / Data:           /             /

Solicitação de baixa por conclusão
Declaramos a conclusão do trabalho anotado na presente ART, razão
pela qual solicitamos a devida BAIXA junto aos arquivos desse CRBio.

Solicitação de baixa por distrato

Data:           /             /

Data:           /             /

Data:           /             /

Data:           /             / Assinatura e Carimbo do ContratanteAssinatura e Carimbo do Contratante

Assinatura do Profissional Assinatura do Profissional

20211000101297

RODRIGO COLODETTI DA SILVA MENEZES

007.318.801-88

RODRIGO.RSM23@GMAIL.COM

QUADRA QI 7 BLOCO E, 07308

61  39634661

GUARÁ IBRASÍLIA

DF71.020-056

MRS ESTUDOS AMBIENTAIS LTDA

94.526.480/0001-72

PRAIA DE BELASPORTO ALEGRE

RS90.110-001

Prestação de Serviço - PROPOSIÇÃO DE ESTUDOS, PROJETOS DE PESQUISAS E/OU SERVIÇOS

COORDENADOR RESPONSÁVEL PELO MEIO BIÓTICO

UF :RS

Descrição sumária da atividade: COORDENADOR DO MEIO BIÓTICO DOS SERVIÇOS DE ATUALIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL DE CONSERVAÇÃO DO USO
DO ENTORNO DO RESERVATÓRIO ARTIFICIAL (PACUERA) DA USINA HIDRELÉTRICA CACONDE

05/06/2017

UF :MG

Situação: DEFERIDO Data: 08/02/2021

Conselho Regional de Biologia - 4ª Região

08      02       2021




